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APRESENTAÇÃO 


Excelentissimo Senhor Professor ANTONIO DELFIM NETTO 


DD. Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República 


Sancionado, em 31 de dezembro de 1979, o Decre- 
to nº 84.362, que dispõe sobre a estrutura de controle in- 
terno aplicável a recursos de qualquer natureza, estabele- 
ce novos instrumentos de fiscalização e acompanhainento de 
despesa publica e dã outras providências, incumbe-nos a 
honrosa missão de submeter a Vossa Excelência o presemte 


relatorio das atividades administrativas 


desenvolvidas por esta Secretaria-Central de Controle  In- 


terno, durante o exercício de 1980. 


Em decorrência direta do $ 1º do artigo 21 do 
citado Decreto, a responsabilidade do titular da- Inspeto- 
ria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, na quali- 
dade de chefe do orgao central dos sistemas de administra- 
çao financeira, contabilidade e auditoria, foi deferida |, 
desde 1º de janeiro de 1980, ao titular da Secretaria-Cen- 
tral de Controle Interno da Secretaria de Planejamento da 


Presidência da Republica. 


Mergulhados num trabalho novo para esta Unidade, 
todavia não estranho porque ja o desenvolvêramos em ante- 


rior oportunidade, também como Inspetor-Geral de Finanças 
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do Ministerio da Fazenda, conhecíamos de antemão os obstã- 


culos com os quais nos defrontariamos. 


Dificuldades referentes a recursos humanos, a 
treinamento de pessoal, a instalações, a desgaste de maqui 
nas e equipamentos, bem como ao próprio crescimento natu- 
ral dos -serviços, decorrentes sempre da exiglidade de 
disponibilidades orçamentarias e todas já expostas no re- 
latorio administrativo do ano de 1979, elaborado pelo Ins- 
peror-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, infeliz- 
mente voltaram a se repetir, ou, melhor dizendo, não che- 


garam a ser sanadas. 


Assim, não poderiamos deixar de gravar aqui 
elogiosos cumprimentos a nossos antecessores, Drs. Arthur 
Pereira e Antonio Alves de Oliveira Neto, que tão bem sou- 
beram ultrapassar os problemas surgidos, criteriosos que 
foram no atendimento de prazos, na objetividade e agiliza- 
çao do trabalho, a par da dedicação de seu corpo técnico e 


diretivo. 


E estendemos estes mesmos cumprimentos, com 
justo orgulho e satisfação, a todos os nossos colaborado- 
Tres, equipe que.se desvelou em demonstrar o melhor de seu 
esforço, desprezando as naturais dificuldades da implanta- 
ção de uma nova estrutura administrativa, bem assim a -“E0O- 
operação dos órgãos desta Pasta e dos Senhores Secretários 
de Controle Interno dos Ministérios Civis, autoridades de 
equivalente atribuição dos Ministérios Militares, Órgãos 
da Presidencia da República, e dos , Poderes Legislativo 
e Judiciário, cuja inestimável colaboração é mister que 


Se PeoLstre . 


No desfolhar das paginas que se seguem procura- 
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emanada para apoio das novas atividades. 


“Aproveitamos o ensejo para agradecer a honrosa 
apresen- 
Tes- 


A, ve Pis o x 
= 
* confiança que nos depositou Vossa Excelência e 
Ma? 


“tamos nossos protestos de mais alta consideração e 
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se, 

ANDO DE OLIVEIRA 


Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 
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ATIVIDADES + 


DESENVOLVIDAS 


PORTARIA Nº 


3, DE 18 DE SETEMBRO DE 1979 


IGF/SEPLAN/PR 
Instituiu, em carater provisório, a vista da 
inexistência de regimento interno que disciplinasse as 


atividades a cargo da Inspetoria-Geral de Finanças da Se- 
cretaria de Planejamento da Presidência da República, as 


areas de 
| - Administração Financeira 
II - Contabilidade 
EN Auditoria 
Tos Inspetoria-Seccional de Finanças-DF 
W = Serviço de Administração 
Mi Representação imo Recife-PE 


VLE = Representação moBBio de Janeiro-RJ. 


VIII .- Representação em São Paulo-SP 


Definindo basicamente a competência de cada uma 
dessas areas, a Portaria nº 3 veio possibilitar a harmônica 
integração dos sistemas de administração financeira, conta- 
piiidade e amditoria, nos moldes em que o fizera, a seu tem 
RE Wecreto no 64.055. de 45 de fevereiro de 1969-- e tam 
bém o de nº 64.136, de igual data —, em relação as demais 
Inspetorias-Gerais de Finanças. Dotou-se a SEPLAN/PR, assim, 


do instrumento organizacional de que se ressentia. 


DECRETO NO 


84.362, DE 31 DEZEMBRO DE 1979 


Za 


Trata-se de matéria do mais signtiicativmon inter 
resse envolvendo, simultaneamente, o cumprimento de medidas 
de ordem constitucional e legal, o aperfeiçoamento dos 
sistemas de planejamento, orçamento e programação financei- 
ra, a reestruturação dos sistemas de controle interno — em 
que se constituem as àreas de administração financeira, de 
contabilidade e de auditoria — e uma concepção da adminis- 
tração voltada para a busca dos objetivos e sua plena rea- 
lização. 


A Constituição, entre outros mandamentos, esta- 
bedece: 


"Art. 71 - O Poder Executivo manterã 
sistema de controle interno a fim de: 


I - criar condições  indispensâveis 
para assegurar eficacia ao con- 
trole externo e regularidade à 
realização da receita e da des- 


pesa; 


II - acompanhar a execução de progra 
mas de trabalho e a do orçamen- 


CORE 


III - avaliar os resultados alcança- 
dos pelos administradores e ve- 
rificar a execução dos contra- 


tos"; 


Malgrado o tempo transcorrido, os instrumentos 
então disponiveis não respondiam, sequer satisfatoriamente, 
a tais preceitos. 


A Reforma Administrativa, a seu turno, longe es- 
tava de ver seus postulados cumpridos, pela circunstância de 
que os mecanismos idealizados ainda careciam de maior poder 
de penetração e não produziam, em consequência, nem razoa- 
velmente, os desejados efeitos. 


Todo esforço empreendido no campo do planejamen- 
to apenas produzira exito se as atividades forem coordena - 
“das. A ordenação impõe a abrangência, a um passo, do Ppro- 
grama ou plano de trabalho e sua imprescindível definição em 
termos fisicos, operacionais e financeiros; a outro passo , 
dependera da tradução dessas metas em termos orçamentários; 
derradeiramente, cabera alocar os recursos de caixa segundo 
escala ou eleição de prioridades governamentais, e de tal 
sorte que os caminhos do empreendimento não sejam frustrados 


por fatores ou obstaculos imprevistos. 


A formulação dos pressupostos de planejamento so 
podera ser aperfeiçoada se obtida a pronta resposta do acom 
panhamento de sua execução. Os recursos orçamentarios e de 
caixa colocados a disposição de programas governamentais pre 
Rim Serétdentificados ndo apenas*sob o “estreito 'conheci - 
mento de sua aplicação financeira, mas, sobretudo, segundo 
o resultado físico, concreto, em termos de resultados ou 
benefícios. É preciso associar os mecanismos de planejamen 


to, execução e controle. 


O Decreto nº 84.362 se destina a conseguir a 
associação desses três aspectos fundamentais ao realismo 


“exigido pela administração por objetivos. 
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Da anatise das disposições contidas no Dechneto 


O artigo 1º da nova denominação às Inspetorias - 
-Gerais de Finanças, que passaram a se intitular Secretarias 
de Controle Interno. O nome que se lhes deu é mais adequado 
ao tipo de trabalho ao qual se dedicam: controle interno e 
não apenas inspeção de finanças. A inspeção de finanças e 
apenas um dos aspectos do controle interno, mais amplo e 
abrangente, a luz das atividades de administração financeira, 
contabilidade analítica, contabilidade sintética, acompanha- 
mento fisico/financeiro, identificação de custos operacionais 
e, finalmente, a auditoria contabil e de programas de traba- 
lho: 


Dispõe o artivo-2º sobre a organização básica ou 


minima de cada Secretaria de Controle, que ora dispõe de 
Secretaria de Administração Financeira, de Secretaria de 
Contabilidade, de Secretaria de Processamento de Dados, de 


Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças no Distrito 
Federal e Divisão de Apoio Administrativo. 


Estabelece o artigo 3º a competência de cada Se- 
cretaria, situando os diferentes campos de sua atuação. Ja 
ps artiços 44, 5º, 6º, 7º e 8º disciplinam a responsabilida- 
de que se atribui aos órgãos basicos de sua estrutura. Uma 
das proposições fundamentais da nova concepção do sistema é 
a que recomenda adotar o acompanhamento físico e financeiro, 
de projetos e atividades (art. 4º, item VI). Jão artigo 
7º, que fala da competência do orgão que substitui a antiga 
Inspetoria-Seccional de Finanças no Distrito Federal, preve 
melhor aproximação (item III) dessa repartição de controle 


com os gestores de recursos públicos. 


A Secretaria de Processamento de Dados, cuja com 


petência se situa no artigo 6º, e outro dos pontos nobres do 
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novo modelo. Ali se prevê a realização de todas as tarefas 
por via de processamento de dados, de sorte a obter a indis- 
pensável integração de todo o sistema, ao lado da velocidade 
e homogeneidade dos relatórios assim gerados. 


O artigo 8º espelha a competência da Divisão de 
Apoio Administrativo, dentro de sua habitual colocação como 


orgão auxiliar e de apoio às atividades técnicas. 


A composição dos diferentes orgãos da principal 
estrutura da Secretaria de Controle Interno está identificada 
no artigo 9º. O paragrafo único repete a peculiaridade do 
Ministerio da Fazenda, onde permanece, sob a Secretaria de 


Contabilidade, a Divisão de Bancos e Correspondentes. 


Criou-se um orgão central dos sistemas de adminis 
tração financeira, contabilidade e auditoria, sob a denomina- 
ção de Secretaria-Central de Controle Interno, dissuciado do 
orgão setorial. Normativo e consolidador de resultados, subor 
dina-se ao Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planeja- 
mento da Presidência da República, como convém à integração 
dos campos de planejamento e controle. A execução orçamen- 
taria, colocada exatamente no centro desses marcos, refletiráã 
o acerto ou a correta adequação dos resultados obtidos em 
função do planejamento. É a regra emanada dos artigos 10 e 
tg ig 


O artigo 12 preocupa-se com a estrutura básica do 
orgão central, que agora abriga, alem das Secretarias de Ad- 
ministração Financeira, de Contabilidade e de Processamento de 
Dados, comuns aos órgãos setoriais, uma Secretaria de Normas 
e Desenvolvimento,uma Secretaria de Auditoria, subdividida em 
Coordenação de Auditoria Contábil e Coordenação de Auditoria 
de. Programas, uma Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças em 
cada Estado, e uma Delegacia-Regional de Auditoria em cada 
uma das grandes Capitais (supostamente dez) e no Distrito 
Federal. 
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É importante acentuar a futura presença, no orgão 
central, e com exclusividade, das tarefas de contabilidade a- 
nalítica hoje executadas pelos Ministérios, diretamente ou 
sob convênio com outros. Pretende-se que tais Serviços, rea- 
lizados atraves de computador, sejam escoimados dos atrasos e 
das dificuldades (pessoal, instalações, etc.) hoje existentes. 
Não se retirara a atribuição de qualquer Pasta, quanto ao co- 
nhecimento de resultados produzidos centralizadamente, mas , 
as atuais Inspetorias-Seccionais de Finanças, em cada Capital, 
serão desativadas e seus recursos humanos e técnicos consti - 
tuirão uma nova concepção administrativa intitulada Delegacia 
Regional de Contabilidade e Finanças. Esta, em suma, elabo- 
rara em cada Capital a contabilidade analítica de todas as 
unidades operacionais de cada Ministério, fazendo-lhes pres 
sente, porem, os resultados obtidos, para consolidação sina 
petica. A velocidade e 'a integração trabalharão associadas,., 


Outra significativa concepção a atingir diz res- 
peito a centralização do sistema de auditoria. Última etapa 
do controle, importa dizer que se trata de atividade tecnica 
a um tempo delicada e eficaz. Introduziu-se, a par da manu- 
tenção da auditoria contábil, a auditoria de programas, que 
devera apurar se os recursos alocados a determinado projeto ou 
atividade se transformaram realmente em bens e serviços — e 


segundo as especificações predeterminadas. 


O artigo 13 dá nova dimensão ao orgão colegiado 
dos sistemas de administração financeira, contabilidade e au- 
ditoria. Deu-se-lhe outro título, mais adequado à finalidads, 
ou seja, Comissão de Coordenação do Controle Interno-INTERCON. 
Na verdade, o que se coordena são os sistemas, cujos orgaos 
executores lhes são afluentes. A importância que se confere a 
nova Comissão exige que seus destinos sejam conduzidos pelo 
próprio titular da Pasta do Planejamento. É o que emana do 


paragrafo 1º desse dispositivo. 
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O fortalecimento da área de controle interno, es- 
pelhado ao iongo do texto do Decreto, exige paralelamente que 
a atual Secretaria de Orçamento e Finanças-SOF, na condição 
de responsavel pela elaboração do orçamento-programa anual e 
dos creditos adicionais, disponha de orgão colegiado em sua 
estrutura. Isso traduz o propósito do fortalecimento do Sis= 
tema de orçamento, pela atuação dos representantes setoriais 
dos diferentes Ministérios e Órgãos. Essa matéria se alinha 
as disposições do artigo 14. Por outro lado, cabe dotar o 
campo da programação financeira de desembolso de mais agil 
acompanhamento das necessidades dos programas ortcamentários:, 
segundo a concepção do Decreto. Nessa linha de raciocínio ; 
a atual Comissão de Programação Financeira, instituída pelo 
Decreto nº 64.441, de 30 de abril de 1969, melhor se conduzi- 
rã realizando pelo menos duas reuniões mensais ordinárias. Es, 


EENNISConts constitui o.artigo 15; 


O artigo 16 circunscreve as preocupações existen- 
tes no terreno do processamento de dados e determina sejam 
colocados à disposição da Secretaria de Planejamento da Presi 
dência da República todos os serviços realizados através de 
computadores, proprios ou sob locação. A meta era, segundo o 
paragrafo único, obter padronização, uniformidade e velocida- 
de na transmissão dos relatorios dos programas gerados. 

Os orgãos de contabilidade analítica nos Estados, 
intitulados Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças, 
subordinados diretamente (artigo 11, III) à Secretaria - Cen- 
tral de Controle Interno, e as Delegacias-Regionais de Conta- 
bilidade e Finanças no Distrito Federal, diretamente subordi- 
nadas aos respectivos Ministérios, através da Secretaria de 
Comirele, Intermdom=(artigo,2º; 4) tem sua responsabilidade de 
Cimida no artigo 17, cujos .parãágrafos explicam o, fluxo de 
seus trabalhos. A velocidade das operações processadas, com o 
intuito de conhecer de imediato as posições orçamentárias |, 
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financeiras e patrimoniais, em qualquer ponto do País, esta 
explicitamente definida no $ 1º. 0 Sr2fscacseu turnos-sevidens 
cia a outra face do controle, que é a de prestar assistência, 
orientação e apoio aos responsáveis pela gestão de valores pu 
bláicos:. 


A auditoria contabil e a de programas (física ou 
de resultados) passará, nos termos do artigo 18, a se desen- 
volver regionalmente, dentro da imagem do auditor residente . 
Evitar-se-a, de um lado, como hoje ocorre, a aleatória fixa- 
ção de prazos para a conclusão dos trabalhos esvde outros a 

constante movimentação dos auditores, todos localizados atual 
mente em Brasilia-DF, com a consequente e vultosa expedição 
de passagens aereas e diarias. Haverá sensível economia e, 
paralelamente, um mais adequado esquema de controle audito- 
rial, em face da natural proximidade do fato a examinar. O $ 
1º prevê a elasticidade aconselhável à não fixação rígida do 
numero de regiões (dez, supostamente), a fim de que as necessi 
dades emergentes possam ser enfrentadas aumentando-se ou 
reduzindo-se esses núcleos descentralizados. Os 88 2º e 3º 
definem os procedimentos que cabem à auditoria contábil e a 
auditoria de programas. Ressalte-se o elenco dos objetivos a 
alcançar tem origem em mandamento constitucional (art. 71,1, 
LigenDil). 


Não obstante passasse a Auditoria à orbita da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República |, 
ém carater centralizador e dentro de comando unificado, sa- 
liente-se a preocupação de manter intangível a prerrogativa 
da supervisão ministerial relativamente a "'todo e qual- 
quer orgao da Administração Federal, Direta ou Indireta", 
segundo a regra fundamental do artigo 19 da Reforma  Adminis- 
trativa. Foi por essa razão legal — e de indole etica, 
também — que se idealizou a remessa de relatórios, pare- 


ceres e-certificados de auditoria, em original, e acompanha- 
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da dos processos ou expedientes respectivos, a cada Ministro 
de Estado ou Autoridade de igual competência, para os fins 
previstos no artigo 82 e parágrafos do Decreto-Lei nº 
200, ide 25 de fevereiro de 1967... Essa é a tradução do arti- 
go 19, cujos parágrafos reforçam a inarredável e superior su 
“pervisão ministerial. 


O artigo 20 preocupa-se com as entidades da ad- 
ministração indireta — fundos especiais, autarquias, empre- 
sas públicas, sociedades de economia mista e fundações  ins- 
tituíidas por lei federal — estendendo-lhes também o alcance 
da auditoria, seja a contabil, seja a de programas. O dispo- 
sitivo, assinale-se, guarda rigorosa coerência com aqueles 
princípios estabelecidos no Decreto nº 84.128, ide 29 de coutu 
bro de 1979, que dispõe sobre o controle de recursos e dis- 
pêndios de empresas estatais, a cargo da Secretaria de Con- 
trole de Empresas Estatais-SEST. | 


Por força da nova colocação do Orgão central dos 
sistemas de administração financeira, contabilidade e audi- 
toria, ante o artigo 21 do Decreto, a SEPLAN/PR acaba de 
elaborar o Balanço-Geral da União correspondente ao exerci- 
cio financeiro de 1980; e, também, estã apresentando ao 
Tribunal de Contas o relatório sobre a execução do orçamento 
e a Situação financeira federal, exigido no $ 2º do artigo 
29 do Decreto-Lei nº 199, de 25 de fevereiro de 1967: 


Em consequência da adjudicação dos procedimentos 
de auditoria e de contabilidade analítica nos Estados ao 
orgão central, recursos humanos e materiais, bens, instala - 
ções e equipamentos devem ser-lhe colocados à disposição. É 
a explicação dos artigos 22 e 23, cumprindo acentuar que as 
necessidades desses setores, no exercício de 1980, continua- 
ram a ser atendidas pelas dotações orçamentárias de origem , 


segundo lembrava o artigo 24. 
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Os artigos 25 e 26 protegem, o primeiro, o acer- 
vo documental dos atuais órgãos de auditoria e de contabili 
dade analítica nos Estados, cuja transferência se fará ao 
orgão central, e, o segundo, a atual sistemática de elabo- 
ração do rol de responsáveis, que continuará a cargo de ca- 
da Secretaria de Controle Interno de âmbito setorial, inclu 
sive suas atualizações trimestrais. O parágrafo único do 
artigo 26 prevê a entrega de cópia,a Secretaria-Central de 
Controle Interno, da matéria assim remetida ao Tribunal de 
Contas da União. 


Havia que dotar os ocupantes dos cargos de dire- 
ção — Secretário, Coordenador, Diretor de Divisão Técnica, 
Diretor de Divisão de Apoio Administrativo,Delegado - Regio- 
nal de Contabilidade e Finanças e Delegado-Regional de Au- 
ditoria — de condições remuneratórias compatíveis à respon 
sabilidade maior que se lhes passava a atribuir CD artiro 
27 previu esse aspecto e recomendou fosse a fixação de ven- 
cimentos desses co-dirigentes associada aos padrões usuais 
“deferidos a cargos de igual natureza e responsabilidade no 
Serviço Publico Federal. 


Nem todos os aspectos da nova estrutura idealiza 
da, todavia, poderiam ser consumados ou levados a efeito 
por via de decreto do Executivo.  Impor-se-ia fazê-lo por 
lei, notadamente quanto à criação, ampliação, transformação 
e extinção de cargos. A Lei nº 6.856, de 18 de novembro de 
1980, a seguir comentada, incumbiu-se de dar as diretrizes 


necessárias à definição dessa matéria. 
A permanente preocupação de adestramento de pes- 
soal tecnico disponivel, ligado ao sistema, não foi omitida, 


eonstituindo o-tema do artigo 50. 


O artigo 31 dirigia recomendação à Secretaria de 


p 
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Planejamento da Presidência da Republica e ao Departamento 
Administrativo do Serviço Público-DASP visando a adequar 
os quadros funcionais do pessoal alocado ao controle, de 
sorte a estabelecer nivel de remuneração equânime. Esti- 
pulou-se, entretanto, como regra fundamental, a conjugação 
dos fatores merito e escolaridade e assim se criando a 
“consistência desejada pelo artigo 28, aqui expressamen- 
te mencionado. A respeito do assunto, observem-se os Cco- 
mentarios sobre o-Decreto nº 85.233; de.06 de outubro de 
1980, adiante alinhados. 


A definição ou identificação de responsabilida- 
des e atribuições dos novos órgãos concebidos poderá ser 
levada a efeito por via de instrumento administrativo de 
| menor hierarquia. Idealizou-se, em benefício da descentra 
lização, conjugada a flexibilidade, que as providências de 
implementação de novas diretrizes, como é o caso vertente, 
possam e devam ser levadas a efeito por via de portaria mi 
nisterial, — sempre passível de mais rápida atualização 
diante de hipóteses supervenientes. Não seria demais en- 
fatizar que o Decreto é de todo coerente ao fixar estrutu- 
TAS CDásicas: que podem, assim, ser passíveis de naturais 
ajustamentos. Esse é o sentido da presença do artigo 32, 
onde se delega competência ao Ministro de Estado-Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República pa- 
ra adotar as providências aplicáveis à corporificação dos 


objetivos. 


Quase derradeiramente, justifica-se a presença 
do artigo 33 como inquestionável reconhecimento de que os 
Ministerios Militares e Órgãos de Segurança da Presidência 
da República — em virtude de sua propria e peculiar  es- 
trutura —, estarão em condições de adotar, nos aspectos. 
cabíveis, e sem interferência da area civil, as harmônicas 


providências contidas ao longo do texto do Decreto. 
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Afigura-se-nos digna de registro, finalmente, a 
desvanecedora expectativa de otimismo com que ilustres Minis 
tros do Tribunal de Contas da União receberam a nova concep- 
ção do sistema de controle interno. Mais do que envaideci- 
dos, sentimos ser grande o peso de tal responsabilidade; e 
Deus ha de nos conduzir, e à nossa equipe, rumo ao objetivo 
final delineado nesse instrumento, que, no fundo, deseja sim 
plesmente ver cumpridos os preceitos constitucionais, legais 
e regulamentares disciplinadores da despesa pública. 


DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
E 


CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO 


Na expectativa e enquanto a Secretaria-Central de 
Controle Interno não pudesse dispor de estrutura capaz de 
assumir os encargos que lhe foram cometidos pelo Decreto nº 
84.362, de 31 de dezembro de 1979, o responsável por seu 
expediente delegou competência aos titulares dos órgãos se- 


toriais para: 


"I - executar a atividade de auditoria contábil , 
tanto de orgãos da administração direta 
quanto de entidades da administração indire- 
ta, inclusive as fundações instituídas por 
lei-federal beneficiadas com transferências à 
conta do-Orçamento (art. ll; IT, do Decreto 
nº 84.362/79),nos termos das instruções em . 


vigor; 


II - produzir as operações de contabilidade anali 
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tica dos atos e fatos da gestão orçamentária ou admi 


nistrativa dos respectivos Ministérios e Orgãos 
ERRO SU, EMI -do Decreto nº 84.362/79), segundo 
a estrutura vigente ate 31 de dezembro de 1979". 


(Portaria nº 01, de 08 de janeiro de 1980) 


Em seguida, atraves das Portarias nºs 02, de EA 
demaneiro,03, de 24 de janeiro, 07, de 21 de fevereiro, 08, 
densos de março. e 09, de 29 de abril de 1980, a Secretaria - 


“Central de Controle Interno constituiu dez Grupos-de-Traba- 


lho, com a incumbência de estudar e propor providências vi- 


sando a implementação das medidas estabelecidas no Decreto 


ne 84,5362/79;, sobre as seguintes matérias: 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


| GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


a 


EI 


VII 


VIII 


IX 


Situação das atuais Inspetorias-Sec 
cionais de Finanças e Núcleos de 
Contabilidade - art. PA 


Situação das atuais àreas de Audito 


ida ar tpiZZs 
Auditoria Contabil e Física - art.l8; 


Acompanhamento Físico/Financeiro - 
EE ca REA cj RV DR 


Processamento de. Dados = art. 16; 


Nova estruturação das Secretarias de 


Controle Interno" ="art: 28; 


Plano de Contas, Normas e Manuais de 
Administração Financeira e de Conta 
bilidade; 


Processamento de 1980 - art. 11, V;e 


Plano de Contas, Normas e Manuais de 


Administração Financeira e de Conta 
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bilidade para 1981 e levantamento e con 
solidação do Balanço-Geral da União de 
1980: 


Em decorrência da missão que lhes foi atribuida, 
os Grupos-de-Trabalho apresentaram estudos, sugestões e re- 
latórios que se constituíram em precioso subsídio para a 
implementação do Decreto nº 84.362/79. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SCCI/SEPLAN/Nº 001/50 


Em 09 de abril de 1980, a Secretaria-Central de 
Controle Interno, expediu sua primeira instrução normativa, 
“com a finalidade de atualizar o "Plano de Contas Único para 
os Órgãos da Administração Direta", aprovado pelo Decreto 
NA, 175, de 06/03/69, e introduzir alterações para atua- 


lizar a descrição e a função de contas. 
Dispõe em seu topico 3: 


"As alterações introduzidas no refe- 
rido Plano de Contas visam, precipuamente, a Tra- 
cionalizar os procedimentos relacionados com a 
movimentação de creditos e recursos financeiros 
entre Ministérios e Grgãos, de modo a facili- 
TAR"oO controfe-e a conciliação, pela Secreta- 
ria-Central de Controle Interno, com base numa 
perfeita distinção entre os movimentos de cara- 
ter interno e os de caráter externo. Visam, ain- 
da, aspropiciar ia automatização dos  lançamen- 
tos contabeis que interferem com Os Sistemas 
Orçamentário e Financeiro”. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SCCI/SEPLAN/Nº 002/50 


Expedida em 10 de abril de 1980, tem a seguinte 
finalidade: 


"a) complementar e atualizar as normas para des 
centralização, movimentação e utilização de 
Creditos orçamentários é adicionais, comti- 
gastma Pontaniarm 65, de 30/10/78, do Ims- 
petor-Geral de Finanças do Ministério da 


Fazenda; e 


b) aprovar modelos de balancete e demonstrações 
e estabelecer normas para remessa, a Secre- 
Menta Cencraliide Controle -Imterno, dosyeles 
mentos necessários a prestação de contas do 


ente medic to “finencéiro ." 


1 SIMPÓSIO DA 


SECRETARIA -CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 


Com o objetivo de transmitir conhecimentos téc 

“nicos e divulgar matéria diretamente ligada a seu interes- 
Sea Secretaria-Central de Controle Interno promoveu este 

I Simpósio, realizado entre 05 de maio e 14 de junho de 

ISIS sob o alto patrocínio do Departamento Administrativo: 

“do Serviço Publico e a cuja alta direção consignamos aqui 


a renovação de nosso agradecimento. 
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A primeira fase reuniu todos os dirigentes das 
areas de administração financeira e de contabilidade e se 
desenvolveu durante oito horas no Auditório da SEPLAN/PR,em 
Brasilia-DF, com ampla exposição e apresentação de exerci- 
Elos praticos, mo dia 05/05/80: 


; A segunda fase compreendeu todos os inspetores - 
seccionais de finanças, chefes e assessores localizados em 
Brasilia-DF e se realizou no Auditório do Centro de Desen- 
volvimento de Recursos Humanos da COBAL. Essa fase signi- 
ficou a formação de quatro turmas, com dezesseis horas de 
duração cada uma. Alem de ampla exposição e apresentação 
de exercícios práticos, houve, também, a participação de 
todos os inscritos, individualmente e em grupo, atraves da 


resolução de questões atinentes ao curso. 


A primeira turma utilizou.os dias 06 e 07/05; a 
Semmnca” os jdias 08 e 09/05: a terceira, os dias 12 e 13/05; 
e a quarta, os dias 14 e 15/05/80. 


A terceita e última fase abrangeu o treinamento 
do pessoal dos Estados e Territorios, sempre respeitada a 
linha de inspetores-seccionais de finanças, chefes de nú- 
cleos de contabilidade analítica, assessores e pessoas en- 
Wo lwidas nos sistemas de administração financeira e conta- 
bilidade locais. Também ali se cumpriu a duração de dezes - 
seis horas e a formulação de quesitos relacionados ao obje- 
tivo do curso, com amplo aproveitamento. Essa terceira fa- 


se foi assim desenvolvida: 


ES SAO SBAULO/SP = dias 2h ve 27/05/80 
Unidades federadas envolvidas: 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paranã e 


São Paulo; 


b) GOIÂNIA/GO - dias 29 e 30/05/80 
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Unidades federadas envolvidas: 
Espirito Santo, Minas Gerais, Mato Grosso 
Acre, Rondônia e Goias; 


ER RO DES JANEIRO /RI = dias. 02 e 03/06/80 
Unidade federada envolvida: 


Rio de Janeiro; 


d) BELEÉM/PA - dias 09 e 10/06/80 
Unidades federadas envolvidas: 
Ceara, Maranhão, Piauí, Amazonas, Amapá, Ro- 


Fadmave. Para: te 


CS RECIRE/RE: - duasl2Z2se 13/06/80 
Unidades federadas envolvidas: 
Bahia, Sergipe, Alagoas, Paraíba, Rio Grande 


do Norte e Pernambuco. 


Os cursos se desenvolveram atraves de palestras 
sobre os propositos da contabilidade, da administração or- 
'Çamentaria e financeira, bem como da perspectiva do proces- 
samento de dados. A parte prática envolveu o conhecimento 
exaustivo dos novos propositos que devem ser obtidos com a 
aplicação das Instruções Normativas nºs 001 e 002, de 09 e 
10 de abril, ditadas por este Órgão Central e dentro da no- 
va concepção de controle interno estabelecida pelo Decreto 
nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979. 


O I Simpósio arregimentou 546 treinandos, sendo 
86 os participantes da primeira fase, 177, os da segunda fa 
“se, ambas em Brasilia, e 283, os da terceira fase, dos quais 
59 em São Paulo, 53 em Goiânia, 60 no Rio de Janeiro, 49 
em Belém e 62 no Recife. Assinale-se que esse resulta 
do superou a estimativa do projeto de treinamento, que 


se circunscrevia a apenas 509 participantes. 
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DECRETO N9 


85.233, DE 06 DE OUTUBRO DE 1980 


Para possibilitar o bom funcionamento dos siste- 
mas de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria , 
preconizado, pelo Decreto nº 84.362, de 31/12/79, fazia - se 
mister, entre outras medidas, adequar os quadros funcionais 
le ipessoal. 


Criou-se em consequência, através do Decreto nº 
85.233, de 06 de outubro de 1980, o Grupo-Atividades Especi- 
“ficas de Controle Interno, integrado pelas Categorias Funcio 
nais de Tecnico de Controle Interno, Assistente de Controle 
Interno e Auxiliar de Controle Interno. 


Este grupo específico, voltado as atividades de 
controle interno e integrado por técnicos com amplos conheci 
mentos de contabilidade, planejamento, orçamento, administra 
ção pública e privada, direito, engenharia de sistemas, pro- 
cessamento de dados e outros, veio preencher requisitos que 
as anteriores carreiras de Contador, Auditor e Técnico de 


Contabilidade nao satisfaziam. 


Os trabalhos de identificação dos servidores com- 
ponentes do novo quadro funcional prosseguem em ritmo acele- 
rado e devem ser proximamente submetidas ao Sistema de Pes- 


'Soal Civil do Departamento Administrativo do Serviço Público. 


DECRETO Nº 
85.234, DE 06 DE OUTUBRO DE 19580 


Este instrumento legal aprovou o Regulamento do 


i 


MH 0732930 


201 70 G4ADTDO MO à&º 35 .: 


“mos estubivrg: b 


"81991 RI ; ES 


9H 0739330 


G8€1 30 ORBUTHO 34 30 35 


es 
+. 
cu 


E » so É E] = o 
ou 030986 sUZOA Uh 


25 


6rgão Central e dos Órgãos Setoriais dos sistemas de adminis 
tração financeira, contabilidade e auditoria,estruturados na 
forma do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979. 


Em seu Capitulo I, artigo 1º, define o proposito 
“BE sistemas de administração financeira, contabilidade E 


auditoria, qual seja, segundo o artigo 71“da'Constitúição! 


"2.70 Controle interno da aplicação 
de dinheiros e da guarda de bens da União, visan 
do a: = 

Losvcriiar condições indispensáveis 


para assegurar eficacia ao contro 
le externo e'regularidade a reali 
zação da receita e da despesa; 


7 O TI =vacompanhar a execução de progra- 
mas de trabalho e a do orçamento; 

e 
LILI -=ravaliar sós resultados. salcangados 


pelos administradores e verificar 
dic rxecução, de contratosu! 


O Capítulo II delineia a organização dos siste- 
mas, integrados pela Secretaria-Central de Controle Interno, 
“como órgão genro e ias Secretarias de Controle Interno dos 
Ministérios Civis e unidades de competência equivalente, da 
“Presidência da Republica e dos Ministérios Militares, como 


oredos setoriais. 
» 
A redação dada ao artigo 3º, 


"Os órgãos setoriais ficam 

: sujeitos a orientação | normativa, a 

supervisão técnica ea fiscalização es 

pecífica do orgão central, sem prejuí 

zo da subordinação ao orgão a cuja Ee 
trutura administrativa pertencerem.” 


“guarda Íntimo respeito ao artigo 30, $ 1º, do Decreto-Lei nº 
ROO, de 25 de fevereiro de 1967. 
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0 A Secretaria-Central de Controle Interno tem O 
“Sistema de Auditoria como atividade de competência excluvi- 
va, no que tange a operações realizadas por Ministérios Ci- 


A competência dos Ministros de Estado em relação 
“à supervisão de suas áreas é salvaguardada na forma precei- 
tuada nos artigos 25, 26 e 27 do Decreto-Lei nº 200, de 
25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto - 
Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, à exceção do aspecto 
Rr da realização de auditoria prevista na letra-"h" do parágra 
— fo único do artigo 26, que é deferida ao orgão central do 
"* Sistema de auditoria — a Secretaria de Auditoria da Secre- 
“taria-Central de Controle Interno. 
” A estrutura do Órgão Central e dos Órgãos. Seto- 
prdais é definida no Capítulo III; cujo artigo 11 demonstra a 
' composição da Secretaria-Central de Controle Interno, basi- 


eimente, pelas seguintes unidades: 


= Sccretaria de Administração Financeira-SAFIN 
II - Secretaria de Contabilidade-CREDE 
II Secretaria de Auditoria-SAUDI 
IV - Secretaria de Processamento de Dados -DAPRO 
V - Secretaria de Normas e Desenvolvimento-SENOD 
VI - Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 
VII - Delegacia-Regional de Auditoria-DERAU 


VIII - Delegacia-Regional de Contabilidade e Finan- 
ças-DECOF /ESTADOS. 


i A estrutura-padrão da Secretaria de Controle In- 
“terno de cada Ministério Civil e Órgãos de competência equi 
, ; 


* valente da Presidência da República ficou estabelecida | no 
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artigo 12, muito embora fique ressalvada a possibilidade de 
seu dimensionamento por ato do respectivo Ministro de Estado, 
segundo as peculiaridades de cada área e ouvida previamente 
a Secretaria-Central de Controle Interno. São as seguintes as 
unidades básicas: 


I - Secretaria de Administração Financeira-SAFIN 
[TI - Secretaria de Contabilidade-CREDE 
III - Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO 
IV - Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 


V - Delegacia-Regional de Contabilidade e Finan- 
ças no Distrito Federal-DECOF. 


“A competência do Órgão Central e dos Órgãos seto- 
“riais é preceituada no Capítulo VI. Reza o artigo 13 do De- 
ereto "sub examen": 


"A Secretaria-Central de Controle In- 
terno compete: 


I - elaborar as contas que o Presidente da Repu - 
blica, segundo a Constituição, devera prestar 
anualmente ao Congresso Nacional, as quais se 
traduzem nos balanços-gerais da União e no re 
latório sobre a execução do orçamento e a si- 
tuação da administração financeira federal; 


II - produzir as operações de contabilidade anali- 
tica dos atos e fatos de gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial praticadas por unida 
de orçamentária ou administrativa civil loca- 
lizada em qualquer ponto do território nacio-: 
no» exclusive o Distrito Federal, €, bem as- 


sim, executar o acompanhamento fisico-finan - 
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ceiro de projetos e atividades a cargo de qual 
quer unidade gestora civil compreendida na 
area de sua jurisdição; 


III - executar em carater exclusivo a atividade de 
auditoria contábil e a de programas, tanto de 
orgãos da administração direta quanto de enti- 
dades da administração indireta, fundações ins 
tituídas pelo Poder Público Federal e organiza 
çoes em geral, dotadas de personalidade juri- 
dica de direito privado, sujeitas a controle, 
segundo a legislação especifica, e, de  qual- 
quer modo, cada beneficiario de transferência a 
conta do Orçamento da União; 


IV - elaborar normas gerais de administração finan- 
ceira, contabilidade e auditoria, bem como os 
programas de processamento de dados que serão 
utilizados por orgãos integrantes do sistema; 


V - exercer orientação normativa, supervisão téecni 
ca e fiscalização sobre os órgãos setoriais |, 
diligenciando no sentido do funcionamento efi- 


ciente e coordenado dos sistemas; 


VI - manter atualizado o Plano de Contas Único para 
os Órgãos da Administração Direta e diligenciar 
no sentido de se integrarem à contabilidade ge 
ral as operações praticadas pela Administração 


Indireta; 


VII - cadastrar e expedir certificado de registro de 
firmas ou empresas privadas de auditoria que 
possam supletiva ou eventualmente prestar ser- 
viços a órgãos ou entidades da Administração 


Federal; 


VIII - administrar o fundo especial de auditoria - 


O 
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(AUDIRE), de natureza contábil, criado pelo De- 
creto nº 72.579, de 07 de agosto de 1973: 


q -— IX - apresentar ao Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República relato 
rio anual das atividades administrativas desen- 
“volvidas no exercício financeiro; 


X - realizar outras atribuições direta ou indireta- 
mente relacionadas ao harmônico desenvolvimen- 
to das atividades inerentes aos Sistemas de Ad- 
ministração Financeira, Contabilidade e Audito- 


A competência dos órgãos Setoriais é estabelecida 
meartico 14 do Decreto em tela. Os regimentos-padraão ' seto- 


riais se encontram em avançado estágio de desenvolvimento. 


O Capitulo V institui a Comissão de Coordenação do 
Controle Interno-INTERCON, a qual; presidida pero Ministro 
de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República e integrada pelos Secretários de Controle Inter- 
no e titulares, nos Ministérios Militares, de orgãos equiva- 
lentes, na qualidade de membros-natos, coordenara os assun- 
tos pertinentes as atividades relacionadas aos sistemas de 


administração Eimanceira, contabilidade e auditoria. 


uk A INTERCON vem em substituição a INGECOR (Comissão 
“de Coordenação das Inspetorias-Gerais de Finanças), reunir - 
-se-ã mensalmente em caráter ordinário e suas decisões serão 
“observadas homogênea e obrigatoriamente na execução de todas 
as atividades relativas aos sistemas ja mencionados. 


" é Serã ativada em breve, tao logo se completem os 
trabalhos relativos a sua regulamentação, atualmente em pre- 


paro na Secretaria-Central de Controle Interno-SECIN. 
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LEI Nº 


6.856, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980 


| A Lei nº 6.856 foi o instrumento criado para fixar 
os valores de retribuição do Grupo-Atividades Específicas de 
Controle Interno, atrás comentado, autorizando a estrutura - 
ção de cargos e funções de órgãos integrantes do sistema de 
Picontrole interno. 


Hã estreita relação entre esta Lei e o Decreto nº 
85.233, de 06 de outubro de 1980, já abordado. Ambos se com- 
* pletam: enquanto a Lei fixa os niveis remuneratórios, o De- 
| | creto prevê a clientela a ser envolvida no Grupo - Atividades 
* Específicas de Controle Interno. 


DECRETO-LEI Nº 


1.815, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1980 


Ao dispor sobre a apuração de resultados do exerci 
cio financeiro, este importante instrumento teve em mira a 
necessidade de se aplicar disciplina mais rigorosa ao trata- 
"mento: 
a) de despesas impugnadas, em qualquer fase de 


empenho, liquidação e pagamento; 


b) de inscrição em contas de Restos a Pagar, depu- 
rando-se desde logo as despesas que não consti- 


processo de fabricação no País e, ainda, os com 
promissos derivados de contratos e convênios ce 


lebrados, pelos saldos a cumprir. 


tuam obras e serviços em andamento, material em 


caps 


O a 
ci ado seit 
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Dentro do expurgo idealizado, foram canceladas 
as inscrições de Restos a Pagar procedidas até 1979, desde 
que não amparadas nas hipóteses especificamente descritas 


Houve, todavia, a inclusão de dispositivo de segurança que 


garantiu o direito de credores cujos empenhos, registrados em 


“Restos a Pagar, tivessem de ser cancelados. O direito credi- 


tório foi assegurado mediante emissão de nota de empenho a 
conta dos recursos orçamentários do exercício em que se veri 
dicaria liquidez e sob classificação a débito de dotação cor 
respondente aquela original. 


Outro ponto a destacar refere-se a eliminação 
da figura de "taxa cambial orçamentaria' aleatoriamente colo 
cada no Orçamento para atender a compromissos resultantes de 
pagamento em moeda estrangeira. Essa prática serã eliminada 
a partir do exercício de 1982, quando as dotações das unida- 
des serão percutidas pelo valor real da operação, — e nao 
parte dela, correndo a diferença entre a taxa real de cambio 
e o custo da operação a conta de Encargos Gerais da União — 


Supervisão do Ministerio da Fazenda, como hoje ocorre. 


Cabera registrar, outrossim, que ficou assenta 
do, em definitivo>o entendimento de que as despesas relativas 
a recursos financeiros a programar não poderão ser objeto de 
empenho. A matéria era, até então, controvertida: uma corren 
te do serviço público entendia que a contenção financeira não 
implicaria necessariamente a correspondente contenção orça - 


mentaria, podendo, porisso, ser livremente empenhada a despe 


“Sa; outra corrente, contudo, se lhe opunha, ante o respeita- 


“vel argumento de que a restrição financeira deveria signifi- 


car o congelamento orçamentário, em igual proporção, sob pe- 
na de se instituir a impontualidade do Tesouro Nacional. A 


corrente escolhida foi a segunda, que preserva internamente 


o equilíbrio orçamentário e financeiro e, externamente, a 


credibilidade do Governo Federal como bom pagador. 


Estabeleceu-se, também, adequado comportamento 
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no que se relaciona a despesas vinculadas a receitas próprias 
e cuja realização não podera ultrapassar o volume da corres- 
pondente e efetiva arrecadação. 


Por último, convém sublinhar que o reconhecimento 

“de "restos a pagar" e de "despesas de exercícios anteriores" 
passou a ser deferido ao Secretário-Central de Controle In- 
terno. Duas razões inspiraram o legislador: a primeira, pe- 
lo fato de haver sido colocada no Orçamento Geral para 1981 
(Encargos Gerais: da Uniao), sob supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, a dotação global 
para atender a compromissos de exercícios encerrados; e a 
segunda, pela circunstância de que se recomenda tratamento 
uniforme, na Administração Pública Federal, aos processos de 
pagamento de restos a pagar e de despesas originárias de exer 
cícios antecedentes. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SECIN/SEPLAN/Nº 003/80 


Com a finalidade de uniformizar o entendimento do 
Decreto-lei nº 1.815, de 09/12/80, para sua homogênea apli- 
“cação, foi expedida em 18 de dezembro a Instrução Normativa 


SECIN/SEPLAN/Nº 003, apoiada no artigo 8º. 


Nela se produziu, basicamente, a matéria especifi- 
ca de restos a pagar, relevando observar que esse mesmo ins- 
trumento delegou competência aos Secretários de Controle In- 
terno e autoridades de atribuição equivalente para, no | to- 
cante a 1980, procederem à autorização de pagamentos da es- 
pécie. Explicitados os pontos vitais do conceito legal de 
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tos a pagar, e diante do vultoso número de processos que 
iam encaminhados aleste-Grgão central = cuja estrutura 
tã em formação —, nenhum óbice emergirã, ainda porque to 
* dos os secretários de controle interno setoriais têm o mes- 


— mo espírito de fiscalização. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SECIN/SEPLAN/NO 003/81 


| — Depois de regulamentada a disciplina de restos 
— a pagar, através de nossa Instrução Normativa nº 003, de 09 
“de dezembro de 1980, completou-se-a etapa de implementação 
] “Decreto-lei nº 1.815/80, no aspecto de "despesas de exer 
E Rss; por via da Instrução Normativa nº 003 


a; 


REGIMENTO INTERNO DA 


SECRETARIA CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 


Encontrava- se em fase final de elaboração, ao 
 encerrar- SER O exercício de 1980, o Regimento Interno da se= 
E cretaria- Central de Controle Interno-SECIN/SEPLAN, o qual 


e, = o 
veio a ser expedido, já no corrente ano de 1981, atraves da 
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Trata-se do instrumental básico de que necessi- 
tava o Órgão Central para definir suas finalidades, sua 
estrutura, sua competência e a de suas unidades, as atribui 


E ções de seus dirigentes e o provimento de seus cargos e 
+ funções. 

| 

h 


PROCESSAMENTO 


DE DADOS 


A Secretaria-Central de Controle Interno, den- 
tre as novas tarefas cometidas pelo Decreto nº 84.362/79,re 
cebeu a incumbência de realizar o. acompanhamento físico e 
financeiro de projetos e atividades, destacadamente os de 
fundamental interesse do governo, no campo da administração 
direta e indireta. No aspecto da Auditoria, a par da habi 
tual área de controle via contabilidade, inovou-se a concep 
ção do controle de programas, ou a observação do comporta - 
mento do gestor quanto ao desenvolvimento do aspecto de re- 
E sultados, alem do volume de recursos financeiros envolvidos. 


A par disso, ha que dinamizar os próprios ser- 
viços de administração financeira, envolvendo a execução or 
çamentária e a aplicação de recursos públicos, bem como os 
procedimentos de contabilidade, a nível analítico, relativa- 


Ea 
ido , 


"mente aos Ministérios Civis, em cada capital de estado,além 
da propria responsabilidade de elaborar o Balanço-Geral da 


União. 


O preceito do artigo 16 daquele Decreto veio 
=» criar as condições indispensaveis para o cumprimento de 
tais tarefas, ao disciplinar que os equipamentos de proces- 
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ico de dados, disponíveis nos órgãos e enti- 
straçao federal, sejam colocados a serviço 
os e Orgãos, 


em todo o território nacional 


2 


radu 
aduz nº 
So] ora estamos entregando. Todos os quadros demons- 


a execução orçamentária e financeira da despesa 


1 


1 execução da receita e outros do balanço propria- 


o foram gerados pelo minicomputador "COBRA I", ce- 


2 


“Secretaria de Controle Interno do Ministério da 


e 


(mini-médio). Esse im- 
o instrumento auxiliar de nosso trabalho esta 


lado no edifício-sede da Secretaria de Planejamen 


AGRADECIMENTO 


os E Queremos afirmar, no entanto, que sua 
ão ficarã para sempre escrita em nossa memória. 
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“SUMÁRIO DOS ANEXOS 


(Por ordem enonotôgica) 


PÁGINA] DATA | 


INSTRUMENTO LEGAL 


Portaria nº 141, do GM/SEPLAN 


37 20/08/79 
Nas 18/09/79 Portaria nº 03, da IGF/SEPLAN 
42 31/12/79 | Decreto nº 84.362 
62 07/01/80 Portaria nº 010, do GM/SEPLAN 
63 [08/01/80 | Portaria nº 01, da SCCI/SEPLAN 
"65 [23/01/80 | Portaria nº 02, da SCCI/SEPLAN 
69 |24/01/80 Portaria nº 03, da SCCI/SEPLAN 
70 [21/02/80 | Portaria nº 07, da SCCI/SEPLAN 
71 06/03/80 Portaria nº 08, da SCCI/SEPLAN 
e 74 09/04/80 Instrução Normativa nº 001,da SCCI/SEPLAN 
98 10/04/80 Instrução Normativa nº 002,da SCCI/SEPLAN 
RE 152 |29/04/80 Portaria nº 09, da SCCI/SEPLAN 
155 |23/09/80 | Portaria nº 140, do GM/SEPLAN 
— 156 06/10/80 Decreto nº 85.233 
E 165 06/10/80 Decreto nº 85.234 
| 183 [18/11/80 | Lei nº 6.856 
E 188 09/12/80 Decretô-lei nº 1.815 
192 18/12/80 Instrução Normativa nº 003, da SCCI/SEPLAN 
195 20/01/81 Portaria nº 008, do GM/SEPLAN 
196 20/01/81 Regimento Interno da SECIN/SEPLAN 
238 |23/02/81 | Instrução Normativa nº 003, da SECIN/SEPLAN 
242 | Ofícios Circulares expedidos em 1980 
BRA Siglas das Unidades dc Órgão Central 
245 Siglas das Unidades dos Orgãos Setoriais 
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Portaria n.º 141 «de 20 de agosto de 19 79 


Eq 


Ministro de Estado Chefe da Secretaria 


PRE SO LV E 


Designar FERNANDO DE OLIVEIRA para exercer a função 
nga) de Inspetor-Geral de Finanças, Codigo LT-DAS.101.4, 


da Tabela Permanente desta Secretaria, aprovada pelo 


En 0208, de 07 de fevereiro de 1977. 


ANTONIO DELFIM NETTO 


ne | 38 


Portaria nº 03, de 18 de setembro de 1979 


O INSPETOR-GERAL DE FINANÇAS da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, no uso de 
DO ripoicies e considerando: 

a) a inexistência, nesta Inspetoria-Geral |, 

de regimento interno previsto no Regulamento das Inspeto 
“rias-Gerais de Finanças aprovado pelo Decreto nº 64.135, 


de 25 de fevereiro de 1969; 


b) os estudos realizados atravês dos proces 

sos nºs 0068/72, do antigo Ministério a Planejamento e 
DO enação Geral, e 398/72, do Ministério da Fazenda, cu 
o Inspetoria-Geral de Finanças, na qualidade de orgão 
“central dos sistemas de administração financeira, contabi 
“lidade e auditoria se manifestou favoravelmente à expedi 
“ção, por via de portaria ministerial, do regimento inter- 
“no proposto, circunstância que, todavia, não se consubs 


—  tanciou; 
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c) a necessidade e conveniência de que tais 
E» [e “e NE 
ad E LOS 


temas tenham presença efetiva e funcionem harmonicamen 


AE. tr, E 
terintegrados, 


+ 


- A ÉS 


RESOLVE instituir, em caráter provi 
enquanto não for baixado o regimento interno dis 
nador das atividades a cargo desta Inspetoria-Geral 


" de Finanças, as áreas de: 


e - Administração Financeira 
II | - Contabilidade 


PER Audrtoria 


— 
<< 
| 


Inspetoria-Seccional de Finanças-DF 
V - Serviço de Administração 
VI '- Representação em Recife-PE 


VII - Representação no Rio de Janeiro-RJ 


=, 

H 

Lol 

Ri 
| 


Representação em São Paulo-SP 


Compete à ãrea de Administração Financeira 
"coordenar e dirigir os assuntos relativos à execução or- 


 cçamentária e ao controle financeiro, bem como executar as 


EH 


E: medidas referentes ao cronograma de desembolso. 


E | js ms — - - - 

RES) Compete à ârea de Contabilidade coordenar 
ed pa fa Pe NE E - - . Las . - E 
Ee diripir os assuntos relativos à escrituração sintetica 
“A 


é 
a Mi 

o: 
Ro dá 
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dos atos e fatos da gestao orçamentária, financeira e patri 
monial, extraindo balancetes mensais e balanços anuais das 
operações que contabilizar, além de proceder à análise de 
peças contábeis e demonstrativos fornecidos pelos órgãos da 
da administração direta e entidades da administração indire 


ta . 


a Compete à ârea de Auditoria proceder à reali- 
zação de trabalhos tecnicos de auditoria contábil junto aos 
oOrgaos da administração direta e entidades da administração 
indireta, visando a evidenciar a posição de responsáveis por 
dinheiros, valores e outros bens públicos, cujo rol anual 
levantara e trimestralmente atualizarã, além de verificar a 
execução de contratos, ajustes, convênios e acordos decorren 


tes de operações orçamentárias e extraorçamentárias. 


op Compete à ârea da Inspetoria-Seccional de Fi 
nanças-DF proceder ao registro contábil analítico das opera 
ções realizadas Eos orgãos da administração direta, cujas 
tomadas de contas anuais levantarã, para evidenciar a situa 
“ção dos respectivos ordenadores de despesa perante a Fazen 


da Nacional. 


6. Compete ao Serviço de Administração executar 
as tarefas relativas a pessoal, material, protocolo, comuni. 
cações, arquivo, datilografia e reprografia, manutenção de 


bens e instalações e demais atividades auxiliares de apoio. 
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ri Compete às áreas de Representação da IGF/SEPLAN 


m Recife-PE, Rio de Janeiro-RJ e São Paulo-SP realizar 


os 
serviços de contabilidade analítica e tomada de contas das 

8 Y ) E " . - E 
Res tasões realizadas a nivel local por qualquer orgao ou dele 


ação da Pasta, cujos balancetes e demonstrações serão remeti 


E dos, para incorporação, à ãrea de Contabilidade em Brasília - 
RR , E p 


E mantido, até ulterior deliberação, o atual se 
de auditoria no Rio de Janeiro-RJ, que se vinculará CEC 
ente à correspondente àrea de Auditoria da sede e se subor 


ara, administrativamente, ao titular da Representação lo a 


nos termos dos artigos 11 e 12 e parágrafo único do 


Ereto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. 


Brasília-DF.. 18 de setembro de 
o AO o sas 
E E prever 
FERNANDO DE OLIVEIRA 
Inspetor-Geral de Finanças 
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TO Nº 84. 362, de 31 de dezembro de 1979 


Dispõe sobre a estrutura de con 
trole interno aplicável a recursos de 
qualquer natureza, estabelece novos 
instrumentos de fiscalização e acompa 
nhamento da despesa pública e dã ou 
tras providências. 


O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
m Os artigos AOri vv e-81l itens. TII e V, da Constituição, 
em vista o disposto nos artigos 3º, 8º, 9º, 10, 13, 15, 17, 
23, 24, 25, 26, 27, 30, 36, e, em especial, a faculdade 
ja pelo artigo 31, do Decreto-Lei nº 200, de 25 de feverei 


E E com a E TARAçÃão dada pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 


Decreta: 


o” CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 


“Art. 19 - As Inspetorias-Gerais de Finanças, direta 


“Subordinadas aos Ministros de Estado, passam a denominar-se 


I - Superintender, no âmbito do Ministério respectivo, 


o setorial, as atividades relacionadas aos Sistemas de 
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11 - operar como órgão de apoio ao Ministro de Estado, 


a) da supervisão ministerial a que se refere o Título 
Ro tei nº 200/67, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
, de 29 de setembro de 1969; 


Bb) do E físico e financeiro de PR e 


a tubiie os decorrentes de contratos, convênios, e, Sah 
“qualquer forma, a aplicação, pelos órgãos da “administração dire 


Ee pelas entidades da administração indireta ou descentraliza- 


'c) de fornecer ao Ministro de Estado, dentro, de perio 
“dade estabelecida, os balancetes contábeis, as posições orça 
arias, financeiras e patrimoniais e os relatórios de acompa 


mento dos programas a cargo da Pasta ou sob sua supervisão; 


III - realizar estudos para formulação de diretrizes e 


orientação, coordenação e controle finan 


IV - assessorar o Ministro de Estado, no ambito de sua 


ompetência. 


CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 


Art. 22 - As Secretarias de Controle Interno dos Minis 
êrios e Órgãos de competência equivalente junto à Presidência 


la República organizar-se-ao em: 


1. Secretaria de Administração Financeira; 
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Do Secretaria de Contabilidade; 
o secretaria de Processamento de Dados; 


4. Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças no 
Distrito Federal; 


5. Divisão de Apoio Administrativo. 


CAPÍTULO LII 
DA COMPETÊNCIA 


Art. 392 - À Secretaria de Controle Interno compete: 


I - desempenhar funções de orientação, coordenação e 


ntrole financeiro, nos termos da legislação especifica em vi 
gor, bem como realizar estudos para formulação e aprimoramento 


“de diretrizes da administração; 


II - autorizar a inscrição, reinscrição e baixa de des 
— pesas na conta "Restos a Pagar", observada a legislação vigente; 
, Ds 1 

: III - realizar a contabilidade analítica das operações 
Ea. E Ê . 

| realizadas no Distrito Federal; 
.. o 
e: IV - realizar a contabilidade sintética no âmbito do Mi 


E nisterio; 


à V - promover a elaboração do rol anual dos responsã 
veis por dinheiros, valores e bens publicos e, trimestralmente, 

y “ 

— as alterações havidas no periodo, assim como outros elementos e 


* informações estabelecidos na legislação pertinente, para contro 
— Je e remessa ao Tribunal de Contas da União; 


o 


E VI - atuar, na forma estabelecida pelo respectivo Minis 
E ro, na supervisão prevista nos artigos 19, 20, 25, e 26 do De 
— creto-Lei nº 200/67, bem como na fiscalização de que trata O 
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rtigo 183 do mesmo decreto-lei, relativa a suas atividades espe 
ficas, exceto” na parte relativa aos procedimentos de audito 
EE a cargo do orgão central dos sistemas; 


VII - fornecer ao órgão central dos sistemas os elemen 
“tos necessários à prestação de contas do exercício financeiro, 
nos prazos estabelecidos; 


| VIII Eadpreciar ou propor pedidos de créditos adicionais. 
Ele! alterações do detalhamento de despesas, formulados pelos ôr 


- 


E 'áãos do Ministério; 


IX - elaborar com a Secretaria-Geral, tendo em vista as 
tas estabelecidas, o cronograma de desembolso financeiro dos 
! ãos do Ministério, para a devida aprovação do Ministro de Es 
“tado; 
RR: . 
Ja 

ns, X - fornecer periodicamente ao Ministro de Estado e à 
vê) AD 
: Secretaria- Geral os dados referentes ao acompanhamento físico e 


financeiro da FRScução orçamentária, por projetos e atividades. 


Art. 4º - Compete à Secretaria de Administração Finan 


I - coordenar e orientar os assuntos que digam respei 
“to à execução orçamentária e seu acompanhamento, a abertura de 
* crêditos adicionais, à movimentação de recursos financeiros de 


* qualquer natureza e seu controle; 


II - estudar e propor, para audiência do ôrgão central, 
* normas que complementem e disciplinem as atividades de adminis 


— tração financeira; 


III - evidenciar, no acompanhamento da execução orçamen 
as diferenças que, durante O exercício, se verificarem en 


e as operações realizadas e as fixadas; 
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“Ra IV - acompanhar de forma sistemática, para fins de su 
— | pervisao ministerial, a execução da programação financeira apro 


* vada pelo Governo por parte dos ôrgãos de Administração  Indire 


| | | V - relacionar os créditos adicionais com vigência pa 
— ra o exercício seguinte; 


VI - acompanhar a execução física e financeira de proje 
tos e atividades a cargo de unidades da estrutura do Ministério 
E Sou Órgão, inclusive a despesa decorrente de contratos, convênio 


“e, sob qualquer forma, a aplicação de recursos públicos pelos ór 


gãos da administração direta e pelas entidades da administração 


"* indireta; 


VII - colaborar na formulação da programação financeira 
: '* de desembolso e do cronograma decorrente, ou realizar, diretamen 
"| te, se solicitado, tal encargo; 
Re 


VIII - executar outros serviços pertinentes à àrea de sua 


competência. 
Art. 5º - Compete à Secretaria de Contabilidade: 


I - coordenar e orientar os assuntos relativos aos ser 
“viços de contabilidade no âmbito do Ministério; 


Y 
II - executar a contabilidade sintética do Ministério; 


“III - levantar os balanços do Ministério; 


IV - analisar os balancetes e balanços dos órgãos de Ad 
" ministração Direta e entidades da Administração Indireta do Mi 


= sá E = 4 A E Rd e vu ho f = à p= 
, d “ais ) e, 
= T ) o E 
y ] Ri = ê À 
“am 
. = E o 
, 
E ” £ . 
+ 4 Í = 
) ço + 
| 6.8 É | SO - 
a i a 
| SLBY 
+ 
q 
(63 
- 
“ . 
o 
d nd 
. 
. 
Ti 
1 
4 
1 
t 
SOS 
. 
' 
30 fBOP 
: 
+ 
1 o 
1 4 4 
E 121 j 
+ " 
ss f ) E & 13 : q Am 


A 


RR + | 47 


O qebtar os balanços da receita e despesa mensais 


a fim de evidenciar as operações ocorridas no pe 


até Eu periodo, com base nos elementos recebidos ou produ 


o . nã 
td 


“VI - orientar e coordenar as atividades contábeis dos , 
RR Direta e entidades da Administração Indi 


omo a observancia das leis e normas vigentes; 


WEI (= executar outros serviços pertinentes aos assuntos 
competência; 


RR — processar eletronicamente os elementos, dados e in 


a 


relacionadas, segundo, os programas definidos: 


a) à execução orçamentária da receita e da despesa; 


“b) à execução financeira; 


c) ao cronograma de desembolso; 


“d) à contabilidade sintética; 


E) à contabilidade analítica; 


£f) ao acompanhamento fisico dos programas a cargo da 


Pasta; 


9) a compilação de outros trabalhos de interesse da 


A Seretaria de Controle Interno. 
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1 - escriturar, na condição de ôrgão de contabilidade 
tica, os atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e 
imonial praticados pelas unidades operacionais do próprio Mi 
to; na àrea do Distrito Federal; É 


II - proceder ao levantamento anual das contas de orde 


es de despesas, para o fim de evidenciar sua exação perante 


os cofres. públicos; 


III - representar, diante de sua condição de responsável 
E miroie prévio, concomitante ou posterior, sobre qualquer 
egularidade praticada pelos setores de recursos públicos, após 
| da a possibilidade de solução direta. 


Art. 8º - à Divisão de Apoio Administrativo compete: 


1 desempenhar as atividades de administração geral 


II - exercer outras atribuições que lhe forem cometi 


CAPÍTULO IV 
“DA COMPOSIÇÃO 


FAFE. 00 - A Secretaria de Controle Interno terá a SE 


e composição: 


“I - Secretaria de Administração Financeira: 

a) Divisão de Controle Orçamentário; 

b) Divisão de Controle Financeiro; 

c) Divisão de Acompanhamento Fisico/Financeiro; 
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g: Es o-Cinrte Secretaria de Contabilidade: 


irco. j 


a) Diria de Escrituração Orçamentária e Financeira; 
Bb. Divisão de Escrituração Patrimonial; 
Cc) Divisao de Análise. 


d a] 
e - * 


— III - Secretaria de Processamento de Dados: 
a) Divisão de Organização e Sistemas; 

bp) Divisão de Análise e Programação; 

Eres Divisão de Processamento; 

cad) Divisão de Análise de Informações; 

e) Banco de Dados. 


“V - Divisão de Apoio Administrativo: 


“a) Seção de Pessoal; 

b) Seção de Material e Serviços Gerais; 
“ ec) Seção de Mecanografia; | 

d) Seção de Administração de Crêditos. 


'* Parâgrafo único - A Secretaria de Controle Interno do 


o da Fazenda compreendera, sob a Secretaria de Contabi 


| à Divisão de Bancos e Correspondentes. 


CAPÍTULO V. 
DO ÓRGÃO CENTRAL 


“Art. 10 - O órgão central dos sistemas de administra 
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da Secretaria de Planejamento da Presidência da 


Art. 11 - A Secretaria Central de Controle Interno: 


I - exercerã a orientação normativa, a supervisão tec 
ica e a fiscalização especifica das Secretarias de Controle In 


a. sã Ea á . Ed E - ' - ms 
terno, sem prejuizo da subordinação hierárquica ao ôrgão em cuja 


E. 


rutura administrativa estiverem integradas; 


II - executara em caráter exclusivo a atividade de audi 
ria contábil e de programas, tanto de Orgãos da administração 
ra quanto de entidades da administração indireta, sem prejui 
supervisão ministerial; 

III - produzira as operações de contabilidade analítica 
s atos e fatos de gestão orçamentária, financeira e patrimô 
| praticados por unidade orçamentária ou administrativa, loca- 
l “em qualquer ponto do território nacional, exclusive O Dis 


Ear 


to Federal; 
IV - funcionarã como ôórgao consolidador de balancetes, 
'anços, demonstrações orçamentárias, financeiras e de estados 


rimoniais e, ainda, de relatórios que, sob qualquer aspecto, 


monstrem o campo de atuação da administração pública federal, 


quicas, as empresas publica e as sociedades de economia mis 
a -—- . . . Eq 
| alem de entidades subvencionais, a qualquer titulo, com 


ransferências do orçamento; 


o. V - levantara, a partir do exercício financeiro de 


“1980, o Balanço Geral da União; 


VI - diligenciarã no sentido do fiel cumprimento das 
e regulamentos e do funcionamento eficiente e coordenado 


Ss sistemas de atividades; 
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dic À 


VII - incentivara os responsáveis pelos órgãos setoriais 
ver atuação harmônica e capaz de imprimir máximo rendi 
| e redução de custos operacionais da Administração: 


VIII - prestará informações a qualquer tempo e elaborarã 
tório das atividades sob sua responsabilidade. 


Art. 12 - A estrutura basica da Secretaria Central de 
ole Interno, como órgão central normativo e consolidador de 
ultados das atividades de administração financeira, contabili 
“e auditoria, fica assim constituída: 


I - Secretaria de Normas e Desenvolvimento; 
II - Secretaria de Processamento de Dados: 
| a) Divisão de Organização e Sistemas; 
mind b) Divisão de Análise e Programação; 
“c) Divisão de Processamento; 
d) Divisão de Analise de Informações; 
e) Banco de Dados. 
III - Secretaria de Administração Financeira: 
a) Divisão de Controle Orçamentário; 
b) Divisão de Controle Financeiro; 
“ c) Divisão de Acompanhamento Fisico/Financeiro. 
IV - Secretaria de Contabilidade: 
“a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Financeira; 
b) Divisão de Escrituração Patrimonial; 


c) Divisão de Análise. 


V - Secretaria de Auditoria: 
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a) Coordenação de Auditoria Contabil; 
b) Coordenação de Auditoria de Programas. 


E | VI - Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças, em 
das as as Capitais de Estado; 


o: 
o 
| VII e Delegacia Regional de Auditoria, nas grandes Capi 
e no Distrito Federal; 


VIII - Divisão de Apoio Administrativo. 


“Art. 13 - A Comissão de Coordenação das Inspetorias-Ge 
de, Finanças-INGECOR, sob nova composição e estrutura, passa 


inar-se Comissão de Coordenação do Controle Interno- 


$ 1º - A Comissão de Coordenação serã presidida pelo 
istro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi 
a da Republica, representado, em seus impedimentos, pelo Se 


io Central de Controle Interno. 


EE as —*O Secretário Central de Controle Interno serã 
stituído, em seus eventuais impedimentos, pelo Secretário de 
le Interno da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
ca ou, quando da impossibilidade deste, pelo membro-nato 
s antigo da Comissão de Coordenação. 

8 3º - Na hipótese de haver coincidência de antiglida 


de mais de um membro-nato, o desempate contemplará o mais ido 


| CAPÍTULO VI 
"DA ELABORAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 
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Art. 14 - A Secretaria de Orçamento e Finanças permane 
“localizada na estrutura da Secretaria de Planejamento da Pre 


ia da República e disporá de arado colegiado de represen 


Parágrafo único - O titular da Secretaria de Orçamento 


anças presidirã as reuniões do órgão colegiado e submeterá 


ReE.  45/=0ACComissao de Programação Financeira, insti 
Epáão Decreto nº 64.441, de 30 de abril de 1969, mantida sua 
al composição e estrutura, reunir-se-ã, ordinariamente, . duas 


ao mês e, em caráter extraordinário, por proposta de qual 


Parágrafo único - O Ministro da Fazenda, O Minis 
-o-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbli 
e o Presidente do Banco Central do Brasil designarão os delega 
que os representem, em seus eventuais impedimentos, junto a 


ão de Programação Financeira. 


CAPÍTULO VII 
DO PROCESSAMENTO DE DADOS 


Art. 16 - Os órgãos e entidades da administração fede 
que disponham de equipamentos de processamento de dados, prô 
“ou sob locação, colocarão seus serviços à disposição dos Mi 
ios e Órgãos, em todo o território nacional, através da Se 
ia de Planejamento da Presidência da República, a fim de 
seja obtida a pronta execução dos programas adjudicados | aos 


jas de planejamento e controle. 
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Parágrafo único - Os órgãos centrais de planejamento e 
le definirão, em cada área, os trabalhos que serão gerados 
ro das diretrizes mínimas de padronização, uniformidade e 
dade na transmissão de dados. 


CAPÍTULO VIII 
DA CONTABILIDADE ANALÍTICA 


Art. 17 - Os órgãos incumbidos da realização da conta 
ade analítica são responsáveis, nas áreas de sua jurisdição, 


controle, pela imediata e correta transmissão de atos e 


hamento fisico de programas, para conhecimento, avaliação 
) das autoridades superiores, tanto na àrea setorial quan 


N 


8 1º - O processamento eletrônico de elementos da con 
je analítica serã diretamente transmitido à Secretaria de 
' Interno de cada Ministério ou Órgão da Presidência da Re 
| para controle de seus respectivos programas e elaboração 
cetes sintéticos, e à Secretaria Central de Controle In 


“para consolidação geral. 


8 29 - Os ôrgãos de contabilidade analítica aa and 
icia, orientação e apoio aos ordenadores de despesas e ges 
de bens públicos situados na área de sua competência, com 


s a obter o máximo benefício dos recursos aplicados. 
CAPÍTULO IX 
DA AUDITORIA 


Art. 18 - Os trabalhos de auditoria contábil e de audi 


2 programas, com O propósito de assegurar eficacia aos 
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“+ 


na e 5 PS de E 
interno “e externo, se desenvolverão atraves de servido 


Rom e pa la ado ss es 
serao localizados em dez regioes do pais e lotados nas De 


Regionais de Auditoria do ôrgão central. 


S 19 - Mediante proposta fundamentada do Secretário de 


ia, O Secretário Central de Controle Interno poderã redu > 


S$ 22 - A auditoria contábil se basearã nos procedimen 


os pela contabilidade analítica e compreenderá: 


“a) a tomada de contas; 

b) a prestação de contas; 

“c) o exame da documentação instrutiva ou comprobatória 
eita e da despesa; | | 

d) a análise de balancetes e balanços. 


8 32 - A auditoria de programas se baseara: 


'* a) no acompanhamento físico e financeiro dos programas 


ho e do orçamento; 
— b) na identificação do resultado segundo o projeto ou 


—  c) na adequada propriedade do produto parcial ou final 


“em face da especificação determinada; 
d) na avaliação dos resultados alcançados pelos admi 


es; 
e) na execução de contratos, convênios e outros acor 


“ hd 


Art. 19 - Os relatórios, pareceres e certificados de 
| serão dirigidos em original, e acompanhados, quando for 


dos respectivos processos, ã Secretaria de Controle Inter 


| 


es 


(291Qhbs 128 


tnrodealid 


56 
ligado à Presidência da República, a fim de que, obtido o 


jciamento das autoridades de que trata o artigo 82 e parágra 


4 19 - A Secretaria de Auditoria do órgão central rece 
1 cópia dos documentos produzidos nos termos deste artigo e to 


conhecimento, também, por cópia, das providências adotadas 


$ 2º - Em nenhuma hipótese se elidirã a competência do 


ro de Estado em relação à supervisão de sua àrea, na forma 


de setembro de 1969, salvo no aspecto da realização de audi 
Ê prevista na letra h do parágrafo único do artigo 26, que 


erida ao ôrgao central do sistema de auditoria. 


Art. 20 - A Secretaria de Auditoria do órgão central 
rã seus trabalhos, igualmente, sobre as entidades: da admi 


ão indireta, e as fundações, quando subvencionadas pelo 


à > 


finalidades e dos objetivos de sua criação. 


CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 


Art. 21 - À Secretaria Central de Controle Interno ca 
“apresentar ao Tribunal de Contas da União, a partir da elabo 
do balanço geral relativo ao exercício financeiro de 1980, 


tório sobre a execução do orçamento e a situação financeira 


ETAPA Sra e e e Dera mr n 
= y ' A a 


ic Rn isJ-os orosd, ab A 


365 (intima 28 8 om 


anbes0bs 


, : . sc a 
, ç | Ls ata nen E q q 
| ob sjons?99 É 
| =» rr atas 
3 é: rs s OS é ' E1917 é SÃA Ed 1 
sc Ed o F | DAE Ji | 5 
: j ANTI 
o ' d 
[ E: . » A 
h “e f a 
| o ao s 4 ) É 4 
| E 


| | da - É e. dna Isê oia E 
| | ; o D& LS a rási 5H s$aivesq ve 


+2 td (4 e am ) 1 Ol sbirotol 


| 

| Ad di í! b ETs TO 8% | — Ya 11A 
| E 3: Oi : 

| 


o 13:1 E - + » : 
, 4 4 o Jó 
gdets eb TÍFIB] 6 «AM | b 14 trt os 6H =o1q8:-8 
dus To É 
naot ab gttooneni? ocíivtoz9ore j A 4: j pcb Lud ob E 
q ta N - cena” ” 4 


51 too di Mit OBPBL asso InOMDOI: + 2 1 s10oRB orsâdidos, 
Êo , 
” 


57 


de 
eiro de 1967, e de responsabilidade atual do Inspetor- 
"inanças do Ministério da Fazenda. 


a» o 
Fal, 


je 


os $ 19 - A atual responsabilidade do titular da Inspeto 
a-Geral de Finanaças do Ministério da Fazenda, na qualidade E 
do ôrgão central dos sistemas de administração financeira, 
lidade e auditoria, é deferida, a partir de 19 de janeiro 
ao titular da Secretaria Central de Controle Interno da 
ia de Planejamento da Presidência da República, que exer 
| ientação normativa, a supervisão técnica e a Fesgániza 


ca das Secretarias de Controle Interno, sem prejuízo 


ação ao Ministério Civil ou ôrgão diretamente  subordi 
idência da República em cuja estrutura administrativa 
"integradas. 


Bans 2º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, 
) pa 


“Art. 22 - Os atuais recursos humanos e materiais, insta 


“ua np eq ; REA qe : À 
“e bens à disposição das atuais Divisoes de Auditoria das 


s Gerais de Finanças são transferidos para a Secretaria 


de Controle Interno da Secretaria de Planejamento da Pre 


Art. 23 - Os atuais recursos humanos e materiais, insta 


ERPerS a disposição das atuais Inspetorias Seccionais de 
| nos Estados, Núcleos de Contabilidade e ôrgãos de atri 
equivalentes são transferidos para a Secretaria Central 


e Interno da Secretaria de Planejamento da Presidência 
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e suas repercussões, inclusive diárias, encargos previdên 
e trabalhistas, e, bem assim, as aplicações em outros eus 
“e investimentos, decorrentes das transformações de que Pe 
s artigos 22 e 23, continuarão a ser pagas à conta das dora 
das respectivas repartições de origem, até que a nova Re A 


“possa assumir tais encargos. 


Art. 25 - O acervo documental das Divisões de Audito 
das Inspetorias-Seccionais de Finanças, núcleos de Contabi 
de nos Estados e Orgãos de competência equivalente sera rela 


ado e transferido à Secretaria Central de Controle Interno. 


— Art. 26 - A relação de responsáveis por dinheiros, va 
s e outros bens públicos, de que trata o artigo 85 do Decre 


nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, continuaraã a ser man 


| Paragrafo Unico - Do rol de responsáveis e das alte 
trimestrais serã transmitida cópia a  Secretaria-Central 


crole Interno. 


Art. 27º = Os Cargos de Secretário, Coordenador, Dire 
de Divisão Técnica, Diretor de Divisao de Apoio Administrati 
Delegado Regional de Contabilidade e Finanças e Delegado Re 
de Auditoria terão seu nível de vencimentos fixado segun 
drões uniformes adotados para cargos de igual natureza e res 


lidade no Serviço Público Federal. 


Art. 28 - A Secretaria de Planejamento da Presidência 
jlica proporã ao Chefe do Poder Executivo, dentro de 30 
dias, contados a partir da expedição deste Decreto, as 
ntes medidas legais necessárias à nova estruturação das 


s de Controle Interno, por transformação das atuais Ins 
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$ 1º - A proposta identificarã os cargos que devam ser 
S, por ampliação ou transformação dos atuais. 


$ 29 - Igualmente, serão definidos os cargos a extin 


uir por força da supressão dos órgãos a que se vinculavam. 


PERO ="Os estudos deverão prever, outrossim, razoável 
n de expansão do contingente de servidores e empregados, in 
“sob o critério de concessão de bolsas de estudos a esta 
s e formandos de nivel superior, com vistas a possibilitar 


ressivo desenvolvimento dos trabalhos. 


FSE DO-- Para cumprimento do disposto no artigo ante 
Es Secretarias de Controle Interno, coordenadas pela Secre 
Central de Controle Interno, levantarao a situação atual 
idores em exercício nas Inspetorias Gerais de Finanças, 
er que seja sua origem ou relação de emprego, indicando no 
rgo, função ou emprego, vencimentos ou salarios, nivel de 
dade e outros dados de interesse, visando a conhecer os 
entes humanos disponíveis para atuação nos sistemas de ad 


«ação financeira, contabilidade e auditoria. 


Parâgrafo único - O quadro referido neste artigo será 
ue, vinte dias após a publicação deste Decreto, à Secreta 


Planejamento da Presidência da República. 


“Art. 30 - Os servidores que integrarem os quadros das 
arias de Controle Interno serão submetidos a sistematico e 
o treinamento, atraves de cursos regulares e especiais, 


istas à homogeneidade dos trabalhos. 


Art. 31 - A Secretaria de Planejamento da Presidência 
blica promoverá, em conjunto com o Departamento Administra . 
Serviço Público (DASP), a adequação dos quadros funcio 


pessoal das Secretarias de Controle Interno, para o fim 
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TIS. = É ti Ara : 
abelecer nivel remuneratório compativel com a responsabili 
imposta aos sistemas, e atravês do exclusivo critério do mê 


Da ca Do ces ." EE. Tê . . 
+ aliado ao nivel de escolaridade exigível, com vistas ao 


| Paragrafo único - O estudo a que se refere este artigo 

tificarã as figuras de Tecnico de Controle Interno, para o ni 
“de ensino escolar superior; de Assistente de Controle Inter 
“para o nível de ensino médio e de Auxiliar de Controle Inter 
para o nivel de escolaridade fundamental. 


CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
“Art. 32 - É o Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja 


to da Presidência da República autorizado a: 


E o: I - implementar as medidas necessárias ao funcionamen 


“dos órgãos ora transformados e à extinção dos órgãos  elimi 


II - expedir o regulamento dos órgaos central e seto 


s dos sistemas de planejamento, orçamento e programação finan 


III - expedir o regulamento dos órgãos central e seto 
dos sistemas de administração financeira, contabilidade e 


itoria; 


Iv - relacionar os cargos e funções do pessoal a dispo 
supra, ouvido 


mu 


sição dos sistemas descritos nos incisos II e III, 
partamento Administrativo do Serviço Público-DASP; 
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ER Tas - Os Ministérios Militares e Órgãos integran 
a da Republica cumprirao, no que couber, os pre 
decreto atraves das unidades de sua própria  estrutu 


“ua Este decreto entra em die na data de sua 


JOÃO FIGUEIREDO 
Karlos Rischbieter 
Antonio Delfim Netto 


Portaria n.º 010 «de 07 de janeiro de 19 80 


fes: vi 
“O Ministro de Estado CRaté da Sécretadie 


sjamento da Presidência da República, no 


“suas atribuições, resolve: 


DESIGNAR oInspetor-Geralde Finanças FER- 


DE OLIVEIRA, para, sem ônus, responder pelo expediente da 


a-Central de Controle Interno, instituída pelo Decreto 


62, de 31 de dezembro de 1979. 


ANTONIO DELFIM NETTO 


63 


Portaria nº 01, de c& de janeiro de 1980 


O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SE 


| RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, em 
cício, no uso das atribuições conferidas pela Portaria Mi 
terial nº WMO de 07 de janeiro de 1980, e tendo em vis 
is disposições do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro - de 
WOZo, resolve, 


Delegar competência aos Secretários de Controle 
no e autoridades de competência equivalente ao antigo car 
de Inspetor-Geral de Finanças dos Ministérios civis e Órgãos 


amente subordinados a Presidência da República para: 


E executar a; atividade de auditoria contabil, 
nto de órgãos da administração direta quanto de entidades da 
istração indireta, inclusive as fundações instituídas por 
federal beneficiadas com transferências à conta do Orçamen- 
(art. Mi Pi) do-Decreto nº 84.362/79), nos termos das ins 
es em vigor; 


II - produzir as operações de contabilidade ana 
ca dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e pa 
ial praticados por unidade orçamentária ou administrativa 
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; “A presente delegação de competência aos titula 
s setoriais vigorará enquanto o novo ôrgão central 
de administração financeira, contabilidade e audi 


o dispuser de estrutura capaz de assumir os “encargos 
lhe foram cometidos pelo Decreto nº 84.362, de 31 de dezem 
de 1979. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria Central de Controle Interno 
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Portaria nº 02, de 23 de janeiro de 1980 


E O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
TARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
s atribuições e tendo em vista as indicações de represen - 
S, feitas pelas Secretarias de Controle Interno, resolve 


CONSTITUIR os seguintes Grupos-de- 
alho com a incumbência de estudar e propor providências vi 
à implementação das medidas estabelecidas no Decreto Td 
2, de 31 de dezembro de 1979: 


GRUPO-DE-TRABALHO 
WSMIAÇÃO DAS ATUAIS ISF's E NÚCLEOS - ART. 23) 


OM/PR - Vitor Max Soares da Silva (Coordenador) 
E Eduardo Jorge dos Santos Crespo de Castro 
- Norma Rodrigues da Fonseca 
Sebastião Assis Ribeiro 
RICULTURA - Carlos Eduardo de Souza 
AN/PR - Neuza da Silva Dias 


=2 48 


UTI 
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+ Es 
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nt 


ea 


Ru GRUPO-DE-TRABALHO II 
As: (SITUAÇÃO DAS ATUAIS ÁREAS DE AUDITORIA - ART. 22) 


AGRICULTURA - José Antonio Simões (Coordenador) 
RANSPORTES - - Maria Helena Brandão 
O E CULTURA  - Nelson Prado dos Santos 
E ENERGIA - Ary Corrêa de Oliveira 
- Ábel Leite de Andrade 


N/PR - Maria Christina Sobral Feitosa do Prado 


GRUPO -DE-TRABALHO III 
(AUDITORIA CONTÁBIL E FÍSICA - ART. 18) 


| - Clâudio Iporan Ramidoff (Coordenador) 
TURA - José Daniel de Alencar 

ORTES - Helena Zuma e Maia 

CAÇÕES - Luiz Hamilton de Queiroz Pontes 
E ENERGIA - Salvador Oliveério Baroni 
“a Raimundo Edson Celedônio 
“EDUCAÇÃO E CULTURA - Ubirajara Sã Brito Carvalho 

E | Jose Maria de Oliveira 
“SEPLAN/PR - Antonio José Amaral Bulhão 

E Vânia de Fátima Soares Silva 


GRUPO-DE -TRABALHO IV 
(ACOMPANHAMENTO FÍSICO/FINANCEIRO - ART.4º, VI) 


INSPORTES - Waldyr Rozas Stilben (Coordenador) 
IDÊNCIA SOCIAL - Lídia Fiorini 
ULTURA - Jacy dos Reis Nunes 
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Miguel Machado Primo 
Homero Guimarães Lima 
David Angelo 

Odorico Gonçalves da Rocha 
Manoel Lins dos Santos 
Rubem Darcy de Oliveira 
“Mauro Romão de Siqueira 
Yooca Yamaguchi 


GRUPO -DE -TRABALHO V 
(PROCESSAMENTO DE DADOS - ART. 16) 
ENERGIA - Josê Augusto Taveira Filho (Coordenador) 
e Fernando Teixeira Alves : 


Victor N. Proença A. e Souza 


João Felício Scardua 
Darcy Vitaliano de Almeida 
Clídio Juliano Soares 
Paulo Carrusca Britto 
Andrê Francisco Modesto 
Hélio Antonio Soares 
Edmundo Rodrigues Pinheiro 
Cêsar Penan 

Antonio Luiz Bagani 

Luiz Alberto Villar 
Murilo Cardoso de Castro 
Dante da Silva Barral Vidal 
Darcílio Madeira Evora 
Carlos Alberto Marçal 
Augusto Dohler do Carmo 
Daniel Moraes Moysês 


Os 


Gonçalo Teixeira Nunes 

Luiz Sérgio Baran 

Bernardo Estellita Lins 
Paulo Fernando Martins Neto 
RA ERRato Proite 

Cesar de Souza Ribeiro 
Walter dos Santos Fasterra 
Tarcísio Ramos Leme 
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Q 
E: | 
tó 
ID 
E 
Q 
|] 


Denny Augusto Ferreira da Cunha 
Edson José Ribeiro 


GRUPO -DE - TRABALHO VI 


- Dujardin Ribamar Valente (Coordenador) 
Roberto Bocaccio Piscitelli 
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- Hamilton Holanda Vasconcellos 

- Raimundo Geraldo Aguiar Pereira 
Manoel Francisco Cancella 

- Roberto Jorge Dino 

- Sumie Butuem 


Os integrantes dos Grupos-de-Trabalho ora cons 
s poderão, individualmente, ou em conjunto, solicitar a 
autoridade civil as informações e esclarecimentos julga 
; à missão de que estão investidos, nas respectivas areas 
uação, inclusive a colaboração no fornecimento de meios de 
rte e a obtenção de hospedagem, dentro das prescrições regu 
ss e de sorte a bem cumprir as disposições do Decreto nº 


- o da 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria Central de Controle Interno 
SEPLAN/PR 
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Portaria nº 03, de 24 de janeiro de 1980 


O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
A EJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de 
es e tendo em vista as indicações de representantes, 


“Secretarias de Controle Interno, resolve 


| — CONSTITUIR o seguinte Grupo-de-Traba 
“incumbência de estudar e propor, em decorrência das Te 
elecidas no Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro Ed 
concepção do Plano de Contas Único da União e das Nor 
de Procedimentos, de interesse das areas de adminis 
ira e de contabilidade, que deverão ser implantados 
7 exercício de 1981: 

: GRUPO-DE-TRABALHO VII 

AS, NORMAS E MANUAIS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
oo DE CONTABILIDADE) y 


- Sumie Butuem (Coordenadora) 

- Cesar de Souza Ribeiro 

= Luiz Lopes de Souza 
Joaquim Ribeiro Soares | 

- Maria Margarida Serra Neto 


COMÉRCIO - Francisco Martins da Silva 
E - Cliídio Juliano Soares 
| VERGIA - José Augusto Taveira Filho 
| e - Geraldo de Castro 
SPECIAL - Edson José Ribeiro 


EO RS 
FERN: DE OLIVEIRA 
Respondendo?pelo expediente da 
Secretaria Central de Controle Interno 
SEPLAN/PR 
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Portaria nº 07, de 21 de fevereiro de 1980 


O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 


TARIA DE PLAMEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
s atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 11 p 
» do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979, resolve: 


CONSTITUIR o seguinte Grupo-de-Traba 
n a incumbência de estudar, propor e assessorar, até final 
entação, na área de processamento de dados, medidas capa 
assegurar a incorporação, pelo órgão central dos sistemas 
stração financeira, contabilidade e auditoria, durante 
io financeiro de 1980, e em caráãter uniforme, de balan 
| contabeis e demonstrações dos estados orçamentários, finan 
iros e patrimoniais, levantados pelas Secretarias de Controle 

Tr oe orgãos equivalentes dos Ministérios Militares, com o 
o de permitir a consolidação e o levantamento do Balanço 
1 da União: 


GRUPO-DE-TRABALHO VIII 
(PROCESSAMENTO DE: 1980 — ART: 11,ºV) 
- Clídio Juliano Soares (Coordenador) 
PR - Yooca Yamaguchi 
“TURA - Cêsar de Souza Ribeiro 
Tarcísio Ramos Leme 
Walter dos Santos Fasterra 
E ENERGIA | - Fernando Teixeira Alves 
M Josê Augusto Taveira Filho 

EN AE agi 


) 

FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria Central de Controle Interno 
SEPLAN/PR 


at 


“Portaria nº 08, de 06 de março de 1980 


O SECRETARIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
RETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
uas atribuições e tendo emvista o disposto no artigo 11 ; 
item V, do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979, e 
CONSIDERANDO os resultados obtidos pelos Gru 
Trabalho constituídos pelas Portarias nº 03, de 24 dé ja 
RERIBn e nº 07, de 21 de fevereiro de 1980; 


CONSIDERANDO que as medidas para a incorpora 
elo Orgão Central do Sistema de administração financeira , 
ilidade e auditoria, durante o exercício financeiro de 
e em caráter uniforme, de balancetes contábeis e demonstra 
dos estados orçamentários, financeiros e patrimoniais levan 
s pelas Secretarias de Controle Interno e Órgãos  equivalen 
os Ministérios Militares têm o propósito de permitir a con 
ção e o encerramento do Balanço Geral da União para aquele 


CONSIDERANDO, ainda, que tais providências 
st tuem importantes e essenciais subsídics para a nova concep 
“do Plano de Contas Único da União e das normas e manuais de 
imentos, de interesse das áreas de administração financei 
de contabilidade, que deverão ser implantados a partir do 
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Neo | 1º - CONSTITUIR o seguinte Grupo-de-Trabalho 
om a incumbência de prestar assistência, no que couber, à Se 
taria de Contabilidade da Secretaria Central de Controle In 
rno, em decorrência das medidas estabelecidas no Decreto nº 
RaiGZ, de 31 de dezembro de 1979, na concepção do novo Plano 
Contas Único da União e das normas e manuais de procedimen 
de interesse das áreas de administração financeira e de 
tabilidade, cuja implantação deverá ocorrer a partir do exer 
j de 1981, bem como, na definição das medidas pe lacionaGao 
o levantamento de balancetes contábeis e demonstrações dos 
ados orçamentários, financeiros e patrimoniais,com o propô 
o de permitir a consolidação e o levantamento do Balanço ce 
al da União para o exercício financeiro de 1980: E 


GRUPO-DE-TRABALHO IX 


Ro CONTAS, NORMAS E MANUAIS DE. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 


BALANÇO GERAL DA UNIÃO DE 1980) | 


PLAN/PR - Sumie Butuem (Coordenadora) 
RICULTURA - Cêsar de Souza Ribeiro 

- Tarcísio Ramos Leme 

EA, - Walter dos Santos Fasterra 
OMUNI CAÇÕES - Maria Margarida Serra Netto 


DA - Geraldo de Castro 
“MINAS E ENERGIA - Josê Augusto Taveira Filho 
“TRABALHO - Luiz Lopes de Souza 
e - Joaquim Ribeiro Soares 
WER - Clídio Juliano Soares 


STRIA E COMÉRCIO - Francisco da Silva Martins 
o - Cleiber de Oliveira Leite 
PRO “- Aloísio da Silva Ferreira 
E. - Daniel Moraes Moysês 
NSULTOR ESPECIAL - Edison José Ribeiro 
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o 


28 - DETERMINAR o encaminhamento dos resulta 
s atê a presente data pelos Grupos-de-Trabalho VII 
denação do Grupo-de-Trabalho ora instituído, 


— 3º - REVOGAR as Portarias nº 03, de 24 de ja 
e nº 07, de 21 de fevereiro de 1980, 


FERNANDO DE OLIVEIRA 


Respondendo pelo expediente da 
Secretaria Central de Controle Interno 


SEPLAN/PR 


: O SECRETARIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
ETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 


atribuições que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 


Expedir a presente Instrução Normativa com a 
idade de atualizar o "Plano de Contas Único para os Órgãos 
jministração Dameta” aprovado pelo Decreto nº 64,175, de 
“março de 1969, e introduzir alterações para atualizar a 
ao e a função de contas, de conformidade com os Anexos 


Mi respectivamente. 


A exclusão da conta '"'2.06.06 — Despesas  Impug 
importa contabilizar diretamente na conta "'2.03.05 — 
"sos Responsáveis" as impugnações de despesas. O saldo exis 
e na conta ora extinta sera encerrado em contrapartida com 


a conta "3.23.01] — Variações Ativas”, 


cha 


As alterações introduzidas no referido Plano de 
“visam, precipuamente, a racionalizar os procedimentos re 
ados com a movimentação de créditos e recursos financeiros 


ação pela Secretaria-Central de Controle Interno, com base 
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a o a Visam, Paes a ng a automatização 


As modificações nos códigos de contas foram efe 
de forma a permitir que a Secretaria-Central de Conto 
| tome conhecimento do movimento contábil de contas somen 
+ 2º grau, ficando os detalhamentos do 3º e 4º graus co 
interesse específico dos Órgãos Setoriais, sem prejuízo de 
Orgão Central, a qualquer tempo, possa dispor de outros ni 
informação. 


As atualizações em pauta vigoram para o corrente 
Os reajustamentos que se fizerem necessários, com 
se na presente Instrução Normativa, serão feitos de modo que, 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno, 
SEPLAN/PR 
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oyôvanav HI SICVATTISVSNOdASAN 
SOHIZONAL V SOCVLIAIT SOSIAHAS 
SOIASJA NO SandTvrISTd 
SOTIHTODAH OYN SOTIVS 

SOTIA INI SOLNINVOVA 


696T AI OIOJOMAXA OY SMOTHALNYV 
(PotPota HEA :SHO) OLISNYHL WE SEQÓVHAdO 
(90ºG0º€O'z HZA :STO) VXIVO SA SVÔNSHIIIA 


WADIHO-VHOLSTO AAVEINA 
VINYINSNVÔNO aavaINA 

SOCJNSTHLSIA SOLICHIO 

ONILSIT-VHOLSTO HAVEINA 

- OLICFHO OC HVTOLIL VINYINSAVÔNO davaINA 
XxX OYôVEICAS VE davaINA 

SOIVZITVHLNZOSHT SOLICgUO 

(NvHD sc Od OYSNTOXA :STO) XX OLTHOMA 
(NVHD st O OYSNTOXT :STO) xx SoyoNQ 


SOIHYNICHOVALXE SOLICÇHO 


SOCYZINOLNV SO: 


SIVIOSAISE SOLTAgUO| 


S0 | TO|So| £o|z 
to | To| S0|£o|z 
£o | To|So| Eo|Z 
zo | TO| S0] £o| 2 
TO | TO| So| £o|z 


(G9º€9*z VINOD Y NOM 
-00 NvVHD s€ OT OLNSNVHSOCSHT :SHO) XXX THAYSNOASTH 


(Xx6T SA OIOJONTXE) SOCIANINI SOLNTAVOVA 
SOCIASINI SOININVOVA 
£o| zo) T9|z 
cO| c9| LO| é 


oBSNToUT (XxºXX OVO :NTDINO) OCITEOUH EnbvISad 
(00ºXX OY9HO :NEDIHO) OdIIIDEN ENdVISTA 
OCISIOIN ANÔVISTA 

(Xx'xx OYOHQ:ONILSSC) OCIAZONOO andVISTA 
(D0ºXX OYONQ:ONTISEA) OCICEONOO aNdVISTA 
OCTICAONOO ENdVISTA 

(xxx YHOLSHO :MIDINO) VELHA OYSTAOUI 
(000% OYIUQ) VAIAIOMA OVSIAOHA 

(00ºXx OYDHO) VEIAIDIH OYSIAOUA 

VCIdIoE4 OYSIAOUA 

(0 VHOLSSO :ONIISII) VOICHONOD OYSIAONA 
(X"XL OYDUQ) VEICTONOO OYSIAOUA 

(09ºXx OYDHO) VEICTONOO OYSIAOHA 
VEICZONOO 


oBsnToUI 


oBsnToUT 


oBsSnToUT 


oBsnToUT 


oesnToUT 


oBSNTOUT 


OTNITL/POO 
OTNITL/Poo 
OTN4FI/P9O 

OTN4TL 
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SIMA JNOdSIC SOIHYNICHOVELXS 
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VINOS Y WANOD NVHO st Oq onte EMOS 
XXX TINVIISOLIA NO godaHo 

(XZ6T ZA OIOJONIXE) SOSUNDAN VHVA SOLISQAIA 
SOSUNDAH VHVA SOLISQATA 

(SOCTVYSSHOOHA OYN) XX6T JA UVDVA Y SOLSEN 
(SO(TVSSEZOONT) XX6T JT HVDVA V SOLSTE 

Xx6T AI OIOJONSXI O NVDVA V SOISE 
OLISNYHL NE OYôVHTAO 

HYZINVINDIN V VSTASAÇ 
(XZ6T HA OLOJOHEXE) OVÔVIIOIT ZA VITVA 
OYÔVLIOIT Sd VITVE 
(XX6T HT OIOJONEXI) OVÔVAOUTNOO EI VITVI 
OVÔVAOHANOO FT VETVE 
(XX6T HI OIOJOHEXZ) HVINDCHHI OYÍVAOUANOO 
HVINSTUNI OYôVAOHAINOO 


(Xx6T 
a OIOJONSXE) VINAQUAMI OYÔVOLHISSVIO HNOD VSTasaa 


VINAQUANI OYÔVOIHISSVIO WOO VSTasEa 
(XX6T HA OIOJONUXEZ) OHNHANI MIS VSTASTA 
OHNIANS NES VETaSad 

oBSNTOUT| (XX6T HI OIOJONEXA) OLICHHO OC NyIV NO HES VSdasca 
OLICHHO OG NYIV NO WIS VSTASEd 
(Xx6T AQ OIOJOMIXE) VXIVO 2d SVÔNaHFEIC 

VXIVO Ga SVÔNTHATIA 

(XX6T HI OIOJONEXT) OYôVENAY WI SECVAITISVSNOISEH 
WE SEQVaTTIEVSNOAS TH 
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Lau 


696T SI OIOJOHEXI OV SAHOIHALNY 
SOdVSSHOONA OYN 
SOCYSSTO0HA 
XX6T dA OIOJOUEXA 


6L6T HT OINJOUEXA 
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9L6T HI OTOJOHEXA OTNI TT 
oesnTOUT 
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Las 
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9L6T HI OIDJOHAXA OTN4TL 
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SL6T HA OIDJONAXA 


vYLOT HI OIDJOHAXA 
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EL6T HI OIOJOHAKA 


2L6T dd OIOJOUAXI 


RIDE ON TU AN AN MN N 


SONIHOHEL V SOQVIIEAA Eras 
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6L6T AI OIOJOUMXA 
8L6T HI OLOJONIXE 
LL6T HI OIOJOUMXA 


9L6T TI OIOJOUXA 
SL6T SC OIOJOUMXE 
PL6T E OIOJONEXE 
EL6T HI OLOJOUIXE 


cL6T JI OIOJONEXA 


TL6T Ja OTOJouaXa 


y 


OL6T JM OIOJouIX 


TTVAOHA 
- OOSIODNVHI OYS O NIVA O VEVA TVIDIIST VUVEDONA 


VENICONA-ELSACHON E TLHON OT VIHLSQANIONOY Y 
OTANJISE HT 4 SVENAL SC OYÍINTIULSICAS da VAVEDONA 


TVNOIOVNHEILNI VOINOZL OVÔVEEOOO TT OCNNH 


OT| TT | L0/S9) 2 


69] TT| LO|S9) é 
80| TL| L0| 49] 2 
L9) TT| LO|S9) 2 
99] TT| L0] 50] 2 


TYNOIOVYN OYÔVEDALNI da VIVEDONA OC OqNDH 


DXINT — ODINQTON 
-04L 4 ODOIHIUNEIO ODNNTATOANTISAT Ha TYNOIOVN OQNNY 


VCI-SVOIDBLVELSE SVENY HI OLNININTOANISIA SA OQNNH 
VAILVILSININOY VWHOLIS da OCNDH 
OYôVITOAIC E daVAIDITANA Ja TVIONIST OCNNH 


sva 
-“VWUY SVÔNOS SVC TVLIESOH OC OYÔVILSININAV ga OaNnH 


SOCVINTAT SOC VEVAVO VE OATLYLOS OCNNH 
SOQVINATA SOC VUVNVO 


So) TT| Lo) S9/z 
vol TL| L9/S0) 2 
£O| TT| L9) S0] 2 
Z0| TT| L9/ 40] Z 


T9| TL| 29) S0)z 
TO| T9| 19] S0| 2 
T9| L0|S9) 2 


oBSNTOUT 


oBsnToUuT 


OBENTOXA 
oBsnToxa 


oBsnTOXA 


xx 69) €n| Sol z 
6o| En] SN) 2 


oBsSnTIUT (xz6T dA OIOJONAXA) HVOLHISSVIO V SOLISQaaa 


oTNI TAL HVOIHISSVIO V SOLISQUHA 


oBSNTOXA 


oBsnTIXA 


OBSNTIXA 


xx| Gn|€9|Solz 
S2/€9)S9/a 
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volto) so|z 


oesnToUI (KX6T HI OIOJOUHXT) SOCVNOCNVEY SOLISQARA 
SOCYNOCNVIY SOLISQAIA 

(Or6T SC OIOJOUMXM) SVSUZAIC SVIINVHVO E SaQônvo 
SVSHEAIC SVILNVHVO Z sagônvo 

4 Sr (XX6T 

ET OIOJONEXH) SOCVIVOSEE OYN SENÓZHO VEVA OYSTAOUA 
so 
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WE9I4O - XX VHOLSTD SCVAINA 
xXx VINYINSNVÔNO SVO INA 
SOTITHOTH SASSVATH 

ONILSHG - XX VHOLSZ9 SAVIINN 
XX VIHy INNVÔHO aavaINn 
SOTICHONOO SESSVAZH 


SVOISZOMH VSHASIT HA SVLOO 
XXX VIOO ST OYôVHSIIT - XXºTT OYDHQ 
XX VLOO TI OVÍVIZIIT - xx OyDuO 

xx 0YDHQ 

SVEICHONOO VSHASTT FC SVIOO 


SVIVNONANI SVSTASAÇ 


oesnToUT 
oBsnToUT 
oesnToUT 
OTNLTI/P9O 
oTN4F1/P90 


oTNITL/POo 
OTNITL/Poo 
oTNI LL 
oesnToUT 
oBsSnTOUT 
OT TT 
oBSNTIX 
oTNITL/Poo 
oTNI TIL 
oTnI Ed 
oesnToUT 
oesnTouUT 


oBsnToUT 


(XxX OYDHQ) OCICHONOO TESVaZU-EAS 
(00ºXx OYDUQ) OCTIAHONOO ASSVaTH-TAS 
OCICAONOO aSsvamu-aas 
(XXX OFOHO MENINO) OCISZOMK ASSVATH 
(D0ºXX OYDHQ :MEDINO) OCISIOZH ASSVATA 
OTITEOTH ASSVATH 

(MX*xx OYONQ :ONIISSA) OCICIONOO aSSVATH 
(00ºXX OYDHQ :ONIISGC) OCICZONOO ESSVATH 
OCICEONOO ASSVAZH 
Xxx'xx OYONQ) VEIZMOSH VILOO 

(00ºXx :0Y949) VAIEHOTH VIOO 

VaISIOEK VIOO 


(XX*XX OYONO :ONIISTC) VEICHONOO VLOO 
(00"XX OYDUQ ZONILSHC) VEICZONOO VIOO 
VEICHONOO VOO 

(Orxx OVDNO) VEISHOZH SEQÍVINONIA SI VLOO 
(00% OYDNO) VEIEMOZH SAQÔVINONIA ZA VIOO 
VCITMOZH SEQÔVINONIA Za VEOO 


oeSnTOUT|(XX*xx OYDHQ SONILSTA) VIICHONOO STQÍVINONTA Ja VLoo 
OESNTOUT| (00'XX OYDUP:ONILSTC) VEICHONOO SEQÍVINONIA EI YLOD 
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ALTERAÇÃO DE FUNÇÃO DE CONTAS 


| — CRÉDITOS DISPONÍVEIS 


Destinada ao registro dos créditos disponíveis pa 
ra realização de despesas, relativas a Créditos Orça 
mentarios e Adicionais, abertos ou reabertos. 


DEBITE 


[e 


a) por créditos incluídos em Plano de Contenção ou 
considerados indisponíveis na Programação Finan 
ceira do exercício, tendo como contrapartida a 
Conta 1.03.12:-—- Créditos Indisponíveis":;. 


b) pelos créditos concedidos mediante provisão,ten 
Ro como contrapartida :a conta "1.03.16 ——- Prova 
são Concedida"; 


“c) em razão das despesas empenhadas pela Unidade 
Gestora, tendo como contrapartida a conta 
"1.03.17 — Despesa Empenhada"; 


d) pelos créditos distribuidos mediante destaque , 
tendo como contrapartida a conta "1.03.21. ea 
Destaque Concedido"; 


e) em virtude de anulação de Crédito Orçamentário e 
"Suplementar, tendo como contrapartida a conta 
"1.03.11 — Créditos Anulados”"; 


£) em virtude de anulação de Crédito Especial ou 
Extraordinário, tendo como contrapartida a con 
OM pá. LA Creditos Especiais Abértos-" 0H 
"1,03.15 — Créditos Extraordinários Abertos”, 


respectivamente, 
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g) em virtude de anulação de provisão recebida 


, 


tendo como contrapartida a conta "1.03.20 
- Provisão Recebida"; e 


hem virtude de anulação de destaque recebido 


, 


tendo como contrapartida a conta "1.03.22 
Destaque Recebido. 


/ 


— CREDITE 


a) em virtude de liberação de créditos incluídos em 
Plano de Contenção ou considerados indisponíveis 
mai Programação Financeira do exercício, tendo co 
mo contrapartida à conta -“1.03.12- Creditos Im 
disponiveis"; 


b) pela anulação de créditos concedidos mediante pro 
masdo atendo,como. contrapartida a conta "1,03:16 
= Provisão Concedida ": 


3) 


c) em razao das anulações de empenhos pela Unidade 
Gestora, tendo como contrapartida d conta 


"11.03.17 — Despesa Empenhada"; 


d) pela anulação de créditos concedidos mediante des 
taque, tendo como contrapartida a conta "1.03.21 
— Destaque Concedido"; 


e) pelos créditos votados no Orçamento Geral da 
Umao. em contrapartida com 'a conta "1.03.09 | — 
Wrcamento da Despesa; 


£) pelos Créditos Suplementares Abertos, em contra- 
partida com a conta '1.03.13 — Créditos | Suple 


mentares Abertos"; 
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g) pelos Créditos Especiais ou Extraordinários |, 
abertos ou reabertos, em contrapartida com a 
conta "1.03.14 — Creditos Especiais Abertos " 
ou "1.03.15 — Creditos Extraordinários  aAber 


tos", respectivamente; 


h) pelos créditos recebidos mediante provisão, em 
contrapartida com a conta "'1.03.20 — Provisão 
Recebida"; 


i) pelos creditos recebidos mediante destaque, em 

comtrapartida com a conta "1.03.22 — Destaque 

Recebido"; e 

j) em decorrência de anulação de despesa paga a 
conta de empenho que não mais apresente saldo, 
em contrapartida com a conta "1.03.18 — Execu 


ção Orçamentária da Despesa”. 


SALDO 


Credor, indicando as disponibilidades de crédito 


na Unidade Gestora. 


“ENCERRAMENTO 


pelo saldo, se houver, por inversão das formulas 
lcadasrmassalíneas “e”, "eg", "hP e Ci” da se 
cão CREDLIE, conforme o caso: 


09 — ORÇAMENTO DA DESPESA 
Destinada ao registro do orçamento da despesa. 


" DEBITE 


tendo como contrapartida a Conta MT. 02.01 nire 


ditos Disponíveis”. 
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— SALDO 


Devedor, representando a despesa orçada. 


ENCERRAMENTO 
no final do exercicio, pelo saldo, se houver, em 


contrapartida com a conta: 


a) "1.03.13 — Créditos Suplementares Abertos" 
caso haja saldo nesta; 


, 


b) "1.03.18 — Execução Orçamentária da Despesa", 
pelas despesas pagas no exercício, à conta do 
orçamento e suplementações ou relacionados em 


"Restos E Papar 


E) RED. 12 — Créditos Indisponíveis'", pelo sal- 
do desta, se houver; 


d) "1.03.16 — Provisão Concedida'", para encerra- 
mento desta; e 


e) "1.02.01 — Créditos Disponíveis", pela parte 
não aplicada no exercício, em poder da própria 
Unidade Gestora. 


“— CRÉDITOS ANULADOS 


Destinada a registrar os Créditos Orçamentários e 
Suplementares anulados. 

CREDITE 

em face do decreto de anulação de crédito respec- 

Eno, tendo como contrapartida a conta "1.02.01 — q 


Créditos Disponíveis". 


“Credor, indicando o montante dos Créditos Orçamen 
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ENCERRAMENTO 


“no final do exercício, pelo saldo, se houver, em 
* Contrapartida com a conta "1.03.09 — Orçamento da 
E nespesa". 


13 — CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS 
Destinada a registrar os Créditos Suplementares a 
bertos no exercício. 


DEBITE 

Cm facerdo decreto de abertura.de Crédito Suple 
EmEntars; tendo. como. contrapartida a conta "1.02,01 
RE lreditos Disponíveis": 

SALDO 


Devedor, indicando o montante dos Créditos Suple 
mentares abertos no exercício. 


ENCERRAMENTO 


“no final do exercicio, pelo saldo, se houver, em 
contrapartida com a conta "1.03.09 — Orçamento da 
Despesa”. 


21 — DESTAQUE CONCEDIDO 


Mestinada a registrar os créditos concedidos me 


"* diante destaque. 


DEBITE 


“pelas anulações dos destaques concedidos, por in 
versão da fôrmula indicada na seção CREDITE. 
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CREDITE 


— em contrapartida com a conta “1.02.01 —- Créditos 
* Disponíveis", em face dos destaques concedidos. 


SALDO 


Credor, indicando o montante dos crêditos concedi 
dos por destaque. 


ENCERRAMENTO 
Wolcimal, do exercício, pelo saldo, se houver, em 
contrapartida com a conta "1.03.09 — Orçamento 
da Despesa”, “e, na centralização, contra a conta 
“"1.03.22 — Destaque Recebido". 


e 


'— DESTAQUE RECEBIDO 


“Destinada a registrar os créditos mediante destaque, 


DEBITE 
Fem contrapartida coma conta: 1.02.,01 -- Créditos 
Disponiveis'!, em face dos destaques recebidos. 


CREDITE 


“pelas anulações dos destaques recebidos, por inver 


sao da fórmula indicada na seção DEBITE. 


SALDO 
Devedor, indicando o montante dos créditos recebi 


dos por destaque. 


ENCERRAMENTO 


norrimalido' exercício, pelo saldo, se houver, em 


contrapartida com a conta: 
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a) "1.03.18 — Execução Orçamentária da Despesa", 
pelo saldo desta; 


b) "11.02.01 — Creditos Disponiveis", por inver 
são da fórmula indicada na seção DEBITE, pelos 


saldos dos destaques recebidos não utilizados. 


c) "1.03.21 — Destaque Concedido" 
orgão centralizador. 


+ na escrita do 


| — AGENTES PAGADORES 


Destinada, prioritariamente, ac registro das respon 
sabilidades por suprimentos de fundos, e, ainda, de 
outras responsabilidade semelhantes. “ 


DEBITE 


por motivo de entrega de suprimento de fundos ou de 
numerário, tendo como contrapartida a conta ''2.01.03 


-—— Bancos e Correspondentes". 


CREDITE 


a) diante de. comprovação das despesas efetuadas 
no exercício, a conta de suprimentos de fundos ou 
numerário recebido, em contrapartida com a conta 
representativa da despesa ordinariamente,"'2.07.04 


Despesa Orçamentaria"; 


b) diante de comprovação das despesas efetuadas por 
conta dos "Restos a Pagar", relacionados no fi 
nal do exercício, à vista do saldo não aplicado 
do suprimento de fundos respectivo, em contrapar 
tida com a conta '2.05.01 — Restos a Pagar”; e 


Ec) pelos recolhimentos de saldos à conta de origem, 


em contrapartida com a conta "2.01.05 — Bancos 


e Correspondentes". 
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Devedor, indicando as responsabilidades a liqui - 
“dar: 


ENCERRAMENTO 


com a liquidação da responsabilidade, Os saldos 


serão transportados ao novo exercício. 


— DIVERSOS RESPONSÁVEIS 


DEBITE 
Evo instruções especiais, tendo como contrapar- 
indarasconta: 


a) "2.01.04 — Repartições Fiscais c/Arrecadação, 
quanto ao produto de arrecadação não recolhido 


no prazo regulamentar. 


b) ''2.08.25 — Transferências Financeiras”, por 
desfalques apurados em processo, quando for o 


caso; e: 


EjPpropria, conforme ocaso, 


CREDITE 

“salvo instruções especiais, tendo como contrapar- 
tida a' conta: 

a) manter; 

b) ERR conforme o caso; e 


e) suprimir. 
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3 — DESPESA A REGULARIZAR 


Destinada a registrar, em caráter experimental,as 
despesas de natureza compulsórias pagas, assimcon 
sideradas, estritamente, as de pessoal LEcanenao 
recrutado e enquadrado, e, também, as decorrentes 
de exigência contratual em vigor, desde que pen 
dentes da obtenção de Crédito Adicional. 


DEBITE 


tendo como contrapartida a conta '2.01.03 — Ban 
cos e Correspondentes", em virtude do pagamento da 
despesa. . 


CREDITE 


tendo como contrapartida a conta "2.07,.04 — Des 
pesa Orçamentária", quando da regularização da 
despesa. 


SALDO 


Devedor, indicando o montante das despesas compul 
soórias a regularizar, pendentes de obtenção do 


Crédito Adicional necessário. 


ENCERRAMENTO 


com a regularização da despesa, face ao crédito 
obtido. 


— OPERAÇÕES EM TRÂNSITO 


Destinada a registrar a movimentação de fundos re 
ferente à liberação da Reserva Especial — Recei = 
tas Vinculadas, quando a entidade beneficiada for 


órgão da administração indireta. 
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DEBITE 
Rendo como contrapartida a conta "2.08.24 — Mo 
vimento de Fundos-Externo '', para corresponder A 


viso de Lançamento referente a crédito feito a 
conta da entidade beneficiada pelo Banco do Bra 


* CREDITE 

por inversão da formula indicada na seção PRB LB; 
para corresponder Aviso de Lançamento referente a 
liberação da Reserva Especial - Receitas Vincula- 
das para a entidade beneficiada. 


« 


SALDO 


Devedor, indicando as responsabilidades a liqui 
qua S 


ENCERRAMENTO 


com a liquidação da responsabilidade. 


COTA DE VINCULAÇÕES CONCEDIDA 


Destinada a registrar as cotas de despesa,libera- 
das aos Ministérios e Órgãos da Presidência da 
República e dos Eee Legislativo e Judiciário, 

para atender à movimentação de Créditos Orçamentá 
“rios ou Adicionais relativos a receitas vincula 


Cas. 


DEBITE 

tendo como contrapartida a conta "2.05.09 — Agen 
tes Financeiros Credores'", pelas cotas relativas 
a receitas vinculadas, liberadas, automaticamente, 


pelo Banco do Brasil S/A. 
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SALDO 

Devedor, indicando o montante de cotas de vincula 
ções liberadas no exercício. q 
ENCERRAMENTO 


no final do exercício pelo saldo, se houver, na 


escrita da seção de Bancos e Correspondentes, em 


contrapartida com a conta "2.08.25 — Transferên 
Redas Financeiras”, e, na seção de Centralização , 
com a conta "2.08.09 — Cota de Vinculações Rece 


bida', compensando-se os lançamentos de concessão 
Pirecebimento de cotas de vinculações. 


COTA DE VINCULAÇÕES RECEBIDA 


Destinada a registrar as cotas de despesa oriundas 
“de vinculações de receita, creditadas, automatica- 
mente, pelo Banco do Brasil S/A... na conta bancã » 
ria do Ministério ou Orgão da Presidência da Repú- 
blica e dos Poderes Legislativo e Judiciario, para 
atender à movimentação de Créditos Orçamentários ou 
Adicionais relativos a receitas vinculadas. 


CREDITE 
“tendo como contrapartida a conta "2.01.05 — Ban 
cos e Correspondentes" ou "2.92.035 — Bancos | Ej 


Fundos e Programas Especiais", conforme o caso |, 
“peãas cotas recebidas, relativas a receita vincu- 
lada, mediante crédito em conta bancária, feito , 


automaticamente, pelo Banco do Brasil S/A. 


SALDO 
Credor, indicando o montante de cotas de vincula 


= É = EPA) 
ções recebidas no exercicio. 
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ENCERRAMENTO 


no final do exercício, pelo saldo, tendo como con 
trapartida a conta "2.08.25 — Transferências FÊ 
nanceiras'”, na escrita do Ministério ou Órgão que 
Reccbeu as cotas, e, no OÓrgão.Central, "2.08.08 — 
Cota de Vinculações Concedida', para compensação 
dos lançamentos. 


COTA CONCEDIDA 


Destinada a registrar as cotas de despesa, libera- 
das aos Ministérios, Orgãos da Presidência da Re 
pública e aos Poderes Legislativo € Judiciario |, 
para atender à movimentação de Créditos Orçamenta 
Trios ou Adicionáis, não relativos a receitas vin- 


eutadas. 


Destinada a registrar as cotas de despesa credi 
tadas na conta bancária do Ministério ou Orgão da 
Presidência da Republica e dos Poderes Legislati- 
vo ou Judiciário, para atender à movimentação de 
Créditos Orçamentários ou Adicionais, não relati- 


vos a receitas vinculadas. 


REPASSE CONCEDIDO 


Suprimir o que for relativo a sub-repasse. Na se 
ção "Encerramento" suprimir a contrapartida rela 
tiva à conta ''2.08.16 — Repasses Recebidos”. 


REPASSE RECEBIDO 


Suprimir o que for relativo a sub-repasse. 
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 — SUB-REPASSE CONCEDIDO 


Destinada a registrar o montante dos sub-repasses 


“concedidos as Unidades Gestoras, para atender des 
pesas a seu cargo. 


DEBITE 
Fiendo como contrapartida a conta ''2.01.03 — Ban 


cos e Correspondentes", 


pelas autorizações de 
sub-repasse expedidas. 


CREDITE 


por inversão da fórmula indicada na seção. DEBITE; 
"* quando da anulação de sub-repasse concedido. - 


SALDO 


Devedor, indicando o montante dos sub-repasses 


concedidos no exercício. 


ENCERRAMENTO 
Em contrapartida com a conta "2.08,18 — Sub - Re 


passe Recebido", para compensação dos lançamentos 
de concessão e recebimento. 


8.18 — SUB-REPASSE RECEBIDO 
Destinada a registrar o montante dos sub-repasses 
recebidos, pelas Unidades Gestoras, para atender '! 
despesas a seu cargo. 


DEBITE 


por inversão da fórmula indicada na seção CREDITE, 


+ y E , 
“quando da anulação de sub-repasse recebido. 
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CREDITE 
tendo como contrapartida a conta "2.01.03 — Bancos 
e Correspondentes", pelas autorizações de sub-repas 


SesPtrecebidas. 


SALDO 
Credor, indicando montante dos sub-repasses recebi - 
dos no exercício. 


ENCERRAMENTO 
Emmeontrapartida com'a conta "2.08.17 — Sub-Repas - 


se Concedido", para compensação dos lançamentos de 


concessão e recebimento. 


“— 'TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA 


Destinada a registrar os recursos financeiros libe- 
rados aos Ministérios ou Órgãos da Presidência da 
República e aos Poderes Legislativo e Judiciário,pa 
ra atender ao pagamento de resíduos passivos, em 


Derricular, de "Restos a Pagar” 


DEBITE 
“AL: 


tendo como contrapartida a conta "2.05.09 — Agentes 


Financeiros Credores", pelas liberações. 


CREDITE 
“por inversão da fórmula indicada na seção DEBITE,pe 


— 1as anulações de liberação. 


E Der edor, indicando o montante dos recursos liberados 
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ANEXO JII 
Folha 15 


na escrita da seção de "Bancos e Correspondentes", 
rem contrapartida com a conta ''2.08.25 — Transferên 
“Cias Financeiras”, e, na seção de Centralização,com 
a conta "2.08.20 — Transferência Recebida", compen 
sando-se os lançamentos de concessão e recebimento. 


“— RANSFERÊNCIA RECEBIDA 


Destinada a registrar os recursos financeiros credi 
“tados na conta bancária do Ministério ou Órgão da 
E Presidência da República e dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, para atender ao pagamento de resíduos 
“passivos, em particular. de “Restos a Pagar”. 


DEBITE. 
por inversão da fórmula indicada na seção CREDITE , 
pelas anulações de recebimento. 


CREDITE 
tendo como contrapartida a conta "'2.01.03 -—- Bancos 
— e Correspondentes", pelos recebimentos. 


RR Devedor, indicando o montante de recursos recebidos 
aa 


No exercício. 


— ENCERRAMENTO 

tendo como contrapartida a conta "2.08.25 — Trans» 
h “ferências Financeiras", na escrita do Ministério ou 
cam oq E de = 

aa Gesso. que recebeu os recursos, e, no Orgão Central, 
“5 2 08.19 — Transferência Concedida', para compensa 


“são dos Eq nentos. 
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“— MOVIMENTO DE FUNDOS - EXTERNO 
— DEBITE 


"Cancelar o item 1 da letra "£”. 


TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 


EE) própria. 
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h) própria. 
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O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 


E 


DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
es que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 
Side dezembro de 1979, e tendo em vista a Portaria 


e 08 de janeiro de 1980, desta Secretaria-Central, re 


A 


Expedir a presente Instrução Normativa com a 


a) complementar e atualizar as normas para des 
centralização, movimentação e utilização de 

Fer créditos orçamentários e adicionais, conti 
das na Portaria nº 65, de 30 de outubro de 

1978, do Inspetor-Geral de Finanças do Minis 


tério. da Fazenda; e 


b) aprovar os anexos modelos de balancete e de 
monstrações e estabelecer normas para remessa, 
à Secretaria-Central de Controle Interno, dos 
elementos necessários à prestação de contas 


“do exercício financeiro. > 


au 
4 50 ALTHATSM 


sEudisI no 


SM bo | - 


 INTRODUTÓRIAS 


| ece em vigor a Portaria nº 65, de 30 de outubro 
us 1978, do Inspetor-Geral de Finanças do Ministério 
plo. Fazenda, na partelque não for explicitamente subs 
tituída ou revogada pelas normas ora estabelecidas. x 


É As EEribuições antes cometidas às Inspetorias - Gerais 
“de Finanças dos Ministérios Civis e Órgãos equivalen- 
RR cesados Ministérios Militares, dos Órgãos integrantes 
da Presidência da República e de outros Poderes pas 
- sam a ser desempenhadas pelas Secretarias de Controle 
“Interno dos Ministérios Civis e Órgãos . equivalentes 
= dos Ministérios Militares, dos Órgãos integrantes da 
Presidência da Republica e de outros Poderes. 
o a racionalizar o controle da movimentação: de 
“créditos e recursos financeiros entre as Unidades Ges 
RLoM as La presente Instrução fara uma perfeita distin 
ção entre o relacionamento no âmbito interno de cada 
* Ministério ou Órgão, evo de carater extetnop ou Seja; 
“entre Ministérios ou Órgaos distintos. Em decorrência, 
E provisão, o destaque de crédito, o repasse e o sub- 
repasse de recursos financeiros serão reconceituados 
"* com esta finalidade. 
Basa da é« 
= Clint harmonia com a finalidade do item do AR entas 
E ierações necessárias foram introduzidas ao Plano de 
“Contas Único para os Órgãos da Administração Direta ” 
“aprovado pelo Decreto nº 64.175, de 06 de março de 
"1969, através da Instrução Normativa nº 001, de 
09 de Sunar de 1980, desta Secretaria-Central. 


x 


CATSDTODORN TAI 


q a Aaio 


E] 
RE Lo sara: La 
vi sb 
| í 
EL 
[4313 
/ * 
4 
- 
) 
4 
é ba 
1045 
1J 
E. Pu 
ntM 
j Ino 


pri ad — t.£R 
61140 

sán00. 
LEYOIA 
Ta 

“ah 
$ 


entre a Unidade Orçamentaária e Unidade Administrati 
“va diretamente subordinada; 


b) entre a Unidade Orçamentária e Unidade Gestora ou 
"* Administrativa do mesmo Ministério ou Órgão, não 


diretamente subordinada; e 


c) em caráter excepcional, entre Unidades Administrati 


“vas do mesmo Ministério ou Órgão, desde que haja 
“autorização pela Unidade Orçamentária titular do 
crédito. 


- A Nota de Anulação de Provisão serã emitida pela mesma 
| autoridade que concedeu a provisão, não havendo neces- 
“sidade de uma Nota de Anulação de Provisão correspon - 
der, obrigatoriamente, a uma Nota de Provisão. O crêdi- 
RED uma vez provisionado, constitui disponibilidade da 
Unidade de destino,sem vinculação à provisão que o con 
cedeu, para efeito de contabilização. Caso tal contro 
aa Ha se faça necessário, deverá ser exercido mediante pro 
vimento específico definido no ambito do Ministério ou 


Orgão interessado. 


E, Ê . 


E A descentralização de crédito orçamentário e 
nal entre Unidades Gestoras integrantes de Ministérios 
“ou Órgãos diferentes serã feita mediante destaque de 
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“ 


Os créditos orçamentários ou adicionais consignados aos 


Eh Tea de 


“subanexos sob supervisão ministerial, para atender aos 
pe da União, bdm como os constantes dos subanexos 
INDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO" e "FUNDO DE APOIO 
| DESENVOLVIMENTO URBANO", serão distribuídos median 
| te destaque de credito aos Ministérios ou sas dai 


B1 
devam Mpalizá-los. 


o W r, 
o destaque de credito sera autorizado em despacho do 


o ERES: ou autoridade delegada do Orgão ou Ministério 


JO 


Ra pas “a atribuida a supervisão, aplicando-se este 


a 


RA descentralização posterior dos créditos destacados , 


Da - 
eiiRh cut do Ministério ou gi recebedor, far -se-a 


cê o para outro Ministério ou Órgão, esta sera feitêá a 
través de Nota de PR ao 


ae 


R 

A Nota de Anulação de Destaque sera emitida pela mesma 
autoridade que concedeu o destaque, não havendo obriga 
riedade de uma Nota de Anulação de Destaque | corres 
“ponder a uma Nota de Destaque, aplicadas as mesmas ob 
ações contidas no item 3.2 quanto a provisionamen- 


to de credito. 
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Os | litos destacados serão informados à Secretaria - 


Central de Controle Interno, mediante documento pró 
| prio, para efeito de controle, de acordo com o Pprevis 
o no) item 7. Es 


a E PE 

— A 5º via da Nota de Destaque ou Nota de Anulação de 
* Destaque.serã destinada à Secretaria-Central de Contro 

le Interno. 


5 FINANCEIROS 

- O repasse consiste na movimentação de recursos finan 
RE Cimos, exclusivamente, entre Unidades Gestoras de 
Ministérios ou Órgãos distintos, e corresponderá T) 
"* concessão de crédito mediante destaque. 

O sub-repasse consiste na movimentação de recursos fi 
nanceiros entre Unidades Gestoras integrantes de um 
“mesmo Ministério ou Órgão, e correspondera à descentra 


“lização de crédito mediante provisão. 


- Os recursos financeiros repassados serão informados a 
“Secretaria-Central de Controle Interno, mediante docu 
“mento próprio, para efeito de controle da movimentação 
de recursos entre Ministério ou Órgãos distintos, de 


acordo com o previsto.no item 7. 


EE tis suprimentos de fundos concedidos serão escriturados 
ERdebito da conta "'2.01.02 — Agentes Pagadores", man 
tendo-se o débito nesta conta até a posterior baixa ds 


“ a ser dada nos seguintes casos: Ee: 


” = q E . 
24 ARA 103 
“DP No 
ao: 
Eid ] 
po & Em A 
spp E E AE e me 
E. aja vista da comprovação da despesa legalmente efe 


ear “tuada, dentro do exercício, mediante a apropriação 
“da despesa; 


- ” 
“e 


“b) à vista da comprovação da despesa legalmente efe 
is tuada apos 31 de dezembro, por conta do respectivo 
saldo inscrito em "Restos a Pagar"; 


“c) pelo recolhimento do saldo não aplicado: e 


d) pela inscrição da responsabilidade relativa à des 
pesa "impúgnada na prestação de contas, ou à falta 
de comprovação. 


RE Nteonta RESURUA “Agentes 'Pagadorés”; de 'acórdo * com 
“sua nova função e característica, obedece a regime de 
— gestão, não mais se encerrando ao final do exercício fi 
“nanceiro, mas sim quando da baixa da responsabilidade, 


como explicitado no item 6.1. 


RE SN Situação da administração orçamentária, financeira e 
“patrimonial de cada Ministério ou Orgão diretamente su 
bordinado à Presidência da República e a outros Pode 
res constarã, sinteticamente, das demonstrações cujos 


% A A E E E 3 p 
modelos assim se identificam: 


Anexo I -— Balancete Mensal (BM); 

E mexo II -— Movimento de Recursos Financeiros (MR); 
Anexo III -—— Demonstrativo da Execução da Receita (ER); 
Anexo IV — Demonstrativo da Despesa Autorizada (DA); 
Ea À Eiexo Y -— Demonstrativo da Despesa Empenhada (DE); 


o 


E Anexo VI — Demonstrativo da Despesa Realizada (DR);e 
RR Anexo VII | -- Movimento de Crédito (MC). 
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Td dos formulários previstos nos Anexos 
E ba RI far- -se-à segundo as instruções contidas no 
da VIII e respectivo Complemento. 


Os creditos destacados terão sua execução demonstrada 
pelo Ministério ou Órgão de destino. 


As peças de que trata o item 7.1, elaboradas, mensal- 
mente, pelas Secretarias de Controle Interno dos Mi 
nistérios Civis e Orgaos equivalentes dos Magdse Ra 
| Militares, da Presidência da República e dos Poderes 
Legislativo c Judiciario, consoante relação objeto do 
“Anexo IX, serao remetidas a Secretaria-Central de 


Controle: Interno, dentro dos seguintes prazos: 


Mate 50 de março, as do mes de janeiro; 

NON Re 5 de abril, as do mês: de fevereiro; 

e) até o dia 30 dos meses subseqlentes, as de março a 
E novembro; e 

d) até o dia 20 de feverciro, as de dezembro do exer 


cício imediatamente anterior. 


As Secretarias de Controle Interno ec os Orgaos equi- 
valentes dos Ministérios Militares, da Presidencia da 
República e dos Poderes Legislativo e Judiciário pode 
rão utilizar as mesmas demonstrações previstas no 
Wiem 7.1 para a apresentação de resultados levantados 


por seus Órgãos de contabilidade analítica 


As demonstrações elaboradas por processamento eletro- 
nico se farão acompanhar de fita magnética contendo as 
mesmas informações dos relatórios, para efeito de en 
“trada de dados e segundo procedimentos € padrões que 
a Secretaria de Processamento de Dados da Secretaria- 


Central de Controle Interno definiraã. 
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e do disposto no artigo 7º e seus paragrafos, da 
o — Resolução nº 115, de 16 de março de 1972 alterada .peliá 
RR . de nº 121, de 13 de março de 1973, do Tribunal de Contas 
— da União Red 04:05,72.8:26.08,73: respectivamente), 
e para uniformidade de procedimento, serão remetidas có 
Es pias das demonstrações aqui previstas, e nos mesmos na 


gos ao Iribunal de Contas da União ou suas Delegações. 


IMPUGNAÇÃO DE DESPESA 


CAs despesas realizadas sem crédito que "as “comporte) mm 
Er putadas a dotação imprópria, assim como aquelas inciden 
E tes Emnproibiçõoes legais e, ainda, as não comprovadas na 
"época própria, serão impugnadas e inscritas em nome dos 
responsáveis, para imediata regularização ou recolhimen 
to da importância respectiva. 

2? — Em Romdrer excepcional, as despesas de natureza compul- 
sória, assim consideradas estritamente as de pessoal Le 
galmente recrutado e enquadrado, e, também, as decovrem 
| tes de exigência contratual em vigor, poderão, desde que 
— pendentes de obtenção de crédito adicional, ser debita 
RE a conta "2.044,03 — Despesas a Regularizar", onde 
permanecerão registradas até que, dentro do próprio E 
Rercício em que se verificar a insuficiência, sejam re 
gularizadas por transferência aos recursos orçamentários 


correspondentes. 
” 


IÇÃO FINAL 


= Para efeitos da presente Instrução Normativa, conside- 
| ram-se Ministérios ou Órgãos os constantes da relação 
Eles IX. que identifica, outrossim, OS orgaos de 
contabilidade que se incumbirão de proceder ao regis 


tro das operações correspondentes. 
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== No corrente exercício, as demonstrações dos meses de 
— janeiro a abril, levantadas em separado, deverão ser 
“remetidas em conjunto, até o dia 31 de maio de 1980. 
2 — Os Ministérios ou Órgãos que não tiverem condições 
ide! Pewantar, em separado,as demonstrações dos meses de 
janeiro a abril de 1980, segundo os novos modelos |, 
* poderão remeter as dos meses de janeiro a março nos 
“padrões e modelos antigos, e somente as de abril, de 
acordo com a presente Instrução.” Neste caso; as 
demonstrações de abril deverão consolidar o movimen- 
to de todo o quadrimestre correspondente (janeiro a 
aisBii de sorte a espelhar o resultado final den 


regis 7 


, E rena 


“tro dos novos formulários. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 
SEPLAN/PR 
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OyóvUndY KZ SIQVATTISVSNOdSEN 
SONIZONZL V SOGVYLITIA SOÍIAHAS 
SOIASSA NO SandTvIsTa 
SOTIHTODIH OYN SOCTVS 
SOTIAZANI SOLNESNVIVA 
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WI9LHO-VHOLSTD SCVTINN 
VINYINSWVÔNO ACYO TINA 
SOTJNSINISIA SOLICgHO 
ONILSSA-VNOLSED ZAVEINO 


OLITIHO OT HVTNDIL VINYLNENY SO FAVIINA 


XxX OYÍVEZCSA VE GAVOINA 
SOQVZITVHINZOSZA SOLICEHO 
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696T SA OIOJOHEXI OV SENOIHILNY 
SOCVSSZOONI OYN 

SOCVYSSTO0O Ud 

Xx6T Ja OIOJONTXA 


6LOT JA OIDJOHEXA 
BL6T HU OIDJONTXT 


LL6T ZM OTIJOMAXA 


9L6T MT OIOJONIXA 
SL6T E OIOJONEXA 


vL6T da OIOpoNTXT 


EL6T HI OIOJOHIXA 
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- EXERCÍCIO —- NÚMERO Ras o 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
“MOVIMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS 
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ANEXO VIII 


“INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
BALANCETE MENSAL 


- demonstrar o movimento contábil mensal do Orgão 
ou- Ministério considerado. 


- Orgão de Contabilidade, 


Ma o Ma scci (contabilidade): 
asa. 
2º via-SCCI ( processamento de dados); 
32 via-Tribunal de Contas da União; 


are 
4- via-emitente. 


PREENCHIMENTO 


utilizar a especificação contida no Anexo TE. 


idem. 


utilizar a especificação contida no Anexo io 


idem. 


exercício financeiro. Ex: | 1980. 
. número do Balancete Mensal, no seguinte formato: 
XX.X 
Sistema: 1 - ORÇAMENTÁRIO 
2 - FINANCEIRO 
3 - PATRIMONIAL 
Sequencial no exercício e por 
sistema. Ex: o balancete ” nu 
mero dois do sistema orçamentã 
rio"! terã o NÚMERO 02.1. 
mês de referência do Balancete Mensal. 
Ecs OZ: 
data de elaboração do Balancete . Ex: 12/03/80-| 


né da 


4 
Ed 
ss” 
, 
Í ' 
« 
Í ne Ter 
o 
y 
ti ) 7 
o ' 


ge ço 


; 1 ç 

SR 

[ “r RE 
1aM 44 E) É EA 


E a 
do É or 'q 
DA "eo o é 
, R Ay 
, o 
] y 
+ 
e e 
tita E 
tgd 
* 


i TA a) q 
o 


ú pe 
- 0198 


4 


; o +| 1 4 k > 
» es 
a” pa 
q pa df. RO 
d =: E 7 é = a == Ro ha 


121 


ANEXO VITI 


PREENCHIMENTO 


numero da folha correspondente ao sistema in 


dpicando-seso total-de-folhas. -Ex: 02 «de 104 

Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas as 
folhas, de um sistema, num mesmo mês. 

é o número da linha do Balancete Mensal, ex 


presso com 2 (dois) algarismos. Ex: 09, 


utilizar a especificação contida no Comple= 

mento do Anexo VIII 

idem. á 

Obs: não deverão ser efetuadas subtotaliza - 
ções, apresentando-se as contas direta 
mente no grau constante do Complemento 
do Anexo VIII. 
Ex: 20103.01.00 - BANCO DO BRASIL. 


indicar a importância correspondente ao sal 
do anterior ao mês de referência, seguido do 


indicativo "'D'' devedor ou "C'" credor. 


total do movimento a débito da conta no mês. 
total do movimento a crédito da conta no mês. 


indicar a importância correspondente ao sal 
do anterior atualizado com as movimentações 
do mês, seguido do indicativo "D" devedor ou 


EC credor. 

é o número da linha do Balancete Mensal, ex 
presso com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 
assinalar com um "X" a quadricula correspon 


dente. 


SOTHITRA 


quad O 
4 LU 
Om b 4% 


fi À JANTA 
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ANEXO VIII 


Folha 03 


PREENCHIMENTO 


“ANTERIOR é o total, em separado, dos saldos devedo 
res e credores da folha, adicionado ao | 
transportado da folha anterior. 


é o total da coluna débito, acrescido do 
transportado da folha anterior. 


& o total da coluna crêdito, acrescido do 


transportado da folha anterior. á 


ê o total, em separado, dos saldos devedo | 
res e credores da folha, adicionado ao 
transportado da folha anterior. 


[ 
n 
2 
ú 


E o 
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ANEXO VIII 


INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 


| ; Folha 04 
MOVIMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS 


= detalhar «as movimentações de recursos financei 
Tos entre Ministérios ou Órgãos distintos, 


- Orgão de Contabilidade. 
- 4. 1Ê via-SCCI (contabilidade). 
PE iBeIsçõl (processamento de dados): 
5- via-Tribunal de Contas da União; 


EVA : 
DES va emitente! 


PREENCHIMENTO 


exercício financeiro. Ex: 1980. 

número que identifica o demonstrativo, com 

03 (três) algarismos, sendo sequencial no 

exercício. Ex: o demonstrativo "número dois" 

tera o NÚMERO 002. 

mês de referência do demonstrativo. Ex: 02. 
- data de elaboração do demonstrativo. Ex: 

12/03/80. | | 

numero de folha correspondente, indicando- 

seno storal Pdetolhas Ex s02 de TOS 

Obs: o campo "NÚMERO" sera igual em todas 
as folhas, do demonstrativo, num mes 


mo mês. 


. utilizar a especificação contida no Anexo IX, 


. idem. 


. utilizar a especificação contida no Anexo IX. 


RR) idem. 


| 
| 


PREENCHIMENTO 


É 
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ANEXO VIII 
Folha 05 


e o número da linha do demonstrativo, ex 
presso em 02 (dois) algarismos. Ex: 09. 


codigo mnemônico que identifica o tipodo 
documento, conforme segue: 

LG - Liberação de Cota 

AL - Aviso de Lançamento 

OT - Transferência de Restos a Pagar 

NM - Nota de Movimentação de Recursos Financeiros 
5 (cinco) algarismos que identificam o do 
cumento. E 
dezena do ano em que o documento foi emitido. 
codigo do órgão que realizou a emissão. 
data da emissão do documento. Ex:12/03/80, 
tipo de movimento de recursos financeiros, 
segundo os codigos: 

51 - COTA RECEBIDA 

52 - ANULAÇÃO DE COTA CONCEDIDA 

53 - COTA DE VINCULAÇÕES RECEBIDA 

54 - ANULAÇÃO DE COTA DE VINCULAÇÕES CONCEDIDA 
55 - TRANSFERÊNCIA RECEBIDA 

56 - ANULAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA 

57 - REPASSE RECEBIDO 

58 - ANULAÇÃO DE REPASSE CONCEDIDO 

59 - MOVIMENTO DE FUNDO EXTERNO CREDOR 

61 - ANULAÇÃO DE COTA RECEBIDA 

62 - COTA CONCEDIDA 

63 - ANULAÇÃO DE COTA DE VINCULAÇÕES RECEBIDA 
64 - COTA DE VINCULAÇÕES CONCEDIDA 

65 - ANULAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA RECEBIDA 
66 - TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA 

67 - ANULAÇÃO DE REPASSE RECEBIDO 

68 - REPASSE CONCEDIDO 

69 - MOVIMENTO DE FUNDO EXTERNO DEVEDOR 


o = & 
Rs é 
. 
= | 
4.8” ' f 
dE 
FM] 
| 
| » o 
| 
B 
' 
Ma e. ! . ? 
| E "a. 
8 
Es 
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o 
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ANEXO VIII 
Folha 06 
PREENCHIMENTO 


- codigo do órgão de origem do recurso, segun 
do a especificação do Anexo IX. 


. codigo do orgão de destino do recurso, se 
gundo a especificação do Anexo IX. 


. importância do recurso financeiro. 


. € a soma das importâncias da folha com o to 
tal transportado da folha anterior. 


INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA RECEITA 


. utilizar a especificação contida no Anexo IX. 
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ANEXO VIII 
Folha 07 


demonstrar a execução da receita e a previs- 
para realizar, 


“Orgão de Contabilidade, 


4.12 via-SCCI (contabilidade); 
Ea 
2- via-SCCI (processamento de dados); 
das ; 
3- via-Tribunal de Contas da União; 
qê via-emitente. 


PREENCHIMENTO 


idem. 


utilizar a especificação contida no Anexo IX, 


idem. 


exercício financeiro. Ex: 1980 
número que identifica o demonstrativo, com 
3 (três) algarismos, sendo sequencial no 


exercício. 

mês de referência do demonstrativo. Ex: 02. 

data de elaboração do demonstrativo. 

Ex: 12/03/80» 

número da folha correspondente, indicando-se 

o total de folhas. Ex: 02 de 10. 

Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas 
as folhas, do demonstrativo num mesmo 


mês. 
é o número da linha do demonstrativo, expres 
so com 2 (dois) algarismos. Ex: 094 
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ANEXO VIII 


Folha 08 
PREENCHIMENTO 


codigo da natureza da receita contido na 
classificação do orçamento ou nas previ 
sões adicionais, 


E RECURSOS codigo de fonte de recursos especificado 


no orçamento ou nas previsões adicionais. 


importância de receita prevista contabili 
zada no mês, 5 
2 (dois) algarismos, com a seguinte codi 
ficação: 

31 - RECEITA PREVISTA ORÇAMENTÁRIA 

32 - RECEITA PREVISTA ADICIONAL 

41 - ANULAÇÃO DE RECEITA PREVISTA 

é a"Prevista Até o Mês'anterior mais a“Es 


Cimada nomes"; 


importância arrecadada no mês. 
importância restituida no mês: 
é igual a 'Liquida Até o Mês"anterior mais 
a"Realizada no Mês"e menos a "Restituição 


no Mes". 


igual a"Previsão Ateê o Mês' menos 'Arrecada 
ção Líquida Atê o Mêés'!. 
é o número de linha do demonstrativo, ex 


presso com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 


é igual a soma das importâncias apresenta 
das na coluna com o correspondente trans 


porte da folha anterior. 


q 
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ANEXO VIII 


: Folha 09 
- INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 


DEMONSTRATIVO DA DESPESA AUTORIZADA 


demonstrar a despesa autorizada e suas 


E mo 
vimentaçoes. n 


- Orgão de Contabilidade. 


E: RE 
- 4, 1- via-SCCI (contabilidade): 
22 vi 
É via-SCCI ( processamento de dados ): 
3- via-Tribunal de Contas da União: 
4º via-emitente, 


- utilizar a especificação contida no Anexo 1X. 
E udem, 


» utilizar a especificação contida no Anexo IX, 
= dem: 


- exercício financeiro. Ex: 1980. 

. número que identifica o demonstrativo, com 3 (tres) 
algarismos, sendo sequencial no exercício. Ex: o de 
monstrativo "número dois" terão NÚMERO 002. 

- mês. de referência do demonstrativo. Ex: 02. 

ba data de elaboração do demonstrativo. 

Ex: 12/03/80. 

. número da folha correspondente, indicando-se. 
o total de folhas. Ex: 02 de 10. 

Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas 
as folhas do demonstrativo num mesmo 
mês. 

. é o número da linha do demonstrativo, expres 


so com 2 (dois) algarismos. Ex: 09; 


" 


NTÁRIA 


Ep 


DO CRÉDITO 
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ANEXO VIII 


Folha 10 


PREENCHIMENTO 


- codigo da Unidade Orçamentária titular do 


crédito, com 4 (quatro) algarismos. 

codigo do programa de trabalho contido na 
classificação funcional-programática, do 
orçamento ou dos creditos adicionais. 
codigo de natureza da despesa contido na 
classificação do orçamento ou nos créditos 
adicionais. 


codigo da fonte de recursos especificado no 


“orçamento ou nos créditos adicionais. 


- Somente no uso de crédito especial ou ex 


traordinário. 


1 (um) algarismo, com a seguinte codifica- 


gado! 

Ro LEE | 
2 - DECRETO-LEI 
3 - DECRETO 


5: (cinco) algarismos que identificam o ins- 
trumento legal. 
dezena do ano da aprovação do crédito. 


informar as importâncias,sem os centavos. 


tipo de movimento de dotação, segundo | os 

codigos: 

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12 - DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 

13 - DOTAÇÃO ESPECIAL 

14 - DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

21 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA OU SUPLE 
MENTAR 

is - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ESPECIAL 

24 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 


Ê . É 4 ME (E PL ONT 
Bino 
Rs 
EEN 
é É, 
, as: ; 
] Tia . 

+ 
bo 
P" À 
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ANEXO VIII 


Folha 11 
PREENCHIMENTO 


- tipo de movimento de destaque recebido, se 
gundo os códigos: 
15 - DESTAQUE RECEBIDO 
25 - ANULAÇÃO DE DESTAQUE RECEBIDO 


tipo de movimento de destaque concedido se 
gundo os códigos: q 
16' - ANULAÇÃO DE DESTAQUE CONCEDIDO 
26 - DESTAQUE CONCEDIDO 


tipo de movimento de contenção segundo os 
codigos: | 

17 - LIBERAÇÃO DE CONTENÇÃO 

27 - CONTENÇÃO 

é o resultado do total autorizado do mes 
anterior, acrescidas importâncias de tipo 
de movimento 11 a 17 e deduzidas importân 
Corais. detipo de movimento 21 a 27. 

Obs: Se existir mais de uma linha parauma 
mesma classificação orçamentária, de 
vido a existência de mais de um tipo 
de movimento na mesma coluna, deve-se 
preencher, somente, as colunas refe 
rentes aos movimentos e as colunas de 
item. Neste caso,0 total autorizado 
somente deverá ser indicado na última, 
Jinha da correspondente classificação 
orçamentária. O total autorizado deve 
ser expresso sem os centavos. 

é o número da linha do demonstrativo, ex 


presso com 2 (dois) algarismos. ER 0% 


-— o ua. 


[) 
Du 


x” 


a oa 
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ANEXO VIII 


Folha 12 


PREENCHIMENTO 


devem ser apresentados sem os centavos e so 
mente na última folha do demonstrativo. 

€ o total da despesa autorizada até o mês 
FNE rLOT: 


OD 


Oto dos movimentosctipos 1a 17 


OD 


o total dos movimentos. tipos 2l/a 27. 


or 


igual ao autorizado anterior, acrescido o 
movimento para mais e subtraido o movimento 


para menos. 
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ANEXO VIII 
Folha 13 


- INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA EMPENHADA 


- demonstrar as movimentações da despesa em 


penhada e o saldo de crédito disponivel. 
“- Orgão de Contabilidade. 


= A lia via-SCCI(contabilidade): 
| 2º yia-SCCI (processamento de dados): 
32 via-Tribunal de Contas da Uniao: 
He via-emitente, 


Eq 


| PREENCHIMENTO 


. utilizar a especificação contida no Anexo 1X. 
- Jdem. 


. utilizar a especificação contida no Anexo 1X. 

. idem: 

« exercício financeiro. Ex: 1980. 

. número que identifica O demonstrativo, com 

3 (três) algarismos, sendo sequencial no 

exercício. 

mês de referência do demonstrativo. Ex: 02. 

. data de elaboração do demonstrativo. 

Ex. 12/03/80- 

número da folha correspondente, indicando-se 

o total de folhas. Ex: 02 de 10. 

obs: o campo "NUMERO" sera igual em todas 
as folhas do demonstrativo num mesmo 
mês. 

é o número da linha do demonstrativo, expres 


so com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 


l É a a f Ee 
= 8 à nO a e é Ea na Ea 
' 1 E ms Ê 
Me - po «MB 
“ É AM Jo E: 
: UNI AMI 
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COXIM O VO DIRR 
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TS SINA TIOO SENA 
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+ Ed | 
5 
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' 
2 b “e 
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7 E. Pio ncia 
- : ao á ES 
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ANEXO VIII 


Folha 14 


PREENCHIMENTO 


ORÇAMENTÁRIA |. código da Unidade Orçamentária titular do 
ED! EAD meredinto., Meom “U Ifquatro) algarismos. 
| BE TRABALHO |. código do programa de trabalho contido na 
| classificação funcional programática, do 
| orçamento ou dos creditos adicionais. 
MMDANDESPESA |. codigo de natureza da despesa contido na | 
classificação do orçamento ou nos créditos | 
adicionais. 
WE RECURSOS à codigo dá fonte de recursos especificado 
“e “no orçamento ou nos creditos adicionais. 
A DO CRÉDITO |. somente no caso de crédito especial ou ex 
A traordinário. 
Di Cum) algarismo, com a seguimibe Codaiio 
cação: 
pro EE 
2 DECRETO-LEI. 
5. = DECRETO 
Fes cinco). algarismos que identificam am 
instrumento legal. 
. dezena do ano da aprovação do crédito. 
Pe o correspondente transporte da coluna 
"TOTAL AUTORIZADO", do demonstrativo da 
"Despesa Autorizada", considerando-se Os 


centavos. 


é o valor empenhado no mês. 


JS 

ro) 

[il 

N , 

> | 
Ss) 

Õ 


. é o valor correspondente aos empenhos a 
púlados no més: 

ATE O MÊS . é igual ao'lotal Líquido limpenhado Até o 
a — Mês, que corresponde ao"Total de Empenhos 
a Pagar'mais a"Despesa Realizada Líquida 


Até o Mês". 


o 1a = y À nt tg = 
O) [' e ai 
4 = [a 0 
Es - = 
Dae PRESS 
“ o 
O (ud si cdi om e ca 
+ 1) Teduadagd SUMA 
tm AHAMA 
] 
f 
dos 
. s 
£ WOAZIAOTUA 
A HEAT AR 34 
Im As 
2 Wa Ou 22008 
| Crie 4) 
| j 1 O í , 


Do 0 
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o ás fx RR cd 
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a ANEXO VIII 
Folha 15 


PREENCHIMENTO 


O DISPONÍVEL | .é igual ao 'Total Autorizado! menos a 'Nespe 
sa Empenhada Liquida Até o Mês". 


«6 o numero de linha do demonstrativo, ex 
presso com. 2 (dois): algarismos: Ex: 09, 


«ê igual a soma das importâncias apresenta 
das na coluna com o correspondente trans 
porte da folha anterior. 


) 1 
ES 


“INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA REALIZADA 
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ANEXO VIII 
Folha 16 


= demonstrar a despesa realizada e O saldo de 
empenhos à pagar. 


- Orgão de Contabilidade. 


lota: 
RR rs viaç SCCIsfcontabil idade) 
a ê 
2= via. SCCI ( processamento de dados ): 
Sal tri sa 
- via. Tribunal de Contas da Uniao: 
a 
Es 


via- emitente, 


PREENCHIMENTO 


útibizar a especificação contida to Anexo-iM; 


idem. 


utilizar a especificação contida no Anexo IX. 

E oem: 

exercício financeiro. Ex: 1980. 

. número que identifica o demonstrativo, com 

3 (três) algarismos, sendo sequencial no 

exercício. 

mês de referência do demonstrativo.Ex: 02. 

data da elaboração do demonstrativo. 

Exmos t2/405/80 

número da folha correspondente, indicando-. 

sedo total desfathass Ex. 102 ide; 10, 

Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas 
as folhas do -demonstrativo num mes 
mo mês. 

é o número da linha do demonstrativo, ex 


presso com 2 (dois) algarismos.Ex: 09. 
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ANEXO VIII 
Folha 17 


PREENCHIMENTO 


/AMENTÁRIA - codigo da Unidade Orçamentária titular 
E | | - do credito, com 4(quatro) algarismos. 
A DE TRABALHO + código do programa de trabalho contido 


o. 


na classificação funcional programati- 
ca, do orçamento ou dos créditos adicio 
nais. p' 
DESPESA . código de natureza da despesa contido 
na classificação do orçamento ou nos 
créditos adicionais. 


JRSOS '- codigo da fonte de recursos especifica- 
do no orçamento ou nos creditos adicio- 
nais. 


. somente no caso de crédito especial ou 
extraordinário. 


2? (um) algarismo; Com a seguinte codiii 


cação: 

p= LEI 
PU DECRETO-LEI 
gu = DECRETO 


instrumento legal. 
. dezena do ano da aprovação do crédito. 
EMPENHADA 


ATE O MES é igual ao"Total Líquido Empenhado Atê o 


Mês", que corresponde ao respectivo trans 
porte da coluna 'Despesa Empenhada Liqui- 
da Até o Mês'do Demonstrativo da Despesa 


Empenhada. 


a importância paga no mes 
a importância de "Despesa Realizada" 


Di OD 


| 
] 
| 
| 
| 
| 
| 
. 5 (cinco) algarismos que identificam o 


que foi anulada no mês. 


338900 AI HANE 


E | 
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ANEXO VIII 
Folha 18 


PREENCHIMENTO 


igual a"Despesa Realizada Líquida Até 


Mes"anterior, mais u"Realizada no  Mês' 


(DE OP Roi 


menos a"Anulada no Mes". 


OD 


igual a"Despesa Empenhada Líquida | até 


O 


Mês'menos a"Despesa Realizada Liquida | 
ate o Mês". 
é o número da linha do demonstrativo, ex 


presso com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 


é igual a soma das importâncias apresen 
tadas na coluna com o correspondente trans 


porte da folha anterior. 


[E q » Ri , = h T j j , “a 
' o = a É = E ) E. 
+. 7 Fs o y DA ido Ii = 
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ANEXO VIII 
Folha 19 


INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
MOVIMENTO DE CRÉDITO 


detalhar as movimentações de créditos entre 
Ministérios ou Órgãos distintos. 


- Órgão de Contabilidade. 


de Vias: Res 16 ia SCI (contabilidade); 
CE à pus 

2- via-SCCI (processamento de dados): 
32 via-Tribunal de Contas da União; 


a. E 
4- via-emitente, 


| PREENCHIMENTO 


— Eae 


ERIO OU ÓRGÃO 
| utilizar a especificação contida no Anexo IX. 
idem. 

CONTABILIDADE | 


Da Q (o 


. utilizar a especificação contida no Anexo IX. 
idem. 
exercício financeiro. Ex: 1980. 


3 (três) algarismos, sendo sequencial no 
exercício. 

mês de referência do demonstrativo. Ex: 02. 
“data de elaboração do demonstrativo. Ex: 12/03/80. 
número da folha correspondente, indicando - 


1 
| 
l 
| número que identifica o demonstrativo, com 


se “o total- de folhas. Ex: 02 de TU. 
obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas 
as folhas do demonstrativo num mesmo 


mês. 
é o número da linha do demonstrativo, expres 


so com 2 (dois) algarismos. Ex OM, 


et Kg 
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ANEXO VIT1 


Folha 20 


PREENCHIMENTO 


. código mnemônico que identifica o tipo de 
ato ou documento, conforme segue: 
Ls => LEI 
DE - DECRETO-LEI 
De DECRETO 
DOr=, DESTAQUE 
AD - ANULAÇÃO DE DESTAQUE 
DU - DIVERSOS 

= reicimco) algarismos) ques identificam. o do 
cumento. y 
dezena do ano em que o documento foi emiti 
do. E 
código do órgão que realizou a emissão . 
data da emissão do documento. Ex: 12/03/80. 
tipo de movimento de crédito segundo | os 
codigos: 
11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12 - DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 
So > DOTAÇÃO ESPECIAL 
14 - DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
15 - DESTAQUE RECEBIDO 
16 - ANULAÇÃO DE DESTAQUE CONCEDIDO 
17s= LIBERAÇÃO DE CONTENÇÃO 
“21 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA E SUPLEMENTAR | 
23 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ESPECIAL 
24 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
25 - ANULAÇÃO DE DESTAQUE RECEBIDO 
26 - DESTAQUE CONCEDIDO 
27 - CONTENÇÃO 
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ANEXO VIII 


Folha 21 
PREENCHIMENTO 


. código do órgão de origem do crédito, se 
| | “gundo a especificação do Anexo IX. 
D DESTINO -. . codigo do Orgão de destino do crédito, se 
gundo a especificação do Anexo IX. 


. código da Unidade Orçamentária titular do 
crédito, com 4 (quatro) algarismos. 
DE TRABALHO |. código do programa de trabalho contido na 
- classificação funcional programática, do 
“orçamento ou dos creditos adicionais. 
DA DESPESA . código da natureza da despesa contido na 


classificação do orçamento ou nos créditos 
adicionais. | 


. código da fonte de recursos especificado 


somente no uso de crêdito especial ou ex 


e no orçamento ou nos créditos adicionais. 
| 


| traordinârio. 
. 1 (um) algarismo com a seguinte codificar 
cão: 
| 1 - LEI 
| RESECRETO-LEI 
Ros = DECRETO 
, 5 (cinco) Algarismos que identificam o 
| instrumento legal. 
““dezena do ano da aprovação do crédito. 
. importância do documento que efetuou o mo 
| 
| 
| 
le 
l 
| 


vimento do credito. 


preencher somente uma folha. 
o total dos movimentos de códigos de 11 a 17, 


esto PARA MAIS 
o total dos movimentos de códigos de 21 


DO O 


ee 
o total das importâncias. 
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TABELA DE CONTAS 


1A PARA PREENCHIMENTO DO BALANCETE MENSAL) 


Lo 


E RT 


Receita Prevista 


Créditos Orçamentários e Suplementares Disponíveis 


Créditos Especiais Disponíveis 


Créditos Extraordinários Disponíveis 
Orçamento da Receita 

Execução Orçamentária da Receita 
Orçamento da Despesa 

Créditos Anulados 

Créditos Indisponíveis 

Créditos Suplementares Abertos 
Creditos Especiais .Abertos 

Créditos Extraordinários Abertos 
Provisão Concedida (Órgão XX.XX) 
Despesa Empenhada 

Execução Orçamentária da Despesa (Orçamento e Suplementa- 
ções) | 

Execução Orçamentária da Despesa (Créditos Especiais) 


Execução Orçamentária da Despesa (Créditos Extraordinã - 
rios) 


Provisão Recebida (Órgao XX.XX) 

Destaque Concedido (Destino: Órgao XX.XX) 
Destaque Recebido (Origem: Órgão XX.XX) 
Caixa 

Agentes Pagadores 

Bancos e Correspondentes (Banco XX) 
Repartições Fiscais c/Arrecadação 

Rede Bancária c/Arrecadação 

Banco do Brasil S/A c/Recolhimentos 

Banco do Brasil S/A c/Arrecadação Regional 
Órgãos da Administração Indireta c/Saldos 
Banco do Brasil S/A c/Transferencia 
Estabelecimentos Bancários c/Serviço da Dívida Externa 
Bancos c/Fundos e Programas Especiais 


Banco do Brasil S/A 


Banco Central do Brasil 


” 


a [0,8% 


e Sí .b1 
: bh. 271 
XxX AN AE 14 


00.66, 288 


y a Var 
00,f6-40488 


xx xx, 0 
ot. x. 8 
A 1, 45 
d0.00 408 
06 DO. $0. 
“pÓ.xZ,EQe 
00.70.40,5 
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Folha 02 
RE RETO 


Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Entidades Autárquicas Federais Devedoras 

Estados (Devedores). 

Municípios (Devedores) 

Outras Entidades Devedoras 

Pagamentos Indevidos (Exercícios de 19 xx) 

“Saldos não Recolhidos (Exercício de 19 xx) 
Desfalques ou Desvios (Exercício de 19 xx) 
Serviços Debitados a Terceiros (Exercício de 19 xx) 
Responsabilidades em Apuração (Exercício de 19 xx) 
Diferenças de Caixa (Exercício de 19 xx) 

Despesa Sem ou Além do Crédito (Exercício de 19 xx) 
Despesa Sem Empenho (Exercício de 19 xx) 

Despesa com Classificação Imprópria (Exercício de 19 xx) 
Comprovação Irregular (Exercício de 19 xx) 

Falta de Comprovação (Exercício de 19 xx) 

Falta de Licitação (Exercício de 19 xx) 

Operações Anteriores a Lei nº 4595/64 

“Depósitos Judiciais 

Despesa a Regularizar 

Operações em Trânsito 

Restos a Pagar do Exercício de 19 xx 

Amortização (Dívida Interna) 

Juros (Divida Interna) 

Amortização (Dívida Externa) 

Juros (Divida Externa) 

Depósitos para Recursos (Exercício de 19 xx) 
Depósitos para Quem de Direito (Exercício de 19 xx) 
Provisão para Cheques não Resgatados (Exercício de 19 xx) 
Cauções e Garantias Diversas (Exercício de 19 xx) 
Depósitos Abandonados (Exercício de 19 xx) 
Depósitos 'a Classificar (Exercício de 19 xx) 

Bens de Ausentes 

Alimento de Família 

Aluguel de Casa 

Caixa Econômica Federal 

Tesouro Nacional 

Outros Consignatários Autorizados 

Contribuição para o FGTS 
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Folha 93 


ERR CI TIA 4. O 


Restituição de Receita Orçamentária a Pagar 


Fundo Rotativo da Camara dos Deputados 

Fundo Centro de Processamento de Dados do Senado Federal - 
FUNDASEN 

Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal - FUNCEGRAF 
Fundo de Administração do Hospital das Forças Armadas 
Fundo Especial de Publicidade e Divulgação 

Fundo de Reforma Administrativa 

Fundo de Desenvolvimento de Áreas Estratégicas - FDAE 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico 
Fundo do Programa de Integração Nacional 

Fundo Especial - Constituição art. 25 - Inciso III 

Fundo de Cooperação Técnica Internacional 


Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agro- 
indústria do Norte e Nordeste - PROTERRA “ 


"Programa Especial para o Vale do São Francisco-PROVALE 


Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 


de Desenvolvimento de Progremas Integrados 
Nacional de Desenvolvimento -— FND 

Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 
Aeronautico 

Aeroviário 

de Estocagem e Intercâmbio 


de Rações Operacionais 


Federal Agropecuário 


de Fiscalização das Telecomunicações 

de Cooperação do Ensino Agricola-COAGRI 

Especial de Alimentação Escolar 

de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ni- 


vel Superior 


Fundo 
dio 


“Fundo 
Fundo 


Especial de Programa de Desenvolvimento do Ensino Me 


Especial de Estudos e Pesquisas Educacionais 


Especial do Instituto de Patrimônio Histórico e Ar - 


tístico Nacional 


' Fundo 


Fundo 
lares 


Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 


do Centro Nacional de Educação Especial 
Centro Brasileiro de Construções e Equipamentos Esco 


de Apoio ao Desenvolvimento Social 


do Exército 


para Estoque de Material 
de Indenização Súditos do Eixo-Decreto-Lei nº 4.166/42 | 
Rem cação Guultos, do Flão-Decreto e aa 
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Folha 04 
sed o oi ig a TOR 6) 


de Indenização Súditos do Eixo-Decreto 25.147/48 
de Participação dos Estados, Distrito Federal e Ter- 


ritórios 


de Participação dos Municípios 

de Reaparelhamento das Repartições Aduaneiras 
Especial de Treinamento e Desenvolvimento-FUNTRE DE 
Especial - Receita Vinculada - Decreto nº 1.204/72 
Administraçao da Nomenclatura Brasileira de Mercado- 


Especial de Auditoria 


Especial de Administração das Empresas Incorporadas- 


FUNDE IP IN 


de Investimento - Devreto-Lei nº 1.376/74 - Art. 14 


Especial Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ativi 
de Fiscalização - FUNDAF 


de Metrologia - FUMETE 

de Amparo à Tecnologia - 

de Desenvolvimento da Indústria Salineira 
Especial para Calamidades Públicas-FUNCAP 

VII - Acordo do Trigo 

Especial do Departamento de Imprensa Nacional 
Naval 

de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo 
Nacional de Energia Nuclear 

Nacional de Mineração 

Federal de Eletrificação 

Especial - Cota do Imposto Único s/Lubrificantes 
Especial - Diferença de Preços de Derivados de Petr 


de Liquidez da Previdencia Social 

da Central de Medicamentos 

de Apoio ao Desenvolvimento Social 

Nacional de Saúde - FNS 

Especial da Superintendência de Campanhas de Saúde 


Pública - SUCAM 

Campanha Nacional de Saúde Mental 
Campanha Nacional Contra à Tuberculose 
Campanha Nacional de Combate ao Cancer 


de Apoio ao Desenvolvimento Social 


de Assistência ao Desemprego 


Serviço da Conta Emprego e Salário 
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Fundo Especial de Bolses de Estudos 


Fundo Especial do Serviço Nacional de Formação P no dad 
nal Rural - SENAR ç rofissio 


Fundo de Apoio ao Deser volvimento Social- 


Fundo Especial do Programa Intensivo de Preparação de Mão- 
de-Obra 


Fundo Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Mao-de-Obra- 
PRODEMO 


LNT (Antecipação de Receita) 

Cotas de Despesa (Decreto-Lei nº 1205/72) 
Distribuição de Receita Vinculada-Exercício Corrente 
Fundo de Participação - Exercício Corrente 
Distribuição da Receita Vinculada ao Exercício Anterior 
Fundo de Participação - Exercício Anterior 
Distribuição da Receita Vinculada - Diversos 

Banco Central do Brasil 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Entidades Autárquicas Federais Credoras 

Estados (Credores) 

Municípios (Credores) 

Outras Entidades Credoras 

Despesas de Pessoal a Pagar 

Operações Decorrentes da Execução da Lei nº 2426/55 
Operações Anteriores a Lei nº 4595/64 

Operações Decorrentes do Financiamento do Algodão 
Variação Cambial Interna - Decreto-Lei nº 1369/74 - Art. 49 
Receita Tributária. 

Receita Patrimonial 

Receita Industrial 

Transferências Correntes 

Receitas Diversas 

Operações de Crédito 

Alienação de Bens Móveis e Imóveis 

Amortização de Empréstimos Concedidos 
Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 

Receita dos Órgãos da Administração Indireta 
Função XX (Rondônia) 

Função XX (Acre) 

Função XX (Amazonas) 
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Folha 096 


E a à a E 0 


Função XX (Roraima) 

Função XX (Pará) 

Função XX (Amapá) 

Função XX (Maranhão) 

Função XX (Piauí) 

Função XX (Ceará) 

Função XX (Rio Grande do Norte) 

Função XX (Paraiba) 

Função XX (Pernambuco) 

Função XX (Alagoas) 

Função XX (Fernando de Noronha) 

Função XX (Sergipe) 

Função XX (Bahia) 

Função XX (Minas Gerais) 

Função XX (Espírito Santo) « 
Função XX (Mato Grosso do Sul) 

Função XX (Rio de Janeiro) 

Função XX (São Paulo) 

Função XX (Paranã) 

Função XX (Santa Catarina) 
Função XX (Rio Grande do Sul) 
Função (Mato Grosso) 
(Distrito Federal) 
Função (Exterior) 


Função XX (Regionalização a Cargo de Entidades da Adminis 
tração Indireta) 


Despesa dos Órgãos da Administração Indireta 
Receita a Classificar 

Cota de Vinculações Concedidas (Destino: Órgão XX.XX) 
“Cota de Vinculações Recebidas (Órgão XX.XX) 
Cota Concedida (Destino: Órgão XX. XX) 

Cota Recebida (Órgão XX. XX) 

Repasse Concedido (Destino: Órgão XX. XX) 
Repasse Recebido (Origem: Órgão XX.XX) 
Sub-Repasse Concedido (Órgão XX.XX) 
Sub-Repasse Recebido (Órgão XX. XX) 
Transferência Concedida (Destino: Órgão XX.XX) 
Transrerência Recebida (Órgão XX.XX) 


XX 
XX 

Função XX (Goiãs) 
Função XX 
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PET TU br O | 


órgãos da Administração Indireta c/Incorporação 
Movimento de Fundos Interno 

Movimento de Fundos Externo (Órgão XX.XX) 
Transferências Financeiras 

Mobiliário em Geral 

Veículos 

Máquinas, Motores e Aparelhos 

Equipamentos Diversos 

Bibliotecas 

Museus 

Bens Móveis de Natureza Militar 

Semoventes 

Outros Bens Móveis 

Edifícios | 

“Instalações , 

Obras em Andamento 

Fazendas 

Prédios Residenciais 

Bens Imóveis de Natureza Militar 

“Outros Bens Imóveis 

Iméveis Pendentes de Identificação e Registro 
Imóveis para Fins Industriais 

Móveis para Fins Industriais 

Bens de Natureza Industrial para Fins Militares 
Imposto de Renda 

Imposto s/Produtos Industrializados 

Tributos Diversos 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Diversas Origens 

Responsáveis por Danos Materiais 

Devedores por Aquisição de Bens da União 
Devedores por Encomendas às Repartições Industriais 
“Créditos p/Empréstimos ou Financiamentos Internos 
Créditos p/Empréstimos ou Financiamentos Externos 
Devedores p/Parcelamento de Dívidas Fiscais 
Ações de Sociedades de Economia Mista 

Títulos da Dívida Pública 

Jóias, Moedas e Outros Objetos 


Títulos e Documentos Diversos 
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PRE TU LO 


Ouro em Depósito 

Almoxari fados 

Órgãos da Administração Indireta - Ativo Financeiro 
Órgãos da Administração Indireta - Ativo Permanente 
Dívida Fundada Interna - Em Títulos 

Dívida Fundada Interna - Por Contratos 

Dívida Fundada Externa - Em Títulos 

Dívida Fundada Externa - Por Contratos 

Órgãos da Administração Indireta - Passivo Financeiro 
Órgãos da Administração Indireta - Passivo Permanente 
Patrimônio - Administração Direta 

Patrimônio - Administração Indireta 

Receita Orçamentária 

Receita dos Órgãos da Administração Indireta 
Variação Cambial Interna - Dec.Lei nº 1.369/74 - Art. 49 
Aquisição de Bens Móveis 

Construção ou Aquisição de Bens Imóveis 

Construção ou Aquisição de Bens de Natureza Industrial 
Aquisição de Titulos e Valores 

Resgate de Empréstimos Tomados 
“Empréstimos Concedidos 

Diversas 

Inscrição da Dívida Ativa 

Inscrição de Outros Créditos 

Incorporação de Bens 

Cancelamento de Dívidas Passivas 

Diversas 

Despesa Orçamentária 

Despesa dos Órgaos da Administração Indireta 
Cobrança da Dívida Ativa 

Alienação de Bens Móveis 

Alienação de Bens Imóveis 
“Alienação de Bens de Natureza Industrial 

Alienação de Títulos e Valores 
Empréstimos Tomados 

Recebimento de Créditos 

Diversas. 

Cancelamento da Dívida Ativa 

Encampação de Dívidas Passivas 
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Restabelecimento de Dívidas Passivas 
Diversas 

Resultado Patrimonial do Exercício 
Transferências Patrimoniais 

Devedores por Títulos Caucionados ' 

Devedores por Títulos em Custódia 

Devedores por Títulos a Colocar 

Devecores por Títulos a Entregar 

Devedores por Títulos em Cobrança 
Responsáveis p/Administração de Bens da União 


Depositários do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - 
Nao optantes 


Caixa de Depósitos e Cauções 

“Caixa de Valores Pertencentes a Terceiros 
Caixa de Refugos em Depósitos 
Apôólices de Seguro de Fidelidade 
Mercadorias Apreendidas 
Caixa de Títulos Emitidos 
Caixa de Selcs e Fórmulas 
Repartições subordinadas c/Selos e Fórmulas 
Repartições Consulares c/Selos 
Casa da Moeda c/Selos e Fórmulas Devolvidas 
Avales Concedidos 
Ações a Integralizar 
Responsáveis p/Espécimes e Modelos Diversos 
Garantias Diversas 
Empréstimos Externos dos Estados e Municípios 
Responsáveis p/Execução de Contratos e Convênios 
Títulos Caucionados 
Títulos em Custódia 

“Títulos a Colocar 
Títulos a Entregar 
Títulos em Cobrança 
Bens da União sob administração de Terceiros 


Depósitos do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
Não Optantes 


Depósitos e Cauções 

Valores Pertencentes a Terceiros 

Refugos em Depósitos 

'Afiançados p/Apólices de Seguro de Fidelidade 
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Credores por Avales 

Credores por Ações a Integralizar 
Espécimes e Modelos Diversos 
Credores. por Garantias Diversas 


“Responsabilidade p/Emprêstimos Lançados pelos Estados e 
Municípios 


Contratos e Convênios em Execução 
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Portaria nº 09, de 29 de abril de 1980 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no 


— | considerando os resultados alcançados pelos 
de-Trabalho 1 e II, constituídos pela Portaria . nº 
23 de janeiro de 1980; 


considerando, mais, que a situação das atuais 
"jas-Seccionais de Finanças, Núcleos de Contabilida- 


Ci - . . um . 
e orgãos de atribuições equivalentes, no tocante a recur 


umanos e materiais, instalações e bens (Decreto nº 
de 31/12/79, art. 23) ja foi levantada pelo Grupo- 
balho I; 


E. considerando. ainda, que a situação das atuais 
RE uditoria. igualmente no tocante a recursos humanos 
teriais, instalações e bens (Decreto nº 84.562, de 
Erro 20) já toi levantada pelo Grupo - de - Trabalho 
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considerando, finalmente, que os levantamentos 


produzidos pelos referidos Grupo-de-Trabalho constituem 
e sstsoss subsídio para a implementação das âãreas de conta 
— bilidade analítica e de auditoria, inclusive no aspecto o 
q situação atual e futura do pessoal a ser envolvido, com 
— reflexo nos recursos orçamentários a alocar, resolve, 
“+ m 


o RS [o Rene e -de- ia 


“mm areas de contabilidade analítica e de auditoria, inclu 
* Sive no aspecto da situação atual e futura do pessoal a 


'GRUPO-DE-TRABALHO X 

DO aseração DAS DELEGACIAS REGIONAIS DE CONTABILIDADE E 
E FINANÇAS E DELEGACIAS REGIONAIS DE AUDITORIA - IDENTIFICA 
PÃO DE CUSTOS) 


E SECOM/PR - Vitor Max Soares da Silva (Coordenador) 
a - Durval Borba Santos 

— AGRICULTURA - José Antônio Simões 

À - Carlos Eduardo de Souza 

EDUCA - Nelson Prado dos Santos 

FAZENDA - Norma Rodrigues da Fonseca 


E. - Sebastião Assis Ribeiro 
— MINAS E ENERGIA  - Ary Corrêa de oliveira 
— SEPLAN/PR .- Neuza da Silva Dias 


- Maria Chistina Sobral Feitosa do Prado 


— TRANSPORTES. - Maria Helena Brandão 
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RR — DETERMINAR o encaminhamento da matéria pro 
ja pelos Grupos-de-Trabalho I e II à Coordenação do  Gru 


ho ora instituído. 


3º — DERROGAR a Portaria nº 02, de 23 de janei 
1980, na parte relativa aos Grupos-de-Trabalho 1 e II, 


“atribuições jã foram integralmente cumpridas. 
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FERNANDO DE OLIVEIRA 
"Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 

SEPLAN/PR 
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Portaria nº 140 de LS ede setembro de 1980 


eiamento da Presidência da República, no 
secs que lhe EonEcra a Lei nº 6.036, de UI de 


RD EsL EG AR competência ao titular da. -sfecretas 
ral de Controle Interno, criado pelo Decreto nº 84.562, 

| de dezembro de 1979, para atualizar a matéria dos artigos 
EiSsda Lei .nº 4. 320, de 17 de março de 1964, inclusive os 
e anexos a eles referentes, com O propósito de desenvol 


as atividades cometidas ao órgão central dos sistemas de 


Rue ração financeira, contabilidade e auditoria. 


Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica 
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DECRETO Nº 85.233, DE 06 DE OUTUBRO DE 1980 


Dispõe sobre o Grupo - Ativi- 
dades Específicas de Controle Inter 
no, e da outras providências. 


g o Presidente da República no uso das atribuições que lhe 
eo artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vis- 
sposto nos artigos 4º e 7º da Lei nº 5.645, de 10 de 
-o de 1970, 


MO DRERGRETA: 


“Art. 1º - É criado o Grupo - Atividades Específicas de 
le Interno, designado pelo Codigo CI-1800, compreendendo 
tividades de nível superior e de níveis de 2º e 1º graus de 
: o, referentes a estudos, projetos e execução de trabalhos 
ificos de Controle Interno do Serviço Público Federal. 


Art. 2º - O Grupo - Atividades Específicas de Controle 
no &ê constituído pelas Categorias Funcionais a seguir in- 


- Código CI-1801 - Técnico de Controle Interno - nível 


superior; 


- Código CI-1802 - Assistente de Controle Interno - ni- 
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rs = Código C1-1805 - Auxiliar de Controle Interno - nível 
de ensino des erau. 
RE 30, = (As Categorias Funcionais previstas no artigo an 
stribuir-se-ão, de conformidade com o disposto no artigo 


si nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, por classes com as 
Ss características: | 


En rcenico de Controle Interno: 


Classe "C'" - Atividades de planejamento, supervisão, 
o, controle e execução em grau de maior complexidade, re 
) acompanhamento dos programas de trabalho do Governo e à 
ao orçamentária, financeira e patrimonial, contabilida 
oria, compreendendo a avaliação dos resultados alcança 
| S, registro e perícia contábeis de documen 
trações contabeis, balancetes e balanços, visando ao 
Interno da administração pública federal direta e indire 
cujo desempenho são exigidos diploma de curso de nível su 


habilitação legal equivalente e aprovação em curso de 


Classe "B'" - Atividades de supervisão, coordenação, 

controle e execução em grau de maior complexidade, re 
acompanhamento dos programas de trabalho do Governo e 
nistração orçamentária, financeira e patrimonial, contabili 
auditoria, compreendendo a avaliação dos resultados alcança 
n como a anâlise, registro e perícia contábeis de  documen 
nstrações contábeis, balancetes e balanços. visando ao 
Interno da administração pública federal direta e indire 
“cujo desempenho são exigidas as qualificações previstas 
Esses 'G., 


Classe "A'! - Atividades de coordenação, orientação, 
execução especializada, relativas ao acompanhamento dos 
de trabalho do Governo e à administração  orçamentaria, 
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e patrimonial,. contabilidade e auditoria, 


| compreendendo 
“dos resultados alcançados, 


bem como a anâlise e perícia 


Ed documentos , demonstrações contábeis, balancetes e ba 


id ao Controle pupESEn a da PRA Pública fede, 


dissistente de Controle Interno: 


Classe ng - Atividades de planejamento, supervisão, 
“orientação, controle e execução de média complexidade, 
apoio à Categoria Funcional de Técnico de Controle In 
cujo desempenho são exigidos certificado de conclusão 
5 e 2º grau ou equivalente e aprovação em curso de treina 
ico da. area de Controle pn 

es Eigsse "Bº - Atividades de orientação, controle e execu 
relativas ao apoio a Categoria Funcional 
de Controle Interno, para cujo desempenho são exigidas 


Atividades de controle e execução de média 
>, relativas ao apoio a Categoria Funcional de Técnico 
Ele Interno, para cujo desempenho são exigidas as qualifica 


Toy 
= Auxiliar de Controle Interno: 


Riasse "Cc" - Atividades de orientação, controle e execu 
tureza pouco repetitiva, em grau auxiliar, realizadas sob 
“com vistas ao apoio às Categorias Funcionais de Técnico 
Interno e Assistente de Controle Interno, para cujo de 


exigidos certificado de conclusão do ensino de 1º grau 
da 


: Rio, 
ente e aprovação em curso de treinamento especifico 


ole Interno. 
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MRS o Classe, 'B" - Atividades de Controle e execução de natu 
uco repetitiva, em grau auxiliar, realizadas 

vistas ao apoio as Categorias Funcionais 

Interno e Assistente de Controle Interno, 


sob supervi 
de Tecnico de 


para cujo desem 
xigidas as qualificações previstas para a classe gl GA 


Classe "A" - Atividades de execução de natureza pouco 
| em grau auxiliar, realizadas sob supervisão, com vis 
“às Categorias Funcionais de Técnico de Controle Inter 
tente de Controle Interno, para cujo desempenho são exi 


qualificações previstas para a classe "C”, 


Art. 4º - Para o cumprimento do disposto no artigo 7º 
BR 70.520, de 23.de março de 1972, a Secretaria-Central 
Interno submeterá ao Orgão Central do Sistema de Pes 
da Administração Federal-DASP, minuta das especifica 


sses das respectivas Categorias Funcionais. 


Art. 5º - O Grupo ocupacional a que se refere este De 
na-se a atender às necessidades da administração publi 
31 no tocante as atividades de Controle Interno e a dar su 
atividades de controle externo, exercidas pelo Congresso 
“como auxílio do Tribunal de Contas da União. 


Paragrafo único - As atividades de profissões regula 
“somente poderão ser exercidas por Técnico de Controle In 
- Assistente de Controle Interno que possua a habilitação 
idente e o competente registro na respectiva entidade de 
ão do exercício profissional. 

Bose ; 

hos Art. 6º - A implantação do Grupo - Atividades Especifi 
' Controle Interno serã efetivada nos órgãos integrantes do 
Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria, 
Executivo, apôs a observância das seguintes exigências: 


I - levantamento das respectivas necessidades de pes 
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de Controle Interno, visando a fixar a lotação das Ca 


ncionais que compõem o referido Grupo; e 


ER o Do 


II - Comprovação da existência de recursos adequados, 
io das despesas decorrentes. 


Parãgrafo único - O Órgão Central do Sistema de Pes 
REisira à lotação das classes, mediante proposta do res 
ão de pessoal, observado o disposto no Decreto nº 
- 24 de outubro de 1977. 

Art. 7º - A primeira composição das Categorias Funcio 
“alude este Decreto far-se-á de acordo com os seguin 


“oie com a inclusão de servidores, ocupantes de cargos 
u empregos. permanentes da sistemática de classificação 
da Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, lotados ou 
io em 31 de dezembro de 1979, e que nesta situação perma 
data da publicação deste Decreto, nas Secretarias de Con 
erno e Orgão equivalentesdos Ministérios Militares e da 

a da República, desde que seus ocupantes possuam o grau 
ridade exigido para cada caso e logrem aprovação em pro 
etivo específico: 


| II - poderão ser reservadas atê 50% (cinquenta . por 
s vagas restantes para reclassificação dos atuais ocupan 
gos efetivos ou empregos permanentes de Contador, Audi 
ico de Contabilidade, de Quadros ou Tabelas Permanentes 
stérios e órgãos integrantes da Presidência da República 
a não estejam lotados nas Secretarias de Controle Inter 
os equivalentes na data da publicação deste Decreto, pos 
u de escolaridade exigido e se habilitem em processo se 
iminatório e classificatório, conforme critérios a se 
lecidos pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil 
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ção Federal, em articulação com a Secretaria-Central 
le Interno. 


Art E 
aa NET 8 O ingresso nas Categorias Funcionais do Gru 


o de. que trata este Decreto far-se-a na classe inicial, mediante 
publico, em que serão verificadas as qualificações essen 


igidas para .o desempenho das atividades inerentes à aludi 


Art. 9º - A progressão funcional dos integrantes do 
- Atividades Específicas de Controle Interno far-se-ã de acor 
s critérios estabelecidos na legislação pertinente. º 
oe. Art. 10 - Podera haver ascensão funcional para as Ca 
“Funcionais do Grupo mencionado neste decreto, de ocupan 
tegorias Funcionais integrantes de outros Grupos, desde 


Ú | 
RS: 
ue. p 


o Eis a Ea k 

ossuam as qualificações exigidas para o seu provimento, obser 
o dis sposto na regulamentação específica. 

Art 11 - Os ocupantes dos cargos das Categorias Fun 
do Grupo - Atividades Específicas de Controle Interno fica 
tos à prestação mínima de 40 (quarenta) horas semanais de 


MPE 12 = A partir da publicação deste decreto fica 


$ 1º - O disposto neste artigo vigora atê a data, in 
da publicação da lei que fixar as referências de vencimen 
cargos inerentes ao Grupo - Atividades Específicas de Con 


interno. 


S 2º - Por força do artigo 10 do Decreto nº 84.362, 
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pe 1979, não se Canica a Sefreteria-Contrai de 


5 3º - Excetuam-se, também, do disposto no caput des- 
“as nomeações ou admissões afetivadas apôs 31 de dezembro 
> ntes de concurso. 


“Art. 13 - Este decreto entra em vigor na data de sua 


Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 


Brasília-DF, em 06 de outubro de 1980: 
ia e 92º da República. 


159% 


JOÃO FIGUEIREDO 
Antonio Delfim Netto 
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ig DecTeto nº 895.234," de '06 de Gutubro de 


1980 


Aprova o Regulamento do Órgão Central 
e dos Órgãos Setoriais dos Sistemas de admi 


bs sê nistração financeira, contabilidade e audi- 


toria e da outras providências. 
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Re Io — E aprovado o Regulamento do Grgão 
“Orgãos Setoriais dos sistemas de administração 


| da Presidência da República. 


tabilidade e auditoria, estruturados na forma do 
84.362, de 31 de dezembro de 1979, e que a este acompa- 
inado pelo Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Pla 
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Mt 020 as O Ministro de Estado- -Chefe da Secretaria 
ento! da Presidência da Republica expediraã o Regimento 
E nindo a competência e o efetivo funcionamento das 
| de trabalho integrantes da Secretaria- -Central de Contro 
no e da Secretaria de Controle Interno da 
ento da Presidência da República. 


Secretaria de 


GR A mesma autoridade cabera adotar, ainda, 
las necessárias a efetiva implementação dos sistemas, 


inclu- 
aspecto da alocação de pessoal junto ao Órgão Central me 


transferência dos servidores de áreas setoriais de audito 
“nos Estados, de inspetorias-seccionais de finanças e nú- 
“contabilidade, lotados nos Ministérios Civis, ou a sua 
ao, em 31 de dezembro de 1979, 


RRNRe O Regimento Interno das Secretarias de 
“Interno dos Ministérios Civis é Órgãos de equivalente 
o serã expedido pelo Titular da Pasta respectiva, apos 
e aprovação da Secretaria-Central de Controle Interno, 
ra no sentido de assegurar uniformidade aos sistemas. 


Art. 3º — Este Decreto entra em vigor na data de 
icação, revogadas as disposições em contrario. 


Brasilia-DF, em 06 de outubro de 1980; 
da Independência e 92º da República. 


, JOÃO FIGUEIREDO 
Antonio Delfim Netto 
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- REGULAMENTO DO ÓRGÃO CENTRAL E DOS ORGÃOS 
— SETORIAIS DOS SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO 


FINANCEIRA, CONTABILIDADE E AUDITORIA 
TO CC VE TR a e SER pico o Se 


CAPÍTULO I 


DA FINALIDADE DOS SISTEMAS DE 
STRAÇÃO FINANCEIRA, CONTABILIDADE E AUDITORIA 


Va q . 


Art. 1º — Os Sistemas de Administração Financeira, 
| dade e Auditoria, instituídos pelo Decreto-Lei nº 200 
fevereiro de 1967 < estruturados na forma do Decreto 
, de 31 de dezembro de 1979, têm por finalidade o con- 
rno da aplicação de dinheiros publicos e da guarda de 
União, visando a: 


2 


I — criar condições indispensáveis para as- 
segurar eficácia ao controle externo = 
regularidade a realização da receita e 
da despesa; 


II — acompanhar a execução de programas de tra 
“balho e a do orçamento; e 


III — avaliar os resultados alcançados pelos 
administradores e verificar a execução 


de contratos. 
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CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS 
Art. 2º — Integram os Sistemas de Administração Finan- 
Contabilidade e Auditoria a Secretaria-Central de Contro 
rno, como Orgão central, e as Secretarias de Controle 


o dos Ministérios Civis e unidades de competência equi - 
da Presidência da República e dos Ministérios Militares, 


“Parágrafo único — O Sistema de Auditoria é atividade 
ncia exclusiva da Secretaria-Central de Controle Inter- 
o, quanto a operações realizadas por Ministérios Civis. 

Rr. 5º — os órgãos setoriais ficam sujeitos à ori- 
normativa, a supervisão técnica e à fiscalização especi- 
do ôrgão central, sem prejuízo da subordinação ao orgão a 


«8 
estrutura administrativa pertencerem. 


“Art. 4º — A Secretaria-Central de Controle Interno man 
egacia-Regional de Contabilidade e Finanças em cada 
“de Estado. 


Art. 5º — As Secretarias de Controle Interno dos Minis- 


a “a ) 


p 


Art. 6º — As Delegacias-Regionais de Contabilidade e Fi 
têm a incumbência de realizar a contabilização analítica 


las, para transmissão às áreas setorial e central. 
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RREO 0S)orgãos: centrais de planejamento e contros 
o definirão, em cada ãrea, os trabalhos a gerar, in- 
quanto ao acompanhamento fisico-financeiro a nível de 
e atividades e dentro de diretrizes mínimas de padroni 
uniformidade e velocidade na transmissão dos dados. é 


S 2º — Serão objeto de acompanhamento físico-finan- 
s projetos e atividades que envolvam aplicação de recur- 
cos de qualquer origem, inclusive os decorrentes de con 
ou convênios, e, em especial, os definidos como de áreas 
cas, sempre que preencham, cumulativamente, os seguin- 


. 


RE OS 


I — visem à obtenção de bens ou serviços especi 
ficos e quantificáveis; 


II — possam ser detalhados em fases executivas 
quantificaveis física e financeiramente; e 


III — tenham definido o órgão, a entidade ou fun- 
dação instituída pelo Poder Público responsã 
vel por sua execução. 


S 3º — Os dados sobre o acompanhamento físico-finan 
"os elementos da contabilização analítica serão diretamen 
mitidos pelas Delegacias-Regionais de Contabilidade e Fi 
Secretaria de Controle Interno de cada Ministério ou 
a Presidência da República, para controle de seus respec- 
ogramas e elaboração dos balancetes sintéticos, e à Se- 
-Central de Controle Interno, para consolidação geral. 
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sua competência , 


RARE EB = Os trabalhos de auditoria contábil e audi- 
“a com o REP de e peca gi aos con 


ditoria do órgão central localizadas inicialmente nas 
ai. dos Estados do Amazonas, Bahia, Cearã, Distrito Federal, 


. 


rais, Para, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, 


S 1º — Mediante proposta fundamentada do Secretã- 
itoria, o Secretario-Central de Controle Interno poderá 
ampliar o número de regiões de que trata este artigo, 


| Ss 2º — A auditoria contabil se basearã nos proce- 
“expostos pela contabilidade analítica e compreenderá: 


I — a prestação de contas; 


II — a tomada de Contas; 
III — o exame da documentação instrutiva ou com 


probatória da receita e da despesa; 
IV — a análise de balancetes e balanços; e 


Wa verificação, quando for o- caso, da exis- 
tência física de bens e outros valores. 


* 


S$ 3º — A auditoria de programas se basearã em: 


I — acompanhamento físico e financeiro dos pro- 
gramas de trabalho e do orçamento; 
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4 | | II — identificação do resultado segundo o proje 
ROpia do: to ou a atividade; 

Ent III — adequada propriedade do produto parcial ou 
final obtido, em face da especificação de- 
terminada; 

IV — avaliação dos resultados alcançados pelos 
administradores; 
V — verificação da execução de contratos, con- 
vênios e outros acordos bilaterais; e 
VI — regular realização da receita e da despesa. 
Rap — ae ros pareceres e certificados de 


oria serão dirigidos em original, acompanhados, quando for 
aa RRERRecEi vos BRocessos. a Secretaria de pouprole E 


benss 25 de fevereiro de 1967, sejam diretamente encaminha 
jo Tribunal de Contas da União. 


$ 1º — Cabe ao Secretário de Controle Interno co- 
à autoridade competente os resultados apurados, em face 
atorios, pareceres e certificados de auditoria e juntar 
cesso as justificações que venham a ser apresentadas. 


$ 2º — As diligências, comunicações ou citações de 
iativa do Tribunal de Contas da União serão encaminhadas 
ida Secretaria de Controle Interno de cada Ministerio 
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S 3º — A Secretaria de Auditoria do órgão central 


cópia “dos documentos produzidos nos termos deste artigo e 


cimento, tambêm, por cópia, das providências adotadas 
ento ao $ 2º do mencionado artigo 82. 
$ 4º — Em nenhuma hipótese se elidirã a competên- 


istro de Estado em relação à supervisão de sua area, na 
DT: eituada ROS lmtigos “25,68 27 do Decreto-Lei nº 200, 
fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 
de setembro de 1969, salvo no aspecto da realização de 
» Prevista na letra h do parágrafo único do artigo 26, 
da ao Orgão central do sistema de auditoria. 

Art. 10 — A Secretaria de Auditoria do Orgão Central 
us trabalhos, igualmente, sobre as entidades da adminis 
eta, as fundações instituídas pelo Poder Público Fede 
uer outras instituições de direito privado investidas 
' para arrecadar contribuições parafiscais ou que re- 
ferência do Orçamento da União, com o propósito de 
lhes o desempenho em relação aos programas de governo, 
o de normas legais e regulamentares aplicáveis, e, ain 
comportamento diante dás finalidades e dos objetivos de 


CAPÍTULO III 


DA ESTRUTURA 
DO ÓRGÃO CENTRAL E DOS ÓRGÃOS SETORIAIS 


Art. 11 — A estrutura da Secretaria-Central de Con 
rno-SECIN & constituída pelas seguintes unidades: 
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A Secretaria de Administração Financeira-SAFIN: 


a) Divisão de Controle Orçamentario-DICOR 
“Seção de Controle Orçamentário-Administração 
Direta 


«Seção de Controle Orçamentario-Administração 
Indireta 


b) Divisão de Controle Financeiro-DIFIN: 
«Seção de Controle Financeiro-Administração 
Direta 
«Seção de Controle Financeiro-Administração 
Indireta 


c) Divisão de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
-DAFIF: 
.Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
-Administração Direta . 
«Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
-Administração Indireta: 


>A EI — Secretaria de Contabilidade-CREDE 


a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Fi- 
nanceira-DESOF: 
«Seção de Escrituração Orçamentária e  Fi- 
nanceira-Administração Direta 
-Seção de Escrituração Orçamentária e  Fi- 
nanceira-Administração Indireta 


b) Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT: 
-Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis - 
tração Direta 
-Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis - 


tração Indireta. 
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—  c) Divisão de Analise-DINAL: 
* «Seção de Analise-Administração Direta 
«Seção de Anâlise-Administração Indireta; 


III — Secretaria de Auditoria-SAUDI 


a)' Coordenação de Auditoria Contabi 1-AUDIC: 
«Divisão de Auditoria Contabil-Administração 
Direta-AUCOD 
.Divisão de Auditoria Contábil-Administração 
Indireta-AUCOI 

b) Coordenação de Auditoria de Programas-AUDIP: 
«Divisão de Auditoria de Programas-Administra 
ção Direta-APROD 
«Divisão de Auditoria de Programas-Administra 
ção Indireta-APROI : 

c) Seção de Controle e Registro de Responsaáveis- 
“SEREG: 


EE sm Secretária de Processamento de Dados-DAPRO: 
| a) TESE de Organização e Sistemas-DIORS 
b) Divisão de Análise e Programação-DINAP 
c) Divisao de Processamento-DIPRO 


d) Divisão de Analise e Informações-DANIN 
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e) Banco de Dados-DABAN; 
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E Seção de Admininistração de Créditos 
b) Seção de Comunicações 

feios 1 de Material e Serviços 

"* d) Seção de Pessoal 

e) Seção de Protocolo e Arquivo 

—* £) Seção de Reprografia: 


CT Delegacia- Regional de Auditoria-DERAU 

bs E) Divisão de Execução de Auditoria Contábi1l-EXAUC 
'b) Divisão de Execução de Auditoria de Programas- 
 -BXAUP 
'c) Seção de Apoio Administrativo-APOIO; 


Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças - 
=DECOF 
a) pao de Operações Financeiras-DIOF: E 


-Seção Orçamentária e Financeira 
-Seção de Acompanhamento Fisico-Financeiro 


b) Divisão de Operações Contábeis-DIOCO: 
«Seção de Receita 

«Seção de Despesa 

«Seção de Tomada de Contas 


c) Seção de Processamento de Dados-DADOS 


"d) Seção de Apoio Administrativo-APOIO 


1º — A Delegacia-Regional de Auditoria no Distrito Fede 
egrada, também, pela Divisão de Execução de Programas 
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843º — As Secretarias imediatamente subordinadas ao 
io-Central de Controle Interno poderão dispor de assesso- 
secretários administrativos; as Coordenações, Delegacias e 
SS, de EE aventes e secretarios administrativos. 


(Art. 12 — A Secretaria de Controle Interno-CISET de ca- 
istério Erva e Orgãos de competência equivalente da Presi- 
da Republica obedecerão a seguinte estrutura padrão, a ser 
onada por ato do respectivo Ministro de Estado, segundo as 
idades de cada área e ouvida previamente a Secretaria-Cen 
Elomi role Interno quanto à efetiva implementação: 


I — Secretaria de Administração Financeira-SAFIN 
a) Divisão de Controle Orçamentário-DICOR: 
R «Seção de Controle Orçamentario-Administra 
ção Direta . 
«Seção de Controle Orçamentário-Administra 
çao Indireta 
b) Divisão de Controle Financeito-DIFIN: 
-Seção de Controle Financeiro-Administra - 
çao Direta 
«Seção de Controle Financeiro-Administra - 
ção Indireta 
c) Divisão de Acompanhamento Físico-Financei- 
ro-DAFIF: 
«Seção de Acompanhamento Físico-Financei- 
ro-Administração Direta 
«Seção de Acompanhamento Físico-Financei- 
ro-Administraçao Indireta; 


II — Secretaria de Contabilidade-CREDE 
“a) Divisão de Escrituração Orçamentária « e Fi- 


nanceira-DESOFE: 


.Seção de Escrituração Orçamentária e Fi- 
nanceira-Administração Direta 
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-Seção de Escrituração Orçamentária e Finan- 
ceira-Administração Indireta 


b) Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT: 
«Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis- 
traçao Direta 
-Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis- 
tração Indireta 


c) Divisão de Análise-DINAL: 
«Seção de Análise-Administração Direta 
- Seção de Anãlise-Administração Indireta; 


Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO 
a) Divisão de Organização e Sistemas-DIORS 
b) Divisão de Analise e Programação-DINAP 
c) Divisão de Processamento-DIPRO k 
d) Divisão de Analise é Informações-DANIN 
e) Banco de Dados-DABAN; 


Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 
a) Seção de Administração de Créditos 
b) Seção de Material e Serviços 

c) Seção de Pessoal 

d) Seção de Reprografia; 


Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças 
no Distrito Federal-DECOF 


a) Divisoes de Operações Financeiras-DIOFI: 
.Seção Orçamentaria e Financeira 
.Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro 


b) Divisão de Operações Contabeis-DIOCO: 
"* Seção de Receita 

«Seção de Despesa 

-Seção de Tomada de Contas 
c) Seção de Processamento de Dados-DADOS 


d) Seção de Apoio Administrativo-APOIO 
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RD k RE 
E a ii dida de Contabilidade da Secretaria 
Rs rdião Ministério da Fazenda contarã, também, 
ão de Bancos e correspondentes-DIBAN. 
Eu 8 Ro O Secretário de Controle Interno dispora de 
es e secretarios administrativos. 
E SEC As Secretarias, a Delegacia e as Divisões 
| dispor de assistentes e secretários administrativos. 
CAPITULO IV 
DA COMPETÊNCIA 
- DO ÓRGÃO CENTRAL E DOS ÓRGÃOS SETORIAIS 
— Art. 13 — À Secretaria-Central de Controle Interno com 
I — elaborar as contas que o Presidente da Repu- 
blica, segundo a Constituição, deverá pres- 
tar anualmente ao Congresso Nacional, as 
quais se traduzem nos Balanços Gerais da 
| União e no relatório sobre a execução do 
EA orçamento e a situação da administração fi- 


nanceira federal; 


II — produzir as operações de contabilidade analí 
tica dos atos e fatos de gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial praticados por uni- 
dade orçamentária ou administrativa civil lo 
calizada em qualquer ponto do territorio na- 
cional, exclusive o Distrito Federal, e, bem 


- . 
assim, executar o acompanhamento fisico- 
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-financeiro de projetos e atividades a cargo de 
qualquer unidade gestora civil compreendida na 
area de sua jurisdição. 


executar em carater exclusivo a atividade de audi 
toria contabil e a de programas, tanto de ôr 
gãos da administração direta quanto de entida- 
des da administração indireta, fundações ins- 
tituídas pelo Poder Público Federal e organiza 
ções em geral, dotadas de personalidade jurídi- 
ca de direito privado, sujeitas a controle, se- 
gundo a legislação específica e, de qualquer mo 
do, cada beneficiário de transferência à conta 
do Orçamento da União; 


elaborar normas gerais de administração finan- 
ceira, contabilidade e auditoria, bem como 
os programas de processamento de dados que 
serão utilizados por Orgãos integrantes do sis 
tema; 


exercer orientação normativa, supervisão técni- 
ca e fiscalização sobre os órgãos setoriais, di 
ligenciando no sentido do funcionamento eficien 
te e coordenado dos sistemas; 


manter atualizado o Plano de Contas Único pa- 
ra os Órgãos da Administração Direta e diligen 
ciar no sentido de se integrarem à contabilida 
de geral as operações praticadas pela Adminis - 


tração Indireta; 


cadastrar e expedir certificado de registro de 
firmas ou empresas privadas de auditoria que 
possam supletiva ou eventualmente prestar servi 
ços a órgãos ou entidades da Administração Fe- 


deral; 
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VIII — administrar o fundo especial de auditoria 


(AUDIRE), de natureza contabil, criado pe- 


lo” Decreto nº 72.570, de 07 dê agosto de 
19735 


IX — apresentar ao Ministro-Chefe da Secretaria 


de Planejamento da Presidência da Repúbli- 
ca relatório anual das atividades adminis- 
trativas desenvolvidas no exercício finan- 
ceiro; 


X — realizar outras atribuições direta ou indi 


retamente relacionadas ao harmônico desen 
volvimento das atividades inerentes aos 
Sistemas de Administração Financeira, Con 
tabilidade e Auditoria. : 


Art. 14 — Compete as Secretarias de Controle Inter- 
“dos Ministérios e Órgãos equivalentes integrantes da Pre- 


dência da Republica: 


Il — 


= 


superintender no âmbito setorial as ativi- 
dades de administração financeira e de con 
tabilidade; 


operar como órgão de apoio ao Ministro de 
Estado na supervisão ministerial a que se 
refere o Título IV do Decreto-Lei nº 200/67, 
com a redação dada pelo Decreto-Lei nº900/ 
69, salvo no aspecto da realização de audi 
toria, quanto aos Ministérios Civis, pre- 
vista na letra h do parágrafo único de seu 
artigo 26, que constitui atribuição de Or- 


gão central; 
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executar o acompanhamento físico-financeiro 
de projetos e atividades a Cargo de unida- 
des subordinadas ao Ministério ou Orgão e 
entidades da Administração Indireta e fun- 
dações sediadas no Distrito Federal, que en 
volvam aplicação de recursos públicos de 
qualquer origem, inclusive os decorrentes de 
contratos ou convênios: 


fornecer ao Ministro de Estado balancetes 
contabeis, posições orçamentárias, financei 
ras e patrimoniais e, ainda, relatórios de 
acompanhamento dos programas a cargo da Pas 
ta ou sob sua supervisão; 


e. 


realizar estudos para formulação de diretri 
zes e desempenhar funções de orientação, co 
ordenação e controle financeiro; 


assessorar o Ministro de Estado no ambito 
de sua competência; 


produzir as operações de contabilidade ana- 
lítica dos atos e fatos da gestão orçamen- 
taria, financeira e patrimonial praticados 
por unidade orçamentaria ou administrativa 
localizada no Distrito Federal; 


realizar a contabilidade sintética no âmbi- 
to do Ministério ou Órgão através dos ele - 
mentos colhidos pela própria Delegacia - Re- 
gional de Contabilidade e Finanças no Dis- 
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trito Federal e dos que lhe serão remetidos 
pelas Delegacias-Regionais de Contabilidade 
e Finanças nos Estados. 


EN elaborar com a Secretaria-Geral, tendo em 
vista as cotas estabelecidas, o cronograma 
de desembolso financeiro dos órgãos do 
Ministério, para aprovação do Ministro de 
Estado; 

X — acompanhar a execução do cronograma de de- 


sembolso setorial; 


XI — autorizar a inscrição de despesas legalmen- 
te empenhadas em conta de "Restos a Pa- 
gar"; : 


XII — fornecer ao Orgão central os elementos ne- 
cessaários ao levantamento dos Balanços - Ge- 
rais da Uniao, nos prazos estabelecidos; 


E opinar sobre a proposta de credito adicio - 
nal e de alteração do detalhamento de des- 
pesa do Ministério ou Órgão; 


XIV — apresentar ao Ministro de Estado relatório 
anual das atividades administrativas desen- 
volvidas no exercício financeiro; 


XV — realizar outras atribuições direta ou indi- 
retamente relacionadas ao harmônico desen- 
volvimento das atividades a seu cargo e 
manter estrita cooperação junto ao orgao 


central. 
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15 — A competência e o efetivo funcionamento 
nidades de trabalho que integram a Secretaria-Central de 


e Interno e as Secretarias de Controle Interno serão es- 
abelecidos em Regimento Interno. 


CAPÍTULO V 


DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DO CONTROLE INTERNO 


Art. 16 — Os assuntos pertinentes às atividades 
ionadas aos sistemas de administração financeira, contabi- 
ee auditoria serao coordenados pela Comissão de Coordena 
do Controle Interno-INTERCON, presidida pelo Ministro de Es 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re- 
1 ca e integrada pelos Secretários de Controle Interno e ti- 
re + nos Ministérios Militares, de ôrgãos equivalentes a Se 
taria de Controle Interno, na qualidade de membros-natos. 


$ 1º — O Ministro de Estado-Chefe da Secretaria 
Planejamento da Presidência da República  representar-se-ã 
presidência da INTERCON, em seus impedimentos, pelo Secretã 


$ 2º — OQ Secretário-Central de Controle Inter- 
E quie comparecera a todas as reuniões, serã substituido em 
eventuais impedimentos no exercício da Presidência, pelo 
retário de Controle Interno da Secretaria de Planejamento da 
Eidência da República e este, quando impossibilitado, pelo 
E nato mais antigo da Comissão de Coordenação. 
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| y e — Na hipotese de haver coincidência de anti 
- de mais de um bos -nato, o desempate contemplará o 

SO. 
Art. 17 — Facultar-se-a a participação, junto E] 


le Interno, nos Orgãos integrantes dos Poderes Legislati- 
Judiciario, que poderão intervir nos debates, sem direito 


Art. 18 — As decisões da INTERCON, tomadas por maio 
votos dos membros-natos e comunicadas pelo Secretârio-Cen 
“Controle Interno, serão homegênea e obrigatoriamente 
da na execução das atividades relativas aos sistemas de 


ração financeira, contabilidade e auditoria. 


Art. 19 — A INTERCON se reunira, em carater ordina- 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, quando convocada 
u Presidente. 


Art. 20 — É competente o Secretário-Central de Con- 


Brasília-DF, 06 de outubro de 1980 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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LEI Nº 6.856, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980 


Fixa os valores de retribuição 
do Grupo-Atividades Específicas de Con 
trole Interno, autoriza a estruturação 
de cargos e funções de órgãos integran 
tes do sistema de controle interno, e 
da outras providências. 


DRPEMESI DENTE D A RE PO SEE 


) saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se 


-Art. 1º - Aos níveis de classificação dos cargos 
egrantes do Grupo-Atividades Específicas de Controle Inter 
criado com fundamento no art. 4º da Lei nº 5.645, de 10. de 
bro de 1970, correspondem as referências de vencimento es 
Slecida no Anexo desta Lei. 


Art. 2º - Os atuais cargos efetivos ou empregos 
rmanentes da sistemática de classificação da Lei nº 5.645, de 
O de dezembro de 1970, integrantes de Quadros e Tabelas Perma 
entes, cujos ocupantes estavam, em 31 de dezembro de 1979, re 


ularmente lotados ou em exercício nas Secretarias de Controle 
nterno, ou órgãos equivalentes dos Ministérios Militares e da 


ple Interno, Assistente de Controle Interno e Auxiliar de Con 


le Interno, desde que aqueles ocupantes possuam o grau de es 
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de exigido para cada caso e logrem aprovação em processo 
específico, mantidas as mesmas referências em que se en 


m, exceto na hipotese prevista no parâgrafo único deste ar 


Parágrafo único - O servidor situado em referência 
imento ou salário inferior à primeira prevista para a 


"A" da nova Categoria Funcional em que deva ser integrado 


; Ro SU As classes integrantes das Categorias Fun 
de Técnico de Controle Interno, Assistente de Controle 
e Auxiliar de Controle Interno do Grupo-Atividades Espe 
de Controle Interno do Serviço Civil do Poder Executivo 
pondem as referências de vencimentos constantes do Anexo 
Des . E 


Paragrafo Unico - Os valores mensais de vencimentos 
erências de que trata este artigo são os fixados na esca 
tante do Anexo III do Decreto-lei nº 1.732, de 20 de de 


Art. 4º - O ingresso nas Categorias Funcionais de 
rico de Controle Interno, Assistente de Controle Interno e Au 
de Controle Interno far-se-a na respectiva classe inicial, 


ite concurso público. 


$ 1º - O concurso público a que se refere este arti 
alizar-se-ã em duas etapas compreendendo, a primeira, exame 
hecimentos mediante prova escrita e, a segunda, programa 


namento, com avaliação final. 


$ 2º - O candidato habilitado na primeira etapa do 


so perceberã, durante o programa de treinamento, ate a 


ação, e consequente nomeação para o cargo, ou a reprovação, 
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tenta por cento) do vencimento fixado para a primeira re 
a da classe inicial da correspondente categoria funcio 

S 3º - O Poder Executivo regulamentará o concurso 


o que trata este artigo, em que somente poderão inscrever- 
isileiros"com idade até 50 (cinquenta) anos e portadores 
loma de curso de nível superior de Bacharel em Ciências 
abeis, Jurídicas, Econômicas ou Administrativas, ou habilita 
gal equivalente, quando se tratar da Categoria Funcional 


cnico de Controle Interno, e certificado de conclusão do en 


Art. 5º - Poderá haver ascensão funcional às clas 
ais das Categorias Funcionais ora instituídas quando o 
or for ocupante de qualquer cargo ou emprego de Categorias 
nais integrantes de quaisquer Grupos, desde que possua o 
do grau de escolaridade e preencha os demais requisitos exi 
“para o ingresso. 

Art. 6º - O Grupo-Atividades Específicas de Contro 
le Interno serã regido, exclusivamente, pela Lei nº 1.711, de 28 
| bro de 1952, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 


Art. 7º - Em face do disposto no artigo anterior, o 
- 2º da Lei nº 6.185, de 11 de dezembro de 1974, alterado pe 
rt. 1º da Lei nº 0595, de 31 de maio de 1976, passa a vigo 
“com a seguinte redação: 


"Art. 2º - Para as atividades inerentes ao Es 
tado como Poder Público sem correspondencia no se 
tor privado, compreendidas nas ãâreas de Segurança 
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Pública, Diplomacia, Tributação, Arrecadação e Eis 
calização de Tributos Federais e Contribuições 
videnciârias, Procurador da Fazenda Nacional, 

trole Interno, e no Ministério Público, 


Pre 
Con 
sô se nomea 
rão servidores cujos deveres, direitos e obrigações 
sejam os definidos em Estatuto próprio, na forma do 
art. 109] da Constituição Federal." 


; Art. 8º - Ao servidor regido PE Consolidação das 
do Trabalho e deferido o prazo de 60 (sessenta) dias da pu 
o desta Lei para expressar sua opção pela permanência sob 
e em que se encontra, renunciando, consequentemente, ao 
| de integrar o Grupo-Atividades Específicas de Controle 
erno nas condições estabelecidas no art. 2º da Lei nº 6.185, 
ia de dezembro de 1974, com a redação dada pelo art. 7º desta 


Art. 9º - É o Poder Executivo autorizado a expedir 
s necessários à criação, transformação e extinção de car 
' funções relacionados à nova estrutura da Secretaria-Cen 
' Controle Interno, das Secretarias de Controle Interno 
Ministérios Civis e dos Órgãos de equivalente atribuição da 
eência da República e dos Ministérios Militares, respeita 
os princípios gerais aplicáveis. 


Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação des 
| serão atendidas à conta das dotações constantes do Orça 
to da União. 


Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 


Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 18 de novembro de 1980; 


“da Independência e 92º da República. 


JOÃO FIGUEIREDO 
Antonio Delfim Netto 
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Ro 1 — Decretoleinº 1.815 . de 09 de DEZEMBRO de 1980 


Dispõe sobre apuração de resul 
tados do exercício financeiro, e dá ou 
tras providências. 


AM O Presidente da República, a dER 
buições que lhe confere c artigo 55, II, da Constituição, 


ER CRETA: 


o 1: Art. 1º - Consideram-se, na apuração de resulta 
| do exercício financeiro, as despesas nele empenhadas, excluin 
aquelas impugnadas ou pendentes de regularização. 

; x 


$ 1º - São despesas impugnadas ou pendentes de re 
ão aquelas recusadas pelo órgão competente, em qualquer 
de empenho, liquidação e pagamento. 

l 5 2º - São inscritos em Restos a Pagar, estejam ou 
ocessados, e desde que amparem na vigência do prazo de cum 
to da obrigação neles estabelecida, os empenhos relativos a: 
| a a) obras e serviços em andamento; 

b) material adquirido no exterior; 

“c) material em fase de fabricação no País; e 
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d) compromissos resultantes de contratos e convê 
“nios celebrados, pelos saldos a honrar. 


S 3º - As despesas de transferência a entidade pú 


“= empenhadas e não pagas no exercício, são inscri 


S 4º - As despesas efetuadas no exterior, empenha 
não pagas dentro do exercício, são escrituradas em Restos a 


Art. 2º - As despesas empenhadas, mas, não proces 
quidadas dentro do próprio exercício e que não se enqua 
disposições do artigo 1º e seus parágrafos são canceladas 
“dezembro considerando-se anuladas as respectivas notas de 


e 


Art. 53º - A inscrição em Restos a Pagar far-se-ã 
amento do exercício de emissão da nota de empenho e tera 
até 31 de dezembro do ano subseqliente. 


Art. 4º - São canceladas as inscrições e reinscri 
' compõem o saldo das contas de Restos a Pagar até o exercí 
R1978: 


$ 1º - São cancelados, em 31 de dezembro de 1980, 
pasa Pagar inscritos e reinscritos em 1979 desde que não 
ados pelas disposições dos paragrafos 2º, 3º e 4º do artigo 


$i2%c= E vedada a reinscrição de Restos a Pagar 
ando-se, todavia, o direito do credor atraves da emissão de 
“empenho, no exercício de reconhecimento da dívida, a conta 
ao RR ente a mesma Rd ani orçamentária ante 
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EE QuE = 
patos. 5 A remessa de recursos em moeda estrangei 


realização de despesa no exterior, é de exclusiva competên 


o órgão central de programação financeira e constitui 


E: despesa 
em moeda nacional, decorrente de conversão a taxa 


cambial 


no exterior, sob comunicação ao 


$ 2º - Corre à conta de dotação do orgão interessa 
+ em moeda nacional, resultante da aplicação da taxa cam 
mentária, enquanto esta perdure. 


$ 3º - Corre à conta de Reserva para Diferença de 
O o valor excedente ao calculado nos termos do parágrafo ante 


"4 


r. como decorrência da taxa cambial efetivamente aplicada na ope 


S 4º --Exclui-se do disposto no "caput" deste arti 
o suprimento de fundos em moeda estrangeira destinado a realizar 
sas com navios, aeronaves, expedições militares ou missões e 
serã entregue, no País, diretamente ao suprido. 


Art. 6º - A partir do exercício financeiro de 1982, 
iminada a pratica de taxa cambial orçamentária e, em conse 
ncia, as dotações dos Orgãos interessados responderão pela tota 
do dispêndio, em moeda nacional, correspondente a remessa 
da estrangeira ao câmbio do dia. 

Parágrafo único - Eventual diferença de taxa, co 
bancária e demais despesas operacionais com a remessa cor 


“do mesmo modo, à conta da dotação percutida. 


Art. 7º - É vedado o comprometimento de dotações 


árias, sob a forma de empenho, provisão ou destaque, a con 
título 


ecursos financeiros que sejam objeto de restrição a 
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| Paragrafo único - É igualmente vedado realizar des 
mentária custeada atraves de fonte de receita própria ou 


| além do limite da efetiva e correspondente arrecadação. 


ERES” = E competente o órgão central do sistema 
e interno para reconhecer. exercer o controle é "OISCIpaL 
amento. . 

RR iResitos: a Pagar; e 


II - de Despesas de Exercício Anteriores 


Bt, 9º - É competente a Secretaria de Planejamen 
sidência da República para, se necessario, expedir regula 


ando à execução das medidas aqui estabelecidas. 


RREO =“Este decreto-lei entra em vigor na data 
ublicação, revogadas as disposições em contrário e, em espe 
Ros Decretos-Leis nºs 836, 849 e 1369, de 08 de setembro de 
, 09 de setembro de 1969 e 05 de dezembro de 1974, respectiva 


Brasilia-DF. em 09 de DEZEMBRO de 1980; 


Independência e 92º da República. 


JOÃO FIGUEIREDO 


Ernane Galvêas 
Antonio Delfim Netto 
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TRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/Nº 003, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1980 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SE 
IA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das 
es que lhe confere o artigo 8º do Decreto-Lei nº 1.815,de 


zembro de 1980, resolve 


EXPEDIR apresente Instrução Normativa 
inalidade de uniformizar o entendimento do Decreto-Lei ] nº 


1 815, de 09 de dezembro de 1980, para sua homogênea aplicação. 


E. « 


I - APURAÇÃO DE RESULTADOS 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO 


apuração do resultado do exercício financeiro devem ser con 
radas, exclusivamente, as despesas nele regularmente  empe 


as despesas impugnadas serão objeto de manifestação conclusiva 
al da Secretaria de Controle Interno, ou unidade de igual 
mpetência, para subsequente despacho do titular da Pasta ou 


eventual pagamento efetuado sem cobertura orçamentária, ou alem 
dotação, desde que o crédito adicional regularizador seja 
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II - RESTOS A PAGAR 


inscritos em Restos a Pagar, 


estejam ou não processados e 


« e que respeitados os Prazos de entrega ou de cumprimento 
de obrigação, os empenhos referentes a: 


1. obras e serviços em andamento; 


2. material adquirido no êxterior; 

3. material adquirido no Ras diretamente ou 
atraves de representante exclusivo de produ 
tor ou fabricante e caracterizada a não en 
trega no proprio exercício em virtude de 
encontrar-se em fabricação, confecção ou 

, acabamento; 

4. compromissos decorrentes de contratos. Ê 
convênios, assim entendidos, inclusive, os 
de serviços de utilidade pública, tais como, 

àgua, energia elétrica, telefone, gás etc., 
e ainda, os serviços de transporte, pelos va 
lores efetivamente devidos; 

5. despesas de pessoal, pelos valores estrita 
mente ocorridos e não pagos no exercíicio,ve 
dada a inscrição de saldos de provisão ou 
empenho-estimativa; e 

y 6. concessão de transferência de recursos a Es 
tados, Municípios, Distrito Federal, Terri 
torios, entidades publicas e privadas. 

despesas de qualquer natureza efetuadas no exterior, empenha 


e não pagas no exercício, são inscritas em Restos a Pagar; 
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empenhos emitidos atê 09 de dezembro de 1980 


à conta de valo- 
“res contidos em "Despesa a Programar" 


és poderão inscrever-se em 
“Restos a Pagar, a critério do Orgão emitente, se: 


1. processada a despesa até 31. 12980: 

2. decorrentes de despesa amparada nas alíneas 

— a,b, ced, do parágrafo 2º, do artigo 1º, 
do Decreto-Lei nº 15815; de-09,12.00: 


d) as despesas em geral, empenhadas e não pagas, ainda que não 


“previstas nas disposições precedentes, inscrever-se-ão em Res 
tos a Pagar, desde que processadas até 31.12.80. 


E ão vedadas as reinscrições de Restos a Pagar, qualquer que se 
a a condição do empenho. 

aos eventuais portadores de empenho cancelado por força do De- 
to-Lei nº 1.815/80, sera assegurado o recebimento a que te 
a direito, através da emissão de empenho à conta de recursos 
da propria unidade orçamentária e no exercício financeiro em 
que deva ocorrer a efetiva quitação. . 


E delegada competência a Secretários de Contro 
le Interno e autoridades de atribuição equivalente para, no cor- 
ente exercício financeiro de 1980, proceder à inscrição, em Res 


a Pagar, de despesas empenhadas e não pagas, observando-se a 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 
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Portaria n.º 008 «de 20 de janeiro de 1981 


— O Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
lanejamento da Presidência da República, no 


das atribuições conferidas pelo artigo 2º do Decreto nº 


EX PED. I.R o Regimento Interno da Secretaria - 


ral de Controle Interno-SECIN da Secretaria de Planejamen 
Parta- 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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SECRETARIA-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO - S E CIN 
REGIMENTO INTERNO 


CAPÍTULO I 


DA FINALIDADE 


e Art. 1º - A Secretaria-Central de Controle Interno - 
-SECIN, Orgão central dos sistemas de administração financeira, 
“Contabilidade e auditoria, diretamente subordinada ao Ministro 
de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, exerce a atividade final de controle interno da guar 
da e aplicação de dinheiros, valores e outros bens públicos, cum 
prindo-lhe, em especial: 

E À 


I - elaborar as contas que o Presidente da República, 


segundo a Constituição, presta anualmente ao 
Congresso Nacional, as quais se traduzem nos ba 
lanços-gerais da União e no relatório sobre a 


execução do orçamento e a situação da administra 


ção financeira federal; 
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produzir as operações de contabilidade analíti 


ca dos atos e fatos de gestão orçamentária, fi 
nanceira e patrimonial praticados por unidade 
orçamentaria ou administrativa civil localiza- 


da em qualquer ponto do território nacional, ex 
Clusive o Distrito Federal; 


implementar o acompanhamento físico-financeiro 
de programas de trabalho; 


executar em carater exclusivo a atividade de 
auditoria contábil e a de programas, de órgãos 
da administração direta e de entidades da admi 
nistração indireta, fundações instituídas pelo. 
Poder Público Federal e organizações em geral, 
dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado, sujeitas a controle, segundo a legis 
lação especifica e, de qualquer modo, cada be 
neficiário de transferência à conta do Orçamen 
to da Uniao; 


expedir normas gerais de administração finan 
ceira, contabilidade e auditoria, bem como os 
programas de processamento de dados para uso 
dos Orgaos integrantes do sistema; 


manter atualizado o Plano de Contas Único para 
os Órgãos da Administração Direta e diligen 
ciar no sentido de se integrarem à contabilida 
de geral as operações praticadas pela Adminis 


tração Indireta; 
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cadastrar e expedir certificado de registro de 
firmas ou empresas privadas que possam, supleti 
va ou eventualmente, prestar serviços de audito 


ria a orgãos ou entidades da administração fe 
geral; 


administrar o Fundo Especial de Auditoria (AUDIRE), 
de natureza contábil, criado pelo Decreto nº 
12.579, de 07 de agosto de 1973; e 


exercer orientação normativa, supervisão técnica 
e fiscalização sobre os órgãos setoriais, dili 
genciando no sentido do funcionamento eficiente 
e coordenado dos sistemas. 


CAPÍTULO II 


DA ESTRUTURA 


2º - A Secretaria-Central de Controle Interno 


IN Rem a seguinte estrutura: 


I - Secretaria de Administração Financeira - SAFIN 


a) Divisão de Controle Orçamentário-DICOR: 


1.Seção de Controle Orçamentário - Administra 
ção Direta 
2.Seção de Controle Orçamentário - Administra 


ção Indireta 


b) Divisão de Controle Financeiro - DIFIN: 


1.Seção de Controle Financeiro - Administração 


Direta á 
2.Seção de Controle Financeiro - Administraçao 


Indireta 


ati / ! À 
€ Ê â 14 1 
jeyob 
Tevrsjeiniaba - T 
' MN a, 
' 10 E e Li 
cms 11h28; * 
dá re. am DOE LT oR 


| obpfsbroO3. 9 


HE QIUTISAS ' 


AAUTUNTES AM 


Brch)sTOA À <* PS .ITA 


sTusNTIO SIniugoe 8 mo) KEM 


JL atanú 1& emitir = H 
í 


ioqroaly sh oRrivaS (sa 
3ioriadO 4h qaost.] 
esosid vãs 
forTInDO qb ohosR, 8 
GIstÉDBAI qão 


sSotndo af elnivid qá 


slorfnios €b DEJA 


piatTid 


slorsrmo) sb oZasr.L 


512716n] + 


EM | 
Ra My 


e 
f 
&., 
és y 
A 
RR 4 
ad da nm 


O 


II 


” 


III 


199 


c) Divisão de Acompanhamento 
DAFIF: 


Fisico-Financeiro- 


l.Seção de Acompanhamento Fisico-Financeiro- 
Administração Direta 

2. Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
Administração Indireta; 


- Secretaria de Contabilidade-CREDE 
“a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Finan 
ceira-DESOF: 
l.Seção de Escrituração Orçamentária e Finan 

ceira-Administração Direta 
2.Seção de Escrituração Orçamentária e Finan 

E ceira-Administração Indireta 


b) Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT: 
1.Seção de Escrituração Patrimonial - Adminis 
tração Direta 
2.Seção de Escrituração Patrimonial - Adminis 
tração Indireta 


c) Divisão de Analise-DINAL: 
1.Seção de Analise-Administração Direta 
2.Seção de Analise-Administração Indireta; 


- Secretaria de Auditoria-SAUDI 
a) Coordenação de Auditoria Contábil-AUDIC 
1.Divisão de Auditoria Contábil-Administração 
Direta-AUCOD 
& bivisão de Auditoria Contábil-Administração 
Indireta-AUCOI 
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b) Coordenação de Auditoria de Programas-AUDIP 
1.Divisão de Auditoria de Programas-Adminis 
tração Direta-APROD 


2.Divisão de Auditoria de Programas-Adminis 
tração Indireta-APROI 


c) Seção de Controle e Registro de Responsã 
Veis-SEREG; 


IV - Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO 


a) Divisão de Organização e Sistemas-DIORS 
b) Divisão de Análise e Programação-DINAP 
c) Divisao de Processamento-DIPRO 

— d) Divisão de Analise de Informações-DANIN 
e) Banco de Dados-DABAN; 


“ 


V - Secretaria de Normas e Desenvolvimento-SENOD 


VI - Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 


1.Seção de Administração de Créditos 
2.Seção de Comunicações 

3.Seção de Material e Serviços 
4.Seção de Pessoal 

5. Seção de Protocolo e Arquivo 
6.Seção de Reprografia; 


vII - Delegacia-Regional de Auditoria-DERAU 
a) Divisão de Execução de Auditoria Contá 
 bil-EXAUC 


b) Divisão de Execução de Auditoria de Pro 
gramas -EXAUP 


c) Seção de Apoio Administrativo-APOIO; 
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RESULT - Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanç 
DECOF 


AS- 


a) Divisão de Operações Financeiras-DIOFI: 


1.Seçao Orçamentária e Financeira 


2. Seção de Acompanhamento Fisico-Financeiro 


b) Divisão de Operações Contábeis-DIOCO: 


l.Seçao de Receita 
2. Seção de Despesa 


3.Seção de Tomada de Contas 
c) Seção de Processamento de Dados -DADOS 


-d) Seção de Apoio Administrativo-APOIO 


“ 


S$ 1º — A Delegacia-Regional de Auditoria no Distrito 


1-DERAU/DF será integrada, também, pela Divisão de Execução 
Programas Especiais-EXPRE . 
A 


S 2º — O Secretario-Central de Controle Interno te 


Sessores e secretários administrativos. 
$ 3º — As Secretarias, diretamente subordinadas ao Se 


rativos; as Coordenações, Delegacias e Divisões, de assis 


s e secretários administrativos. 


Art. 3º — A Secretaria-Central sera dirigida por um 


ario-Central de Controle Interno; as Secretarias, por Se 


Parágrafo único — Substituirão os titulares dos car 
u funções de que trata este artigo, em suas faltas e impedi 


Ss, OS Servidores por eles indicados. 
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CAPITULO III 


DA COMPETÊNCIA 


Art. 4º — À Secretaria de Administração Financei 
SAFIN compete: 


I - propor procedimentos e normas técnicas que vi 
sem a disciplinar as atividades de execução or 
çamentária e financeira; 


II - supervisionar a execução orçamentária e seu acom 
panhamento; | 


III - supervisionar o acompanhamento físico - financei 
ro de programas; 


IV - acompanhar a execução dos creditos especiais e 
extraordinários abertos no último quadrimestre 
e controlar sua eventual reabertura no  exerci 


cio financeiro subsequente, e 


V - produzir relatório anual das atividades a seu 


cargo. 


S iº — À Divisão de Controle Orçamentario-DICOR |, 


a) orientar, coordenar e acompanhar a execução do 


orçamento; 


b) produzir demonstrações e relatórios periódicos. 


das posições orçamentarias; 
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Cc) manter cadastrose manuais atualizados de codi 
ficação e Classificação orçamentária; e 


d) fornecer subsídios para elaboração do relató 


rio anual a cargo da Secretaria de Administra 
ção Financeira. 


S 2º — À Seção de Controle: Orçamentaário- -Adminis 
Direta, compete: 


a) acompanhar a execução do orçamento e créditos 
adicionais, inclusive mediante contratos, con, 
vênios e outros acordos bilaterais, quanto a 
orgãos da administração direta; 


b) fornecer elementos e elaborar relatorios- e 
demonstrações; e 


c) opinar sobre assuntos de acompanhamento e con 
trole orçamentário. 


$ 3º — À Seção de Controle Orçamentário-Adminis 
o Indireta, compete: 


a) acompanhar a execução do orçamento e creditos 
A adicionais distribuídos a entidades  supervi 


sionadas; 


b) fornecer elementos e elaborar relatórios e de 


monstrações; e 


c) opinar sobre assuntos de acompanhamento e con 


trole orçamentário. 
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ENE" Divisão de Controte Financeiro-DIFIN 


a) acompanhar a execução do cronograma de desem 
bolsos; e 


hj orientar, supervisionare acompanhar a movimen 
tação de recursos financeiros, inclusive os 
relativos a fundos, programas especiais, con 
tratos, convênios e outros acordos bilaterais. 


$ 5º — À Seção de Controle Financeiro - Adminis 
“Direta, compete: 


“a) registrar a movimentação de recursos financei 
ros de órgãos da administração direta; . 


b) realizar o acompanhamento da execução  finan 


ceira: 


c) fornecer elementos para a elaboração de rela 


forios; e 


d) opinar sobre matéria de seu campo de atuação. 


$ 6º — À Seção de Controle Financeiro - Adminis 


o Indireta, compete: 


a) registrar a movimentação e o uso de recursos 
financeiros para a execução descentralizada 


de programas federais; 


b) realizar o acompanhamento da execução  finan . 


cerra: 


c) fornecer dados para a elaboração de ralatorios; 
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d) opinar sobre matéria de seu campo de atuação 


E. $ 7º — À Divisão de Acompanhamento Físico-Finan 
iro-DAFIF, compete: E 


a) propor normas para definir, quantificar e de 
talhar o acompanhamento físico-financeiro de 
programas; e 


b) elaborar demonstrativo do acompanhamento fisi 
co-financeiro de projetos e atividades. 


no g 8º — À Seção de Acompanhamento Fiísico-Finan - 
ro-Administração Direta, compete: 


a) consolidar relatórios de acompanhamento - fisi 
co-financeiro de projetos e atividades a car 
go de orgãos da administração direta; e 


b) elaborar demonstrativo do acompanhamento fisi 
co-financeiro de projetos e atividades. 


Sg 9º — A Seção de Acompanhamento  Físico-Finan 

ro-Administração Indireta, compete: 

vo a) consolidar relatórios de acompanhamento fisi 
co-financeiro de projetos e atividades a car 


go de entidades da administração indireta; e 


b) elaborar demonstrativo do acompanhamento fi 
sico-financeiro de projetos e atividades. 


Art. 5º — À Secretaria de Contabilidade-CREDE , 
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orientar as operações de contabilidade analí 
tica dos atos e fatos da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial; 


consolidar balancetes, balanços, demonstra 
ções orçamentárias, financeiras e patrimoni 
ais de orgãos da administração direta e enti 
dades da administração indireta; 


levantar o balanço-geral da União; 


fornecer à area de processamento de dados os 
elementos contabeis para geração de progra 
mas demonstrativos das posições orçamentã 
rias, financeiras e patrimoniais; 


fornecer a área de processamento de dados os 
resultados das tomadas de contas levantadas 
pelos órgãos de contabilidade analítica, pa 
ra geração de programas a cargo da Auditoria; 


manter atualizado o plano de contas único da 


administração direta; 


promover a incorporação de balancetes de en 
tidades da administração indireta à contabi 


lidade geral da União; 


acompanhar e indicar as flutuações de dispo- 
nibilidades financeiras dos orgãos da  admi 
nistração direta e das entidades da adminis 
tração indireta, qualquer que seja sua ori 


gem e destinação; 
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IX - promover a implantação da contabilidade de 


custos com o propósito de evidenciar os Tre 
sultados da gestão; e 


X - diligenciar no sentido do cumprimento das 
normas legais e regulamentares visando à efi 
ciência do sistema contábil. 


S 1º — À Divisão de Escrituração Orçamentária e 
eira-DESOF, compete orientar e coordenar os assuntos pertã 


e contabilização geral dos atos e fatos ge gestão orçamen 
e financeira da União. 


92º — À Seção de Escrituração Orçamentária e 
ceira-Administração Direta, compete: 


a) conferir e consolidar balancetes e demonstra 
çoes contabeis dos orgaos da administração di 
reta; 


b) acompanhar a execução da receita e da despesa 
publica examinando, instruindo e controlando 
os expedientes relativos a alterações; 


c) controlar em ambito geral, a descentralização 
) de créditos orçamentários e a movimentação de 


recursos financeiros; e 


d) controlar as operações de movimento de fundos 
e outras de natureza  interferencial, obser 
vando sejam esses registros correspondidos den 


tro do proprio exercício financeiro. 


A) 


RR a) 


b) 


a) 


b) 


E) 


a 


ra-Administração Indireta, compete: 


d). 


208 


— À Seção de Escrituração Orçamentária e Fi 


conferir e incorporar balancetes e demonstra 
ções contábeis da gestão descentralizada; 


promover estudos sobre os balancetes incorpora 


dos; e 


controlar, registrar e contabilizar a libera 
ção de recursos financeiros e sua utilização 
por entidades da administração indireta e ela 
borar os demonstrativos correspondentes. 


S 4º — À Divisão de Escrituração Patrimonial- 

IT, compete orientar e coordenar os assuntos pertinentes. a 
ização geral dos atos e fatos da gestão patrimonial da 

$ 5º — À Seção de Escrituração Patrimonial-Admi- 


ção Direta, compete: 


conferir os balancetes e demonstrações  oriun 
dos de Orgãos setoriais; 


consolidar as operações do ativo e passivo da 


Uniao; 


preparar os elementos das contas patrimoniais 
que integrem os balanços-gerais da Uniao; e 


demonstrar os resultados patrimoniais obtidos, 
o estado de bens, valores, direitos e obriga 
ções da União e as variações ocorridas no exer 


º.. 
Cc1C1o. 


" 
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5 6º -— À Seção de Escrituração Patrimonial- -Admi 
Indireta, compete: 

a) receber e conferir os balanços e demonstra 


ções de entidades da administração indireta; 


b) incorporar os resultados patrimoniais de enti 
dades da administração indireta; e 


Cc) preparar, ao término de cada exercício finan 
ceiro, os elementos referentes ao ativo e pas 


sivo de entidades da administração indireta. 


GRE A Divisão de Analise-DINAL, compete: 


a) orientar e coordenar a execução de analise con 
tabil; e 


b) desenvolver estudos a fim de promover análise 
contabil em ambito geral. 


$ 8º — À Seção de Analise-Administração Direta, 


a) analisar os balancetes, balanços e demonstra 
ções contábeis, de gestão orçamentária, finan 
ceira e patrimonial de órgãos da administra 
ção direta, evidenciar os resultados obtidos, 
a conformidade ao plano de contas e o cumpri 
mento das normas legais, emitindo relatório a 


respeito, 


b) manter atualizado o plano de contas unico dos . 
órgãos da administração direta, opinar sobre 


id! 


UJS: TOSJNEM 


e eb z20Eg1D 


c) 
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as alterações Propostas e sugerir medidas ade 


aliadas a seu contínuo aprimoramento; e 


observar as contas ou agrupamentos de contas 
que evidenciem posições anormais, tais como 
ausência de movimentação, presença de saldos 
elevados ou ociosos diante das operações que 
lhes deram origem e, ainda, quaisquer anoma 
lias passíveis de correção. E 


$ 9º — À Seção de Anãlise-Administração Indire 


|, compete: 


a) 


b) 


E) 


analisar os balancetes, balanços e demonstra 
ções contabeis de gestão orçamentária, finan 
ceira e patrimonial de entidades da adminis 
tração indireta, verificando os resultados 
obtidos, a conformidade aos programas gover 


'namentais, o cumprimento de instruções e nor 
“mas legais, elaborando relatório das peças 


analisadas; 


coligir planos de contas de entidades da ad 
ministração indireta, fundações e Orgãos au 
tonomos, de modo a dispor de elementos para 
analise de seus balanços e demais peças con 


tabeis; e 


propor medidas tendentes à regularização dos 
fluxos de disponibilidade de entidades sob 
controle governamental e sua adequação a" po 


lítica financeira. 
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6º — À Secretaria de Auditoria-SAUDI, compe- 


Supervisionar, orientar, coordenar e controlar 
as atividades de auditoria contábil e de pro 
gramas. visando a verificar: 


a) exatidão e regularidade das contas; 


b) correta execução dos programas de trabalho 
e do orçamento; e 


c) boa aplicação dos recursos de qualquer ori 
gem; 


manter registro de eventos que possam subsidiar 
a programação dos trabalhos de auditoria; 


sugerir normas e procedimentos com o propósito 
de orientar, coordenar e controlar a atuação 


da auditoria; e 


propor a remessa, a quem de direito, de relatô 
rios, certificados de auditoria e outros 


documentos recebidos. 


$ 1º — À Coordenação de Auditoria Contabil-AUDIC, 


dai coordenar, orientar e controlar os  procedimen 
tos de auditoria contábil desenvolvidos pelas 
Delegacias Regionais de Auditoria junto aos ór 
gãos e entidades da administração federal; 


= 


Stui 


o Direta-AUCOD, 


Br especialmente: 


a) 


b) 


Cc) 


d) 


£) 
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Propor normas e procedimentos visando à orienta 


ção, coordenação e controle das atividades de 
auditoria contábil; e 


c) orientar, coordenar e controlar o cronograma de 
auditoria contábil, em face da programação esta 
beleçida. 

S 2º — À Divisão de Auditoria Contábil-Administra 


compete coordenar, orientar e controlar as: ati 


des de auditoria contabilde unidades da administração direta 


inspecionar a execução dos trabalhos realizados 
pelas Delegacias Regionais de Auditoria; 
realizar auditorias especiais ou extraordinã 
rias em unidades governamentais; 


propor providências e recomendações aos Secretã 
rios de Controle Interno dos Ministérios Civis 
e dos Órgãos de competência equivalente, como 
resultado da auditoria realizada nas unidades 


correspondentes; 


elaborar o plano regional de auditoria contábil; 


propor, divulgar e acompanhar normas aplica 


veis as unidades gestoras; 


manter registros atualizados de responsaveis 
por dinheiros, bens e outros valores publicos, 
identificando responsabilidades e acompanhando, 


as providências necessarias ate solução defini 


tiva; 


40 dr É É 
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£) promover as medidas necessárias no sentido de 
Se prestarem ao Tribunal de Contas da União 


e as unidades interessadas as informações ca 
biveis: e y 


h) acompanhar o cumprimento de recomendações fei 
tas em face de anomalias apuradas. 


| $ 3º.— À Divisão de Auditoria Contábil - Adminis 
ição Indireta-AUCOI, compete coordenar, orientar e Coma 

idade de auditoria contábil das entidades da administra - 
imdireta; é 


a) supervisionar a execução dos trabalhos a car 


go das Delegacias Regionais de Auditoria; 


] 


b) exercer auditoria de carater administrativo; 
c) formular planejamento de auditoria contábil; 


d) executar atividades de auditoria dos recursos 
oriundos de acordos de cooperação técnica ; 


E) propor normas, divulgã-las e acompanhar-lhes a 


execução; 


f) manter registro atualizado de responsáveis por 
dinheiros, bens e outros valores públicos, 
identificando responsabilidades e acompanhan 
do as providências até solução final; 


g) promover medidas necessárias no sentido de se 
prestarem ao Tribunal de Contas da Uniao e as 


entidades interessadas as informações cabi 


”" 


veis; 


- 
Ea pe à 
214 
A ; 
Eta 
| h) acompanhar as providências adotadas pelas en 
Ay a: | tidades como decorrência de recomendação da 


— NATE auditoria; 


i) propor, visando ao cumprimento de medidas su 
geridas, o encaminhamento de relatório cir 
cunstanciado sobre a auditoria realizada, à 
autoridade competente. 


“A $ 4º — À Coordenação de Auditoria de Programas- 

RE AUDIP, compete: 

a) coordenar, orientar e controlar a atividade 
de auditoria de programas desenvolvida pelas 
Delegacias Regionais de Auditoria junto aos 
órgãos da administração federal; : 


b) propor normas e procedimentos tendentes a 
orientar, coordenar e controlar a atividade 
de auditoria de programas; 


c) orientar, coordenar e controlar o cumprimen 
to do cronograma de atividade da auditoria 
de programas em harmonia com a de auditoria 


contabil; e 


d) orientar, coordenar, controlar e realizar au 
ditoria de projetos à conta de recursos ori 
undos do exterior e de cooperação técnica ad 
ministrados por órgãos e entidades da | admi 
nistração federal, estadual e municipal e do 


Lt | Distrito Federal. 


ão direta, 


a) 
b) 


c) 


d) 


1 o £) 


g) 


h) 


$5º — À Divisão de Auditoria 
nistra ao Direta- -APROD, 


“atividades de auditoria de Programas de unidades da 


istração Indireta-APROI, 
a atividade de auditoria de programas de entidades da 
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de Programas-Admi 


Compete coordenar, orientar e 


controlar 


adminis 


e especialmente: 


supervisionar a execução dos trabalhos a cargo 
de Delegacias Regionais de Auditoria-DERAU; 


elaborar o plano regional de auditoria de 


pro 
gramas; 


orientar, coordenar, realizar e controlar a 


atividade de auditoria sobre projetos de que 


participem recursos externos; 
realizar auditoria administrativa; 


propor o encaminhamento de relatório pormenori 
zado da auditoria efetivada, para fins de aten 
dimento as medidas indicadas; 
propor normas, publica-las e sepuit-lhes a 
execução; 

acompanhar a adoção e o desenvolvimento das 
providências recomendadas em virtude de. anoma- 


lias apuradas; e 


manter cadastro dos mutuários e submutuários. 


$ 6º — A Divisão de Auditoria de Programas - Admi 


compete coordenar, orientar e contro 


admi. 


tração indireta e, ainda: 
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a) supervisionar a execução dos trabalhos a cargo 
das Delegacias Regionais de Auditoria-DERAU; 


b) elaborar o plano regional de auditoria de pro 
gramas; = 


E prijentar; coordenar, controlar e realizar a 


auditoria de projetos de que participem recur 
sos oriundos do exterior; 


d) proceder a auditorias administrativas; e 
e) propor a remessa do relatório fundamentado das 


medidas saneadoras a serem cumpridas pela auto 
ridade competente. 


E. | $ 7º — À Seção de Controle e Registro de Respon 
saveis-SEREG, diretamente subordinada ao Secretário de Auditoria, 
compete manter o registro de ordenadores de despesa e respon 
veis por dinheiros, valores e outros bens públicos, fazer as 
sentamento de auditorias realizadas ede tomada de contas das uni 
dades gestoras. 


Art. 7º — À Secretaria de Processamento de Da 
DAPRO, compete elaborar o plano diretor de informática obje 
tivando a aplicação sistêmica de instrumentos no âmbito do con 


s 


trole interno e, ainda: 

I - coletar, tratar, gerar, armazenar e dissemi 
nar dados e informações necessários ao desem 
penho das atividades do sistema de administra 
ção financeira, contabilidade e auditoria; 
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à TIL - supervisionar, orientar a atividade de proces 
samento de dados, coletar e fornecer 
dios ao sistema; 


x - 
suDSA 


III - definir normas e procedimentos que visem ao 


uso uniforme do processamento de dados refe 
RE NUeS” ar 


1.planejamento, implementação, manutenção e 


“documentação de sistemas de informação; e 


2. operação de equipamentos, microfilmagem, ma 
nuseio, guarda e controle de documentos, ar 


quivos, relatorios e microfilmes. 


IV - manter banco de dados das operações processa 


das é 


My = "prestar assistência às Secretarias de Processa 
mento de Dados-DAPRO setoriais, no que couber. 


$ 1º — À Divisão de Organização e Sistemas-DIORS, 


a) coletar e fornecer subsídios para elaboração 
do plano diretor de informática da Secretaria- 
-Central de Controle Interno-SECIN e dos ins 


trumentos dele decorrentes; 


b) sugerir normas e procedimentos referentes a: 


l.planejamento, implementação, manutenção e 
documentação dos sistemas de informação; 


2.operação dos equipamentos processadores de 


dados; 


3.microfilmagem; e 


c) 


d) 


S 2º — À Divisão de Análise e Programação-DINAP 


a) 


b) 
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4. manuseio, guarda e controle de documentos, ar 
quivos, relatórios e microfilmes; 


acompanhar e controlar o custo dos sistemas de 


informação em desenvolvimento ou operação; e 


elaborar estudos de viabilidade técnica e econô 


mica dos sistemas de processamento de dados. 


definir, desenvolver e implantar os sistemas de 
processamento de dados, e, quando realizados 
por terceiros, orientar e acompanhar-lhe o de 


a 


senvolvimento; 


realizar estudos visando a melhor utilização de 


"software" de aplicação; e 


documentar ou solicitar documentação dos siste 


mas de processamento de dados. 


$ 3º — À Divisão de Processamento-DIPRO, compete: 


a) 


programar o uso de equipamentos e controlar sua 


produtividade; 


b) processar elementos e informações coletados pe 


lo órgão central; e 


c) receber, registrar e expedir documentos, peças 


e relatórios para uso ou geração. 


nem. 
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EE ar Divisão de Análisê de Informações-DANIN, 


a) manter a disposição do orgão central, para uso 
proprio ou das setoriais,dados e relatórios de 


interesse do sistema de controle interno; 


b) avaliar a confiabilidade, Segurança e oportuni 
dade do processamento registrado; e 


c) sugerir parâmetros de avaliação, com vistas 
a aperfeiçoar a qualidade das informações de 
areas interessadas. 


- 8 5º — Ao Banco de Dados-DABAN, compete: 
a) gerar e manter o sistema operacional e compila 
dores de equipamentos, bem assim, implantar e 


erar instruções de uso dos "softwares"; e 
E 


b) avaliar as especificações de equipamentos e de 
"softwares" existentes no mercado com vistas a 
seu aproveitamento na área de controle interno, 


se conveniente. 


Art. 8º — À Secretaria de Normas e Desenvolvimen- 
SENOD, compete elaborar manuais de procedimentos, produzir ori 
ação normativa e assegurar desenvolvimento as atividades do 


tema de controle interno e, em especial: 


I - propor a expedição de atos normativos com o 
escopo de homogeneizar a legislação aplicável; 


II - planejar e realizar estudos pertinentes a area 


de organização e métodos; 
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preparar, mediante proposição de qualquer Se- 
Cretaria do orgão Central, manuais de servi 
ço, circulares, boletins e documentos outros 


considerados úteis ao desenvolvimento do sis 
tema; 


manter atualizados o arquivo e a coletânea de 
leis, regulamentos e normas de interesse das 
areas de administração financeira, contabili 
dade e auditoria, promovendo sua divulgação 
periodica; e 


proceder à leitura e controle de matéria pu 
blicada no Diário Oficial e em periódicos do 
Pais, relativamente a atos e fatos de inte- 
- . . . ]f e 
resse especifico do sistema, para divulgação 
entre as àreas setoriais e visando a assegu 
rar tratamento uniforme. 


Parãgrafo único - A Secretaria de Normas e Desen 


de pessoal técnico recrutado em função da ne 


ssidade e conveniência dos serviços. 


- À Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA, 


pete desempenhar as atividades de suporte com vistas a propi 
r o normal funcionamento dos serviços auxiliares e, ainda: 


orientar e assistir as unidades contidas em 


sua estrutura;.e 


coordenar os serviços de impressão, divulga- 
ção e distribuição de manuais, boletins,cole 


tâneas e outras matérias editadas. 
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S 1º - À Seção de Administração de Créditos, compe 


a) registrar e controlar o uso e a movimentação de 
ereditos orçamentários e recursas financeiros 
dotados à Secretaria-Central de Controle Inter 

MOS SECIN: Y 


b) elaborar documentos ligados à realização de des 
pesas; 


c) cumprir, quando autorizada, a entrega de supri 
mento de fundos; 


-d) providenciar passagens e diárias a servidores: 
e) emitir cheques e ordens bancárias para assinatu 
ra conjunta do Secretario-Central de Controle 
Interno e Diretor da Divisão de Apoio  Adminis 


trativo; e 


£) preparar a proposta orçamentária parcial da Se 
cretaria-Central de Controle Interno=SECIN. 


$ 2º - À Seção de Comunicações, compete: 


a) manter o serviço de radiofonia, e 
b) manter o serviço de telex. 


$ 3º - À Seção de Material e Serviços, compete: 


a) adotar providências pertinentes a aquisição de 
material e execução de obra ou serviço; 


b) 


d) 


E) 
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receber, armazenar e distribuir o material de 
consumo e permanente; 


manter cadastro e controle do material permanen 


te e proceder ao inventário periódico: 


providenciar a manutenção e o controle do uso de 


viaturas à disposição da SECIN, fiscalizando, in 


cClusive, a frequência dos motoristas; e 


Conservar e reparar material em uso, assim como 
fiscalizar o serviço de limpeza e conservação do 
imovel, instalações e outros bens patrimoniais. 


$ 4º - À Seção de Pessoal, compete: 


a) 


b) 


c) 


manter cadastro atualizado dos servidores lota 
dos ou à disposição do órgão central; 


manter controle de frequência e organizar escala 
de ferias para superior aprovação; e 


elaborar expedientes relativos a movimentação ,de 
signação e dispensa de servidores. 


$ 5º - À Seção de Protocolo e Arquivo, compete: 


a) 


receber, registrar, autuar e distribuir proces- 
sos e expedientes dirigidos a SECIN; e 


b) manter o arquivo de documentos e processos. 


$ 6º - À Seção de Reprografia, compete: 


a) 


programar e executar Os trabalhos de mecanogra- 
fia,reprografia e datilografia; e 
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b) cumprir a reprodução de demonstrativos, 


gráficos 
e documentos outros. 


4 Art. 10 - À Delegacia- “Regional de Auditoria-DERAU 
na área de sua jurisdição, 


compete supervisionar a realização dos 
balhos de auditoria contábil e de programas junto a unidades da 


ministração direta e entidades da administração indireta, 


incum 
Wo=-lhe remeter a Secretaria de Auditoria-SAUDI — os 


relato 
Trios e certificados de auditoria emitidos, em original e cópia,bem 


" 


como eventuais eta ou esclarecimentos do responsável. 


BI = A Divisão de Execução de Auditoria Contábil- 
AUC, compete: 


a) realizar auditoria perante os orgãos e entidades 


especificamente sob o. aspecto Contabil; 


b) manter ordenada a legislação aplicável aos orga 


nismos sob inspeção; 


c) solicitar a Secretaria de Auditoria-SAUDI, atra 
ves da Delegacia-Regional, orientação quanto a 
inteligência de normas e instruções emanadas de 


autoridade competente; 


' d) promover junto à Delegacia-Regional o encaminha- 
mento, ao Orgão setorial de controle interno res 
pectivo, da via original dos relatórios, parece 
res e cértificados de auditoria acompanhadas, se 
for ocaso, do processo correspondente; 


e) oferecer ao Tribunal de Contas da União esclare 
cimentos sobre matéria objeto de diligência; e 
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£f) fornecer informações cabíveis aos órgãos e enti 
dades interessados a propósito de trabalhos de 
senvolvidos, assim como exigir deles o cumpri 
mento de medidas recomendadas. É 


$ 2º - À Divisão de Execução de Auditoria de Pro 
compete: 


a) realizar auditoria perante os Orgãos e entida 
des, especificamente sob o aspecto do cumprimen 
to do programa de trabalho; 


b) manter ordenada a legislação aplicável aos orga 
nismos sob inspeção; 


Cc) solicitar à Secretaria de Auditoria-SAUDI, atra 
ves da Delegacia-Regional, orientação quanto à 
inteligência de normas e instruções emanadas de 
autoridade competente; 


d) promover junto à Delegacia-Regional o encaminha 
mento da via original dos relatórios, pareceres, 
laudos e certificados de auditoria acompanhados, 
se for o caso, do processo correspondente, ao 
Orgão setorial de controle interno respectivo; 


e) oferecer ao Tribunal de Contas da União esclare 


cimentos sobre matéria objeto de diligência; e 


£) fornecer informações cabíveis aos orgãos e enti 
dades interessados a proposito de trabalhos de 
senvolvidos, assim como exigir deles o cumpri 
mento de medidas recomendadas. 


CA 
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S 3º --À Seção de Apoio Administrativo-APOIO, dire- 
te E ondinada ao Delegado, compete desempenhar atividades de 


ligadas ao funcionamento da Delegacia-Regional de Audito 
ERAU EP especificamente: . 


a) cuidar de expedientes versando movimentação, de 


signação e dispensa de servidores; 


b) manter cadastro funcional dos servidores, bem as 


sim; o controle da freqliência e escala de férias; 


c) requisitar, guardar e distribuir material de con 
Sumo e permanente; 


d) registrar em protocolo os processos e expedientes 
em transito pela Delegacia; 


a 


e) controlar as tarefas de limpeza, administrar e 


conservar instalações e outros bens patrimoniais; 


£f) manter controle da utilização de viaturas e da 


frequência dos motoristas; 


g) cumprir as tarefas pertinentes ao deslocamento de 


pessoal a serviço; e 


h) executar serviços de datilografia, reprodução de 


expedientes e demais documentos. 


g 4º - A Delegacia-Regional de Auditoria-DERAU no 
ito Federal contará, também, com a Divisão de Execução de Pro 
as Especiais-EXPRE, à qual compete: 


a) orientar e controlar as atividades de execução de 
programas especiais, desenvolvidos pelos orgaos 
e entidades da administração federal, estadual , 


municipal, do Distrito Federal e dos territorios; 
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b) acompanhar o cumprimento do cronograma físico- fi 


nanceiro de projetos e atividades desenvolvidos 
por Orgãos e entidades sob sua jurisdição; 


Cc) promover articulação com Orgãos setoriais da ad 
ministração direta ou indireta, e outras esferas 
-de governo, envolvendo executores e administrado 
res de programas especiais; e 


d) acompanhar o desenvolvimento de programas de ma 
neira a assegurar fidelidade aos objetivos fixa 
dos nos respectivos instrumentos de obtenção de 

“a recursos, avaliando-lhes os resultados. 


Art. 11 - À Delegacia-Regional de Contabilidade e 
janças-DECOF, sediada em cada capital de Estado, compete coorde 
a contabilidade analítica das aplicações orçamentárias, finan 
as e patrimoniais, proceder ao acompanhamento operacional, le 
ir tomada de contas e prestar assistência técnica a unidades o 


cionais civis ali sediadas. 


S$ 1º - À Divisão de Operações Financeiras-DIOFI,com 
e manter registro da execução orçamentaria e financeira das u 
nidades localizadas no Estado, de forma a propiciar o acompanhamen 
to físico-financeiro. 

N 


g 2º - À Seção Orçamentária e Financeira, compete re 
gistrar a movimentação de recursos orçamentarios e financeiros ; 
m vistas ao acompanhamento fisico-financeiro dos programas, sub 


gramas, projetos e atividades. 


$ 3º - À Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro, 
mpete acompanhar a execução fisico-financeira de projeto e ativi 
des das unidades e entidades federais no Estado, e oferecer rela 
os para a Secretaria de Controle Interno correspondente. 


“a | 227 


-5$ 4º -“À Divisão de Operações Contábeis-DIOCO, com 
O ontar a contabilidade analítica, elaborar balancetes e de 


ativos orçamentários e patrimoniais das unidades dos Ministé 
s ou Orgãos Civis. 


S 5º - À Seção de Receita, compete: 


a) acompanhar e controlar a arrecadação'e o recolhi 
mento das receitas federais, identificando seu 


comportamento perante a respectiva previsão; 
b) manter listagem do processamento da receita e 
emitir guias de lançamento para o registro Con 


tabil; 


c) organizar demonstrativos da execução da receita, 
bem como guias de lançamento de eventuais resti 


tuições; 
d) manter registro de depositos, de restituições e 


de prazos de prescrição; 


ta de "Receita da União", com vistas ao controle 


centralizado; e 


f) manifestar-se quanto à correta classificação da 


receita. 


$ 6º - A.Seção de Despesa, compete: 


Ea, 


e) organizar demonstração das transferências à con 


a) contabilizar analiticamente as operações de des 
pesa realizadas por órgãos da administração dire 
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b) prestar assistência e orientação a ordenadores de 
despesa, gestores de bens públicos e agentes arre 
cadadores, a fim de obter o máximo benefício dos 
recursos aplicados; 


c) controlar o movimento bancário das unidades; e 


d) apurar e discriminar as despesas passíveis de ins 
criçao em "Restos a Pagar', controlando o proces- 
samento dos respectivos pagamentos. 


S 7º - À Seção de Tomada de Contas, compete: 


a) manter atualizado o rol de ordenadores de despesa, 
agentes recebedores e responsáveis por bens; 


b) examinar documentos que impliquem despesa, paga 
mento, licitação, contratos, convênios, acordos , 
ajustes e outros instrumentos; 


c) proceder a inventário de bens e valores em esto 


que e de mercadorias apreendidas; 


d) controlar suprimentos de fundos e a respectiva 


prestação de contas; 


e) levantar tomada de contas dos ordenadores de des 
pesa e demais responsáveis das unidades contidas 
no âmbito de competência da Delegacia-Regional de 


Contabilidade e Finanças; e 


f) evidenciar responsabilidades apuradas. 
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$ 8º - À Seção de Processamento de Dados-DADOS, dire 

e subordinada ao Delegado, compete executar os trabalhos a 

amento de dados, segundo orientação fixada pelo órgão central 
especialmente: 


a) programar a utilização de equipamentos; 


b) processar os elementos e informações coletados pe 
la Delegacia-Regional; e 


d) receber, registrar e expedir documentos, peças e 
relatórios para uso ou geração. 


Art. 12 - À Seção de Apoio Administrativo-APOIO, di 
nte subordinada ao Delegado, compete desempenhar atividades 
porte ligadas ao funcionamento da Delegacia-Regional de-Conta- 
ide e Finanças-DECOF e, especificamente: 


a) cuidar de expedientes versando movimentação ,desig 


nação e dispensa de servidores; 


b) manter cadastro funcional dos servidores, bem as 
sim, o controle da freqlência e escala de férias; 


c) requisitar, guardar e distribuir material de con 


sumo e permanente, 


d) registrar em protocolo os processos e expedientes 


em transito pela Delegacia; 


e) controlar as tarefas de limpeza, administrar e 
conservar instalações e outros bens patrimoniais; 


£) manter controle da utilização de viaturas e da 


frequência dos motoristas, 
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£) cumprir as tarefas pertinentes ao deslocamento de 
pessoal a serviço; e 


h) executar serviços de datilografia, reprodução de 
expedientes e demais documentos. 


CAPÍTULO IV 
DA ATRIBUIÇÃO DE DIRIGENTES 


Art. 13 - Ao Secretario-Central de Controle Interno 
be supervisionar, coordenar e orientar as atividades da Secre 
a-Central de Controle Interno e, em especial: 


I - aprovar a proposta parcial orçamentária, planos 
e programas anuais e plurianuais do órgão; 


II - baixar atos relativos a assuntos de competência 
da Secretaria-Central de Controle Interno; 


III - responder pela exatidão das contas e oportuna 
apresentação dos balanços, demonstrações contá- 
beis e informações dos atos de gestão orçamentã 


ria, financeira e patrimonial da Uniao, 


IV - apresentar, junto aos balanços-gerais da União, 
relatório sobre a execução do orçamento e a si 
tuação da administração financeira federal, 


V - dirimir dúvidas, no âmbito do sistema, quanto a 
interpretação de normas próprias, e avocar qual 
quer assunto da área de sua competencia; 
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requisitar, de qualquer órgão integrante dos Mi 
nistérios ou a eles vinculados, processos, docu 
mentos e quaisquer outros subsídios necessários 
ao exercício das atividades do sistema; 


convocar, atraves dos respectivos dirigentes 


servidores de quaisquer orgãos dos Ministérios 


ou a eles vinculados, para esclarecimentos que 
julgar necessários; 


propor ao Ministro de Estado a designação e 
dispensa dos ocupantes de funções compreendidas 
nos Grupos de Direção e Assessoramento Superio- 
TES 


designar e dispensar, por proposta de titulares 
de Secretaria, seus substitutos eventuais e os 
ocupantes de funções compreendidas nos grupos de 


Direção e Assistência Intermediária; 


propor ao Ministro de Estado medidas que devam 
ser paralelamente observadas pelos Ministérios 


e orgãos vinculados ou jurisdicionados, sempre 


que de interesse das normas de administração fi 


nanceira, contabilidade e auditoria; 


praticar os atos de gestão orçamentária, finan 


ceira e patrimonial dos recursos alocados a Se 


cretaria-Central de Controle Interno, bem como 


celebrar contratos administrativos; 


determinar realização de sindicância e instaura 
ção de processo administrativo, no ambito do or 


gão central e diligenciar medidas semelhantes , 


nos Ministérios e Órgaos vinculados; 
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E XIII - inspecionar as atividades dos sistemas de ad- 


ministraçao financeira, contabilidade e audi 
tória: ” 


XIV - autorizar deslocamento de pessoal a serviço; 


XV - baixar atos de prorrogação ou antecipação de 
expediente, concessão de ferias, licenças e 
vantagens e, ainda, de localização, elogio |, 

advertência, repreensão e suspensão de servi- 


dores; 


E, | XVI - decidir, em grau de recurso, as questoes de 
orgãos setoriais do sistema e, também, sanear 
os atos e despachos de autoridades do órgão 
central; Í 


XVII - zelar, no ambito da administração federal, di 
reta e indireta, pela boa condução do siste- 
ma de controle interno, preservando o interes 
se público e assegurando probidade à guarda e 
aplicação de dinheiros, valores e outros bens 


da Uniao ou a ela confiados; 


XVIII - comparecer as reuniões da Comissão de Coorde- 
nação do Controle Interno-INTERCON e da Comis 
são de Coordenação e Implementação de Técnicas 
Fimantceiras-COCITEF, e. 


XIX - elaborar relatório sobre as atividades admi - 


nistrativas do orgao central. 


Art. 14 - Aos Secretários técnicos incumbe superin - 


ender e coordenar as atividades de sua area e, em especial: 
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baixar ordens de Serviço e normas internas de 
trabalho; 


zelar pelo funcionamento harmônico da atividade 
dos sistemas de sua alçada; 


-* Propor a designação e dispensa de Diretores e 
Coordenadores; 


designar e dispensar, por indicação dos Direto- 
res, os Chefes de Seção; 


designar e dispensar os titulares de função de 
Direção e Assistência Intermediárias; e 


indicar, para designação de seu substituto even 
tual, aquele escolhido dentre os titulares de 
sua area. 


Art. 15 - Aos Coordenadores incumbe compatibilizar 


os trabalhos de auditoria contábil e de programas e, ainda: 


I - propor a designação e dispensa de Diretores e 


seus substitutos eventuais; e 


II - delinear a orientação que deve ser transmitida, 


via Orgão central, para cumprimento uniforme pe 
las Delegacias-Regionais de Auditoria. 


Art. 16 - Aos Delegados-Regionais incumbe supervi - 


'Sionar, orientar e dirigir os trabalhos sob sua jurisdição e, espe 


'* cialmente: 


I - assegurar regularidade aos trabalhos afetos a 


Delegacia-Regional, 
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II - baixar ordens de serviço e normas internas pa 
ra disciplinar o funcionamento do órgão; 


III - praticar atos de gestão orçamentária, finan - 
ceira e patrimonial dos recursos dotados à De 


legacia-Regional; 


IV - cumprir as diligências requeridas pelo Tribu- 
nal de Contas da União, no que couber; 


V - indicar, para designação de seu substituto e 
ventual, o escolhido dentre os titulares de 


sua area; 


VI - propor a designação e dispensa de Diretores 
e designar Chefes; 


Art. 17 - Aos Diretores de Divisão cumpre: 


I - dirigir, coordenar e orientar os trabalhos sob 
sua responsabilidade; e 


II - propor a designação e dispensa de Chefes e 
seus substitutos eventuais. 


Art. 18 - Aos Chefes de Seção cabe: 


I - executar as atividades atribuídas a unidade sob 


sua Chefia; e 


II - manter em boa ordem os documentos e arquivos. 
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CAPÍTULO V 


DO PROVIMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES 


| E Art. 19 - O provimento de cargos e funçoes no ambi- 
Rodo sistema de controle interno dar-sc-ã: 


1 


III 


IV 


de Secretario e Diretor da área de administração 
financeira, por profissional portador de diploma 
de bacharel em ciências contábeis ou habilitação 
legal equivalente, ciências econômicas ou em ad 


ministração; 


de Secretario e Diretor da àrea de contabilidade, 
por profissional portador de diploma de bacharel 
em ciências contábeis ou habilitação legal equi 


valente; 


de Secretário, Coordenador e Diretor da área de 
auditoria contabil, por profissional portador de 
diploma de bacharel em ciências contábeis ou ha 


bilitação legal equivalente; 


de Coordenador e Diretor da area de auditoria de 
programas, por profissional portador de diploma 


de Curso SUperior; 


de Secretário e Diretor da area de processamento 
de dados, por profissionai portador de diploma 


de curso superior, com experiencia no campo; 


=" e 


Son 
Lá: a 
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de Secretario de Normas e Desenvolvimento, por 
Fo, profissional portador de diploma de curso supe 


TDOT E experiência comprovada em Organização e 
Metodos; 


VWili- de, Diretor de Apoio Administrativo, por profis 
sional portador de diploma de curso superior e 
experiência em administração pública; 


VIII - de Delegado-Regional,por profissional portador 
de diploma de bacharel em ciências contábeis 
ou habilitação legal equivalente: e 
ae IX - de Chefe de seção da arca de contabilidade,por 


profissional portador de diploma de técnico de 


contabilidade ou habilitação legal equivalente, 


CAPÍTULO VI 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Apt. 20 =cA Secretaria-Central de Contrale Internos 
SECIN terã lotação única, na qual se incluem as Delegacias-Regionais 


le Contabilidade e Finanças e as de Auditoria, 


o Art. 21 - As unidades componentes da Secretaria - Cen 
ral de Controle Interno-SECIN funcionarão articuladas, em mutua co 


laboração e sob a orientação do Secretario-Central, 


Parâgrafo único - É permitido aos dirigentes  confe 
ria j ibuiço j te Regimento, ou 
rir, sem prejuízo das atribuições estabelecidas nes g + ou 


tras incumbências às unidades subordinadas, com o propósito de me 


lhor desenvolver as atividades do sistema, 
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AEE 22 


- Às Secretarias de Administração Financei 
de Contabilidade, 


“de Auditoria e de Processamento de Dados in 
zelar pelo harmônico funcionamento dos Orgãos setoriais 
Vos sistemas. 


dos 


Art. 23 - É o Secretário- Central de Controle Inter 
“autorizado a baixar atos complementares necessarios à aplicaçao 
presente Regimento, bem como, solver casos omissos e dúvidas 


Brasília-DF, 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/Nº 003, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1981 


0 SECRETÁRIO -CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 8º, II, do Decreto - Lei 
nº 1815, de 09 de dezembro de 1980, resolve: 


É: EXPEDIR apresente Instrução disciplina 
q iica de "Despesas de Exercícios Anteriores". 


I - DA CARACTERIZAÇÃO 


Ea. São "Despesas de Exercícios Anteriores" e, por 


tanto, festas a reconhecimento da Secretaria-Central de Contro- 


“le Interno-SECIN, as dividas decorrentes de compromisso de exer- 


cício financeiro anterior aquele em que deva ocorrer o pagamento 


e, especificamente, segundo o artigo 37, da Lei nº 4.320, de 17 


de março de 1964: 


a) 


b)' 


c) 


despesas de exercícios encerrados, para as 
quais o orçamento respectivo consignava crê 
dito proprio, com saldo suficiente para 
atendê-las e que não se tenham processado na 


época própria; 


restos a pagar com prescrição interrompida; 


e 


compromissos advindos apos o encerramento do 


exercício correspondente. 


a 
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II - DA INDIVIDUAÇÃO DOS DISPÊNDIOS 


agi Os processos relativos a despesas que devam one 


rar a dotação "Despesas de Exercicios Anteriores'!, no exercício de 
reconhecimento da dívida, serão instruídos com os Seguintes dados, 
no âmbito de cada Ministério ou Órgão: 


a) most do crédito orçamentário do exer 
cicio gerador da despesa, com identificação 
do saldo não utilizado; 


b) importância a pagar, nome do credor e data 
de vencimento do compromisso; 


Cc) justificação da não emissão de empenho pré- 
vio da despesa (art. 60 da Lei nº 4.320/64), 
quanto à hipótese da alínea a do item 2; e 


d) justificação do motivo pelo qual não foi pos 
sivel conhecer, no devido tempo, para opor- 
tuno empenho da despesa, o compromisso cujo 
reconhecimento se pretende, na hipótese da 


alinea c do mesmo item 2. 


A. O Secretário de Controle Interno ou a autorida- 


de de igual competência, nos Ministérios e Órgãos, se manifestarã 


“pelo reconhecimento ou não do dispêndio realizado, no processo 


constituido na forma do inciso 3: 


a) se impugnada a despesa, devolve-lo-a a ori- 
gem, com imposição de responsabilidade; e 


a — 
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' b) se de acordo, encaminhã-lo-ã à Secretaria- 
“Central de Controle Interno-SECIN, a fim 
de que, reconhecida a dívida, seja a se- 
guir autorizada a emissão de empenho à con 
ta de "Despesas de Exercícios Anteriores", 
ainda que se trate de dotação atribuída ao 
próprio Ministério ou Orgão. 


Es “Os Restos a Pagar com prescrição interrompida 
— a que se refere a letra b do item 2, terão o tratamento indica- 
Eu do na Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 003, de 18 de dezem 

imlde 1980 (D.O.U. 22, seguinte), em seu Título II - RESTOS A 
* PAGAR. 


, 


III - DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 


Ec Estão sujeitos a disciplina desta Instrução: 


a) as unidades da administração direta dos 
Ministérios e Órgãos; 


b) as autarquias criadas por lei; 


c) os fundos especiais autônomos de que tra- 
ta o artigo 172 do Decreto-Lei nº 200, de 
25 de fevereiro de 1967 (Reforma  Adminis- 
trativa), com a redação dada pelo Decre- 
to-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969 ; 


e 
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qualquer entidade da administração indireta, 


' sob supervisão ministerial, que, beneficia - 


da com transferência de recursos à conta do 
Orçamento, evidencie compromisso cujo reco - 
nhecimento implique a utilização de crédito 
orçamentario referente a "Despesas de Exer - 


cícios Anteriores", 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 


(jts e 
Í 
+ 
E 
y 
- 
a 
. 
o 
“ 
a 
e 
o 
“ 
. r 
.” “ 


242 


OFÍCIOS -CIRCULARES EXPEDIDOS EM 1980 
a neo 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/N?º 0001, DE 05/02/80 

ASSUNTO: Empresas Públicas - Padrões Contábeis 
Encaminha minuta de exposição-de-motivos e de ante- 
projeto-de-decreto-lei elaborados pela Secretaria de 
Controle Interno do Ministério do Interior e com 
vistas a obter uniformidade de balanços a cargo de 
empresas públicas. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0002, DE 29/02/80 
ASSUNTO: Empresas Públicas - Padrões Contabeis 


Encaminha copia do ofício SCCI/GAB/SEPLAN/Nº 0003 
de 29 de fevereiro de 1980. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0003, DE 14/03/80 

ASSUNTO: Fundações - Contribuição Sindical 
Encaminha copia de expediente referente à obrigato- 
riedade do desconto em folha de pagamento da con- 


tribuição sindical devida pelos empregados. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0004, DE 20/03/80 

ASSUNTO: Diretoria de Finanças do Superior Tribunal Militar 
Retransmite teor de ofício para divulgar nova deno 
minação da ex-Divisao de Finanças e Patrimônio da- 


quele Tribunal. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0005, DE 24/03/80 
ASSUNTO: Escola de Administração Fazendária 
Autorização para continuidade de pagamento de horas- 


-atividade. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0006, DE 25/04/80 
ASSUNTO: Instruções Normativas nºs. 001 e 002 
Solicita indicação de servidores para participarem 


do treinamento. 
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SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0007, DE 30/04/80 
ASSUNTO: Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Eco- 


nômico - CENDEC - Inscrição de professores. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0008, DE 30/04/80 
ASSUNTO: Proposta Orçamentária para 1981. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0009, DE 07/05/80 

ASSUNTO: Encaminha Portaria MS nº 165/BSB, de 18/04/80, re- 
lativa à disciplina do dispêndio de recursos pu- 
blicos alocados a qualquer contrato, convênio,ajus 
te, alteração, aditivo ou obrigação convencional À 
no âmbito do Ministério da Saúde. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0010, DE 02/07/80 

ASSUNTO: I Simpósio da Secretaria-Central de Controle Inter 
no. Encaminha cópia do expediente dirigido ao DASP 
sobre os trabalhos desenvolvidos. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0011, DE 03/07/80 
ASSUNTO: Manual de Instrução DAPRO/Nº 01/80 


SECIN/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0012, DE 04/11/80 

ASSUNTO: Balanços-Gerais da Uniao - 1980 
Entidades da Administração Indireta 
Disposições do Decreto nº 80.421/77. 


SECIN/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0013, DE 24/11/80 


ASSUNTO: Balanços-Gerais 
Encerramento do Exercício Financeiro de 1980. 


SECIN/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0014, DE 27/11/80 

ASSUNTO: Festividades Natalinas 
Encaminha cópia da Portaria nº 158, de 26/11/80,do 
Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planeja- 


mento da Presidência da República. 
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BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
BOLSO DE LIVROS — DMF. 1,869 . 
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